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Se vocé sair de porta em porta pelo pais e conversar com os cidadaos a respeito da violéncia
domeéstica, quase todo mundo vai insistir que ndo apoia a violéncia contra a mulher, a qual
acredita ser moral e eticamente errada. Contudo, quando vocé explica que sé acabaremos
com a violéncia contra a mulher ao desafiar o patriarcado, e que isso significa ndo aceitar
mais a ideia de que homens deveriam ter mais direitos e privilégios que as mulheres por causa
de diferengas bioldgicas, ou de que homens deveriam ter poder para dominar as mulheres,

as pessoas entdo param de concordar. Existe uma distancia entre os valores que dizem
defender e sua disposigao de fazer o trabalho necessério para conectar pensamentos e agéo,
teoria e pratica, para concretizar esses valores e assim criar uma sociedade mais justa.

bell hooks
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APRESENTACAO

Os movimentos de mulheres e organizagées feministas estéo historicamente na
vanguarda da defesa dos direitos humanos das mulheres globalmente. Um dos principais
focos da sua atuagéo tem sido a ampliagéo e garantia de acesso a justica como um aspecto
central para o exercicio dos direitos humanos das mulheres definidos pela Convencéao
sobre a Eliminagéo de Todas as Formas de Discriminacédo contra as Mulheres (CEDAW).

A ONU Mulheres — Entidade das Nagdes Unidas para a Igualdade de Género e o
Empoderamento das Mulheres — apoia os Estados-Membros da ONU na implementacéo
de acBes que visem a realizagédo dos direitos humanos das mulheres inscritos em seus
compromissos internacionalmente assumidos. Atuamos em parceria estratégica com as
organizagdes de mulheres contribuindo para fortalecer seus esforcos de incidéncia para
mais igualdade de género, prevencao e resposta a violéncia contra mulheres e meninas
em sua diversidade. No ambito da CEDAW, destaca-se a Recomendacao Geral 19, que
estabelece que os Estados membros devem garantir que as leis contra a violéncia e o abuso
familiar, a violag&o, a agressado sexual e outras violéncias baseadas no género viabilizem
protecdo adequada a todas as mulheres, e respeitem a sua integridade e dignidade.
QOutra recomendacdo que se destaca é a Recomendacdo Geral 35, que estabelece a
garantia de que todas as formas de violéncia baseada em género contra as mulheres
em todas as esferas, seja violagdo da sua integridade fisica, sexual ou psicoldgica, e sua
respectiva criminalizagdo. Define ainda que ocorram, de forma célere, sanc¢des legais
proporcionais a gravidade da violagdo. A aprovagéo, em 2006, da Lei Maria da Penha
(Lei 11.340/2006) ¢ um marco a ser destacado nesse processo por ter desencadeado
significativa transformacéo na resposta do governo e do sistema de justiga na formulagéo
e implementacédo de novas politicas e medidas institucionais para o enfrentamento a
violéncia doméstica e familiar contra as mulheres. A lei também contribuiu para a mudancga
da percepcao social sobre as diferentes formas de violéncia de género contra as mulheres.
Mas, apesar dos avancos, ainda € preciso estruturar novo sistema normativo para aprimorar
as respostas do Estado brasileiro no cumprimento de suas obrigagdes constitucionais e
compromissos internacionais, sempre em didlogo e parceria com especialistas e com o
movimento e organizagdes de mulheres e feministas.

Através do projeto “Conectando Mulheres, Defendendo Direitos”, a ONU
Mulheres tem a honra de apoiar a iniciativa “A importéncia de uma lei integral de
protecdo as mulheres em situagcdo de violéncia de género”, idealizada e desenvolvida
pelo Consdércio Lei Maria da Penha pelo Enfrentamento a Todas as Formas de Violéncia
de Género contra as Mulheres, em parceria com a organizagdo Tamo Juntas - Assessoria
Gratuita Multidisciplinar para Mulheres em Situacado de Violéncia. O importante papel
de monitoramento da implementacao da Lei Maria da Penha, exercido pelo Consoércio,
prepara terreno para o advocacy em torno de uma lei geral que reconhecga e responda a
todas as formas de violéncia de género contra as mulheres, atendendo a recomendagbes
ao Estado brasileiro feitas pelo Comité de Peritas (CEVI) do Mecanismo de Monitoramento
da Convengao de Belém do Pard (MESECVI) da Organizacdo dos Estados Americanos
(OEA), representando, também, uma contribuicdo ao debate no contexto da celebracéo
dos 30 anos da Convencéo. O projeto também contou com a participagdo de mais de 30
organizagdes de mulheres contempladas em sua diversidade e que, reunidas em mesas de
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didlogos, contribuem para que o projeto tenha amplitude e robustez para a apresentagéo de
proposta que dé conta da complexidade da violéncia de género contra todas as mulheres.

A integralidade da lei geral amplia 0 acesso a justica, retirando da invisibilidade
tantas formas de violéncia de género consolidadas em normas sociais discriminatorias que
precisam de maneira urgente serem superadas. O projeto se orienta pela compreenséo
de que o direito ao acesso a justica € multidimensional, envolvendo a justiciabilidade,
a disponibilidade, a acessibilidade, a boa qualidade, a provisdo de solugdes e a
responsabilizagdo dos sistemas de justica. SO é possivel a existéncia de um Estado de
direito de fato e a instalagdo e manutengao de boa governanca a partir da independéncia,
imparcialidade, integridade e credibilidade dos sistemas de justica.

A publicagéo “A importancia de uma lei integral de protecdo as mulheres em
situagdo de violéncia de género” apresenta importantes levantamentos e anélises dos
instrumentos normativos internacionais, propostas legislativas, legislagéo e decisdes do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justica (STJ) sobre a protecéo
dos direitos das mulheres, consolidando premissas juridicas e compromissos globais
como fundamentos para a criagdo de uma lei geral e integral. Traz ainda exemplos de
leis gerais aprovadas em outros paises, construindo um continuum de referéncias e
experiéncias exitosas no campo. A lei geral representara uma importante conquista sendo
desenhada pelas mdos de mulheres advogadas, pesquisadoras, juristas, intelectuais e
ativistas com o cuidado de refletir a realidade das mulheres brasileiras em sua diversidade.
Esse processo de elaboracéo envolve mulheres negras, mulheres indigenas, mulheres do
campo, trabalhadoras, LGBTQIAPN+, entre tantas outras identidades, a fim de garantir
a integralidade de um instrumento juridico que contempla as experiéncias plurais de ser
mulher no Brasil. Segue, assim, a boa préatica simbolizada pelo processo de discusséo e
desenho da propria Lei Maria da Penha hé alguns anos.

A ONU Mulheres, enquanto entidade que impulsiona a perspectivainterseccional
de género, raca e etnia, atua permanentemente para apoiar a construgdo de um ambiente
legislativo, politico e social favoravel para a prevengdo e resposta a violéncia contra
mulheres e meninas. Agradecemos e celebramos a parceria com o Consoércio Lei Maria
da Penha em proveito da efetivagdo do direito ao acesso a justica para as mulheres
brasileiras e no atendimento aos compromissos da Agenda 2030 e os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel.

Ana Carolina Querino,
Representante Interina da ONU Mulheres Brasil
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1 INTRODUCAO

Esta obra resulta do projeto A importancia de uma
lei integral de protecao as mulheres em situacao de
violéncia de género, idealizado e desenvolvido pelo
Consoércio Lei Maria da Penha pelo Enfrentamento
a Todas as Formas de Violéncia de Género contra
as Mulheres (Consércio Lei Maria da Penha)?, em
parceria com a organizacao Tamo Juntas e como
apoio financeiro da ONU Mulheres. Ela retrata a
primeira etapa do projeto, cobrindo os trabalhos
realizados entre agosto de 2022 e fevereiro de 2023.

O projeto baseou-se na experiéncia do Consoércio Lei Maria da Penha com o
monitoramento da implementacéo da Lei Maria da Penha (LMP) e na produgéo legislativa
que abrange outras formas de violéncia de género contra as mulheres. Orientou-se
também pelo acompanhamento da escalada de violéncia de género contra as mulheres
brasileiras, em especial contra as mulheres negras, evidenciada pelos indices alarmantes
dessa criminalidade que envolve ndo apenas as agressoées e os feminicidios praticados nas
relacbes domésticas e afetivas, mas também a violéncia de género praticada nos espagos
publicos e nas instituicdes do Estado, por acédo ou omisséo de seus agentes.

Os esforcos dos movimentos feministas em todo o mundo e as diversas

convencgdes da Organizacédo das Nacdes Unidas (ONU) e da Organizacdo dos Estados
Americanos (OEA) deram visibilidade a histoérica ocorréncia da violéncia de género contra

as mulheres. Longe de considerar essa violéncia apenas pessoal e cultural, Charlotte Bunch
(1991) enfatiza a sua conotagao politica, na medida em que é o resultado das relagdes
de poder, de dominagé&o e de privilégio estabelecidas na sociedade em detrimento das
mulheres, constituindo-se em mecanismo primordial para manter essas relagdes politicas
na familia, no trabalho e em todas as esferas publicas.

1 O Consoércio — formado em junho de 2002 e composto por organizagdes, ativistas e juristas feministas — teve atuagédo decisiva
no processo de elaboragéo e de aprovagéo da Lei Maria da Penha (Lei no 11.340, de 2006), que representou uma resposta legislativa
para a regulamentagao do art. 226, § 8°, da Constituigdo Federal, o qual dispbe sobre a obrigagdo do Estado de assegurar a
assisténcia a familia, criando mecanismos para coibir a violéncia no &mbito de suas relagdes. Integram o Consércio as organizagoes:
CEPIA, CFEMEA, CLADEM, IROHIN, TAMO JUNTAS, THEMIS, NEPEM/UNB e Grupo de Estudos em Direitos Humanos,
Democracia e Desigualdades da Faculdade de Direito de Ribeirdo Preto da Universidade de Sao Paulo.




No mesmo sentido, Heleieth Saffioti (1987) assinala que a violéncia de género
tira das mulheres os direitos humanos para a manutencao das desigualdades hierarquicas
existentes a fim de garantir obediéncia, subalternidade de um sexo a outro. Trata-se de um
forma de dominagao permanente que ocorre em todas as classes sociais. Sueli Carneiro
(2003) aponta como o racismo da a violéncia de género uma dimenséo estrutural,
permeando toda a sociedade brasileira, e destaca que a violéncia sexual colonial se tornou
o “cimento” de todas as hierarquias de género e raga presentes em nossas sociedades.

O Brasil das ultimas décadas também experimentou avangos legislativos
importantes no enfrentamento da violéncia de género contra as mulheres, seja na produgéo
de normas internas, seja na ratificacdo de instrumentos internacionais de protecdo. E
notorio, porém, o déficit na implementacéo da legislagcdo protetiva, continuando ainda
limitado e permeado por preconceitos e discriminagdes o acesso a justica e as politicas
publicas (BARSTED, 2011).

Na&o por acaso, os dados estatisticos?indicam o aumento da violéncia de género
contra as mulheres, em especial do feminicidio; assim como o aumento das mortes
maternas evitaveis® e da violéncia politica. Os dados mostram como essas e outras formas
de violéncia se agudizam em relagcédo as mulheres negras, revelando um quadro de extrema
gravidade. Mesmo assim, € importante ndo subestimar os avangos legislativos nos planos
nacional e internacional. A nomeagao da violéncia de género contra as mulheres no direito
é uminstrumento que tira ainvisibilidade e desnaturaliza as diversas formas de agressées.*

Em 2006, a Lei Maria da Penha (LMP) deu visibilidade a violéncia
nas relagdes familiares e a necessidade de prevencgao, de atencéao
as mulheres em situagao de violéncia e de responsabilizagdo

dos agentes agressores. A LMP, projeto de escrita e contetido
feminista, configura resposta do Estado sobre uma forma de
violéncia até entdo banalizada na sociedade brasileira como um
assunto da esfera privada. A lei, no entanto, ndo abrange todas as
situagdes de violéncia de género existentes contra as mulheres.

Por isso, desde 2006, a OEA, por meio do Comité de Peritas (CEVI) do
Mecanismo de Monitoramento da Convencdo de Belém do Pard (MESECVI), tem
apresentadoiniUmeras recomendacdes ao Estado Brasileiro para adequar sua legislacéo de
forma integral a Convengao para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra as Mulheres
(Convencéo de Belém do Pard, 1994), adotando lei geral e integral que contemple todas
as formas de violéncia de género — ndo s6 a violéncia doméstica, mas também aquela

2 Emsuaversio de 2021, o Atlas da Violéncia (IPEA; FBSP, 2021), além de retratar a violéncia no Brasil e de apresentar dados
sobre a violéncia contra as mulheres e, em especial, contra as mulheres negras, também traz duas novas segdes tratando da violéncia
que atinge especificamente as pessoas com deficiéncias e as pessoas indigenas. J& a pesquisa Visiveis e Invisiveis: a violéncia contra
as mulheres no Brasil (FBSP, 2023) indica que, em comparagdo com as pesquisas anteriores, todas as formas de violéncia contra a
mulher apresentaram crescimento acentuado no ano anterior. Agressoes fisicas, ofensas sexuais e abusos psicoldgicos tornaram-se
ainda mais frequentes na vida das brasileiras. O assédio sexual, tanto no ambiente de trabalho quanto no transporte publico, atingiu
recordes inimaginaveis. Sem pretender hierarquizar os traumas provocados pelas diferentes modalidades de violéncia, o fato é que
estamos diante de um crescimento agudo de formas graves de violéncia fisica que podem resultar em morte a qualquer momento.
Assim, embora os dados de feminicidios e homicidios dolosos de mulheres do ano de 2022 ainda nao estejam disponiveis, ndo sera
surpresa se nos depararmos com o crescimento de ambas as modalidades de violéncia letal contra as mulheres.

3 Acerca do tema violéncia obstétrica, ver a decisdo da CEDAW sobre a responsabilidade do Estado Brasileiro na morte de Alyne
Pimentel. Disponivel em: https://encurtador.com.br LN4. Acesso em: 15 out. 2023.

4 O Consoércio e muitas de suas participantes tém produzido diversos trabalhos sobre a produgéo juridica com a perspectiva de
género. Sobre isso, ver os artigos da coletanea Tecendo Fios das Criticas Feministas ao Direito, volumes 1 e 2, organizada por Fabiana
Severi, Ela Wiecko e Myllena Calasans. Ver, também, a publicagdo Lei Maria da Penha: comentada em uma perspectiva juridico-
feminista, organizada por Carmen Hein de Campos. Tais obras e outros textos das integrantes do Consércio estéo citados neste livro.
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praticada por outros agentes da sociedade e por agentes do Estado - e todas as demais
obrigagdes decorrentes da Convencgao.

Fortalece essa preocupacdo o fato de diversos paises latino-americanos ja
contarem com leis gerais de caréter civil, penal, administrativo, trabalhista e processual
que articulam a Convencdo de Belém do Pard com a Convencédo para a Eliminagdo de
Todas as Formas de Discriminagdo contra as Mulheres (CEDAW).

Paraisso, torna-se necessaria uma construgéo coletiva, reunindo organizagdes e
redes de mulheres, voltada para a promog¢éo de uma proposta legislativa mais abrangente
que incorpore as demandas das mulheres brasileiras considerando a interseccionalidade
de género, raga e etnia, além de outras diversidades. Kimberlé Crenshaw (2002) assinala
que as mulheres racializadas frequentemente estédo posicionadas em um espago onde
o racismo ou a xenofobia, a classe e o género se encontram, estando assim sujeitas a
serem atingidas pelo intenso fluxo de tréfego em todas essas vias. Com tal perspectiva,
uma proposta de Lei geral sobre violéncia de género contra as mulheres necessariamente
precisa ser construida com o enfoque interseccional.

Na América Latina, o Brasil foi o 18° pais a aprovar uma lei especial sobre a
violéncia doméstica contra as mulheres, a LPM. Além de representar importante avango
na resposta do Estado brasileiro a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, essa
lei tem contribuido para ampliar o debate publico e a percepcgao social sobre o problema
da violéncia de género, de que sdo prova a Lei do Feminicidio (Lei n° 13.104, de 2015) e
outras relativas a diferentes formas de violéncia contra as mulheres. Alias, embora seja tida
como lei de primeira geragdo® por se restringir ao &mbito da violéncia doméstica e familiar
(PNUD, ONU Mujeres, 2017), a LPM supera essa classificagdo ndo s6 por apresentar a
definicdo de violéncia doméstica e familiar como violéncia de género e como violagdo de
direitos humanos, mas também por trazer a abordagem integral na resposta a violéncia,
incorporando medidas coercitivas de carater penal, medidas de prevencgédo a violéncia e de
assisténcia e protecao as mulheres.

A essa altura, vale ressaltar o papel desempenhado pelo Consoércio Lei Maria
da Penha no monitorando da implementacédo da LPM. Para garantir a aplicagao da lei, ele
tem acompanhado o desenvolvimento tanto das politicas publicas do Executivo Federal -
a exemplo do Pacto Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres (versées
2007-2011 e 2012-2013) e do Programa Mulher, Viver sem violéncia (2013-2015),
coordenados pela entdo Secretaria de Politicas para Mulheres (SPM) — quanto das acdes
do Sistema de Justiga.

Além disso, o Consorcio tem feito o monitoramento das proposigoes legislativas
destinadas a alterar a LMP. Até 2015, com grande esforgo e forte engajamento da
Secretaria de Politicas para Mulheres (SPM), foi possivel conter a aprovagao dos projetos
que ameagavam desvirtuar a integralidade da lei. Contudo, a partir de 2016, com o
desmantelamento da SPM e o avango conservador no Congresso Nacional, tornou-se
mais dificil evitar as mudangas. No final de 2020, ja havia cerca de 300 propostas visando
modificar a LPM, a maioria das quais com viés punitivista e parte delas retrocedendo no
conceito de violéncia de género (MATOS, BRITO E PASINATO, 2020). Diga-se, a propdsito,

5 Aclassificagéo foi proposta por Vilchez (2012) que considera de primeira geragao as leis aprovadas entre 1994 e 2002, as quais
tinham como objeto a violéncia doméstica e familiar e a previsdo de medidas nédo penais, mas coercitivas. A segunda geragao se inicia
com as leis aprovadas a partir de 2005, que ampliam os tipos de violéncia para incluir também aquelas que ocorrem em ambientes
publicos e incorporam medidas penais. O avango da legislagéo sobre femicidio/feminicidio e o reconhecimento de outras formas de
violéncia de género contra as mulheres impuseram nova revisao da classificagdo: as leis de terceira geragdo comportam a abordagem
integral das violéncias de género contra as mulheres (ONU Mulheres, 2016).
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que a forma como s&o apresentados os projetos de lei e o processo de apreciagao deles
tém resultado num conjunto fragmentado de leis, muitas delas de carater punitivista e
sem articulacdo com politicas de prevencdo e de protecdo as mulheres, sem debate
com os movimentos de mulheres e feministas e muitas vezes sem a compreensado da
complexidade do problema da violéncia de género contra as mulheres.

Balanco realizado pelo CFEMEA (2021), ainda no primeiro semestre daquele
ano, informa que a organizagdo monitorava e armazenava em seu banco de dados, até
junho de 2021, 555 proposicdes no campo dos direitos das mulheres e dos direitos
humanos (Violéncia, Direitos Sexuais e Reprodutivos, Poder e politica, Trabalho, Laicidade,
Educacéo, Saude, LGBTQI+, Criangas e Adolescentes, Direitos Humanos e Familias). A
area de violéncia contra as mulheres foi a que mais registrou novas proposi¢ées no periodo
analisado, com 137 projetos de lei (122 oriundos da Camara e 15 do Senado), abrangendo,
entre outras, as subareasviolénciadoméstica e familiare LMP, criagéo de servigos, violéncia
sexual e assédio sexual.

Considerando o crescimento do movimento legislativo para a proposigado de leis
que alteram a LMP, o reconhecimento de outras formas de violéncia de género contra as
mulheres e a experiéncia internacional na aprovagédo e implementacao de leis de caréater
integral para prevencao e resposta a todas as formas de violéncia de género contra as
mulheres, j& em 2016, durante as comemoragdes do décimo aniversario da LMP, o
Consorcio passou a fazer uma avaliagéo sobre a formulacdo de uma lei integral no Brasil.

Embora reconhega a importancia da Lei Maria da Penha, o Consorcio considera
que seu texto contempla parcialmente a Convengdo para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia contra as Mulheres (Convencédo de Belém do Pard), aprovada em 1994 pela
Assembleia Geral da OEA, assim como as Recomendacgées do Comité que monitora o seu
cumprimento (MESECVI/OEA) e as Recomendacdes n° 33 e n° 35 do Comité CEDAW,
que avalia a implementacdo da Convencdo para a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminagéo contra as Mulheres (ONU, 1979).

Para avangar nessa avaliagdo, o Consorcio elaborou o projeto A importéncia
de uma lei integral de protecdo as mulheres em situagdo de violéncia de género, com o
objetivo de responder a necessidade de legislagéo e de politicas publicas voltadas para a
“protecdo integral” das mulheres, incluindo as defensoras de direitos humanos.

O projeto contempla duas fases. A primeira fase esta calcada tanto na realizagdo
deestudosarespeitodasleisintegrais atualmente existentes na América Latinaena Europa
quanto na analise das decisdes do Superior Tribunal de Justica (STJ) e do Supremo Tribunal
Federal (STF) sobre matérias relacionadas a violéncia de género contra as mulheres e na
andlise dos projetos de lei relacionados a matéria em tramitagcdo no Congresso Nacional.
Contempla, ainda, a articulacdo com organizagdes feministas atuantes no processo de
elaboracdo e aprovagédo da LMP e com entidades e coletivos feministas criados nos ultimos
sete anos, no bojo da chamada Primavera Feminista desencadeada em 2015 com o “Fora
Cunha” e a luta pela afirmacgéo e ampliagdo dos direitos sexuais e direitos reprodutivos.

Apresentar os resultados desses estudos e o diadlogo feito com o conjunto de
redes e organizacdes feministas que se somaram ao Projeto constitui, portanto, o objetivo
desta obra. Organizada em sete capitulos, incluindo a Introducgé&o e as Notas Conclusivas,
ela é apresentada pela ONU Mulheres e traz apéndice com a sintese de varias convengdes
e declaragdes internacionais. Oferece, ainda, acesso a relagcdo de normas relativas ao
enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres, editadas desde a Constituigéo
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de 1988, bem como & integra do texto da Convencéo de Belém do Para, que completa
trinta anos de vida em 2024,

No Capitulo 2, denominado A proposta de lei geral e a percepg¢do das organizagées
feministas, Myllena Calasans de Matos exp&e o olhar plural, critico e de indignacdo sobre
o fenbmeno da violéncia contra as mulheres proveniente das dezenas de organizagdes,
coletivos e redes dos movimentos de mulheres e feministas participantes das duas
primeiras edigdes da atividade Mesa de diadlogos sobre a lei geral de enfrentamento
a violéncia baseada no género contra as mulheres. Revela, também, a perspectiva
esperancgosa dessa pluralidade face ao desafio de construir uma resposta legislativa mais
ampla para o fenémeno.

No terceiro capitulo, Género e violéncia em decisbées do STJ e do STF, Fabiana
Cristina Severi e José de Jesus Filho apresentam os achados da pesquisa que realizaram
para identificar as formas de violéncia de género ou de violéncia contra as mulheres e
meninas abordadas pelos ministros do STF e do STJ para além da violéncia doméstica e
familiar, bem como as principais questdes juridicas enfrentadas e o significado dos termos
“género” e “mulheres” no conjunto das decisdes analisadas.

Entre outros achados, os autores constatam que
as outras formas de violéncia aparecem de modo
residual no conjunto das decisdes analisadas e que
o termo “género” é compreendido como sinénimo
de mulher ou esta desassociado de fundamentacao
teérica em estudos de género. Logo, superar esse
olhar enviesado dos/as profissionais do sistema de
justica pode depender menos de uma nova legislacao
do que da adequada compreensao sobre género e
sobre relacoes domeésticas, familiares e afetivas,
como previsto na Lei Maria da Penha e ensinado na
dogmatica feminista ja produzida.

No Capitulo 4, Leis integrais de violéncia de género contra as mulheres e as
experiéncias internacionais, Leila Linhares Barsted oferece um panorama dos documentos
de protecao aos direitos humanos das mulheres elaborados pela ONU e pela OEA e uma
anélise das leis gerais de violéncia de género contra as mulheres da Venezuela, México,
Colébmbia, Bolivia, Equador, Argentina e Espanha. Com base nesses aportes, Leila destaca
0s aspectos mais inovadores dessas leis gerais que podem subsidiar o debate e o desenho
de uma lei geral brasileira. Alerta-nos, no entanto, que uma proposta de lei geral precisa
responder aos contextos sociais, politicos, econémicos e culturais com base na vivéncia
concreta das mulheres nas suas diversidades,ndo bastando simplesmente escolher
alguma dessas iniciativas em vigor nos paises vizinhos ou europeus e transp6-la para o
marco normativo interno de protecgao as mulheres e meninas.
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No quinto capitulo, O estado da arte da legislagdo brasileira sobre violéncia de
género contra as mulheres, Myllena Calasans de Matos, apoiada nos estudos anteriormente
citados e em buscas nos sites do Planalto e da Camara dos Deputados, percorre os 35
anos de leis editadas desde a Constituicdo Federal de 1988, destacando que a incidéncia
feminista contribuiu para avangos legislativos importantes no campo do enfrentamento da
violéncia de género, a exemplo da Lei Maria da Penha e das alteragcdes no Cddigo Penal para
eliminar as discriminag6es contra as mulheres. Ademais, ressalta que o monitoramento
legislativo se imp&e, ndo so pela pluralidade de tipos de violéncia e pelas mais de cem
normas aprovadas desde 1989, mas também pela necessidade do Consércio Lei Maria da
Penha dispor de um retrato dessas normas em sua tarefa de construgao coletiva de uma lei
geral brasileira de enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres.

No Capitulo 6, Andlise das proposi¢cbes legislativas sobre violéncia de género
contra as mulheres em tramitagdo no Congresso Nacional, Wéania Pasinato oferece uma
sintese do resultado da leitura e da anélise das 331 proposigdes legislativas sobre violéncia
de género que estavam em tramitacdo no Congresso Nacional em dezembro de 2022.
Esse conjunto de proposigdes foi investigado visando oferecer um retrato, a partir de
uma perspectiva interseccional, do contexto atual das discussdes, das reivindicagoes,
do volume e da qualidade das proposigdes legislativas voltadas a regular as formas de
violéncia fisica, sexual, moral, institucional, politica, obstétrica e feminicida, entre outras,
ocorridas em espagos publicos ou privados, em relagdes intimas de afeto ou entre
desconhecidos. Aprofundando a analise do conteudo das propostas sobre feminicidio,
violéncia sexual e Lei Maria da Penha, que correspondem a 83% do conjunto estudado,
Wania Pasinato chama atengao para o alto numero de propostas que n&o se baseiam em
evidéncias empiricas e sdo aprovadas sem a participacdo da sociedade civil e sem atender
a pluralidade e diversidade dos segmentos de mulheres.

Desse modo, os estudos e os didlogos com as organizagdes ajudaram a
compreender os cenarios politicos que merecem um olhar apurado sobre as oportunidades
e os desafios para a apresentagcéo de um anteprojeto de lei geral de violéncia de género
contra as mulheres. Também ajudaram a apreender, com base em evidéncias empiricas,
as mudangas necessarias no marco normativo para harmonizar as medidas em defesa da
vida das mulheres com a Constituicdo Federal de 1988 e as convencgdes internacionais
ratificadas pelo Brasil.
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Com grande alegria, o Consércio Lei Maria da
Penha agradece a participacao e os esforgcos de
suas organizacoes e integrantes, em particular da
jovem organizacao Tamo Juntas, responsavel pela
execucao do Projeto cujos resultados iniciais ora
apresentamos; de todas as redes e organizacoes
que se somaram a proposta de mais uma construcao

legislativa coletiva do movimento feminista
brasileiro; e do Escritérioda ONU Mulheres no Brasil,
pela confianga e apoio aportados para a realizacao
dos primeiros pontos de mais uma tecituraem
prol de uma vida livre de violéncia para todas as
mulheres. Boa leitura!
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2 APROPOSTADELEI
GERAL E A PERCEPCAO DAS
ORGANIZACOES FEMINISTAS

Myllena Calasans de Matos®

2.1 Promovendo debates sobre a Lei Geral

Para o Consoércio Lei Maria da Penha, a construgdo de uma lei integral capaz
de atender a diversidade da agenda de reivindicagcdes de protecdo e garantia para as
mulheres brasileiras a uma vida sem violéncia deve se pautar ndo apenas nos ditames da
Convencao de Belém do Para e da Convencado Sobre a Eliminagdo de Todas as Formas
de Discriminagdo contra a Mulher (CEDAW), bem como nas Recomendacgdes exaradas
por seus respectivos Comités, mas também na premissa de garantir a participagéo dos
movimentos e redes de mulheres e feministas que acompanharam e participaram do
processo de discusséo e aprovacgdo do PL n° 4.599/2004, transformado na Lei Maria da
Penha em 2006, ademais de assegurar maior participagdo das mulheres negras e maior
inclusdo dos segmentos de mulheres rurais, de comunidades tradicionais, indigenas, com
deficiéncia e dos novos grupos e coletivos feministas surgidos a partir de 2015.

Em paralelo a realizacédo dos estudos desenvolvidos e apresentados nesta
obra pelas especialistas do Consorcio, importa promover espagos de debates sobre a
necessidade, ou n&o, de o Brasil adotar uma leiintegral de protecao as mulheres brasileiras,
incluindo as defensoras de direitos humanos, em situagéo de violéncia de género. Nesse
sentido, é que o Consodrcio tomou a iniciativa de promover Mesas de Dialogos envolvendo
ativistas, organizacdes e redes feministas.

2.2 As Mesas de Didlogos

A atividade Mesa de Dialogos sobre a lei geral de enfrentamento & violéncia
baseada no género contra as mulheres reuniu organizacdes e feministas integrantes do
Consorcio Lei Mariada Penha, representantes da ONU Mulheres no Brasil e representantes
de mais de trinta organizagdes, coletivos e redes dos movimentos de mulheres e feministas
de véarios segmentos e estados brasileiros. Os dois primeiros encontros, aqui relatados,
ocorreram em meio virtual nos dias 14/12/2022 e 13/02/2023.

A primeira mesa foi composta prioritariamente por entidades que participaram
do processo de elaboragéo e aprovagado da Lei Maria da Penha. A segunda, por sua vez,
foi enriquecida com a participacdo de organizagcées de mulheres e de feministas que se
consolidaram ou surgiram como sujeitos politicos na cena publica brasileira apos a edicao
da Lei n°11.340, de 2006, e no bojo das jornadas de resisténcia ao avanco da extrema
direita pés-junho de 2013, do Fora Cunha em 2015 e da luta contra o impeachment da
Presidenta Dilma Rousseff em 2016.

Concebidos no intuito de estabelecer consensos e de avaliar a possibilidade
de materializagdo do sonho de construir uma lei geral de enfrentamento a violéncia de
género, na esteira de outros paises da América Latina e do Caribe, esses espacos de
didlogo desafiaram o Consércio Lei Maria da Penha a planejar e executar suas atividades
considerando as marcas das diversidades do grupo de convidadas e a necessaria garantia
de acessibilidade, o que impds o recurso a traducgdo para Libras, a autodescrigdo das
participantes e a marcagao dos encontros virtuais tendo em conta a diferenga de fuso
horario entre as varias regides do Pals.

6 Advogada feminista, co-coordenadora do Cladem-Brasil, integrante do Consércio Lei Maria da Penha e do Grupo de Pesquisa
Direito, Género e Familias da Universidade de Brasilia. Participou do processo de criagdo e aprovagéo do PL 4.599/2004,
transformado na Lei Maria da Penha.
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As Mesas de Dialogos, orientadas por metodologia
dialégica, permitiram ampla participacao das
organizacdes convidadas. Sob mediacao de
integrantes do Consoércio, elas foram instruidas com
aportes das pesquisadoras Leila Linhares Barsted,
Wania Pasinato e Fabiana Severi, que apresentaram,
respectivamente, a evolucao dos achados do
levantamento sobre leis gerais de enfrentamento a
violéncia de género de outros paises, 0 mapeamento
dos projetos de lei sobre violéncia de género contra
as mulheres em tramitacao no Congresso Nacional
até dezembro de 2022 e a analise das decisdes
do Superior Tribunal de Justica e do Supremo
Tribunal Federal atinentes ao tema, para a coleta de
contribuicoes e criticas das participantes.

Para fins de registro e com autorizagéo prévia das participantes, as atividades
foram gravadas e, com ajuda de uma consultora’, resultaram em dois relatérios,
preservando marcas de oralidade, com base na degravacao das Mesas, nas apresentacdes
em power point feitas pelas especialistas, no registro dos comentarios das participantes
no chat da plataforma virtual e em outros documentos disponibilizados as participantes
pela Coordenacgdo do projeto.

7 Joseanes Lima dos Santos, Mestre em Sustentabilidade junto a Povos e Comunidades Tradicionais pela Universidade de Brasilia
e integrante da Frente de Mulheres Negras do Distrito Federal.
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2.3 Falas das organizagdes feministas

2.3.1 COMBATER O RACISMO:

PARA A (RE)EXISTENCIA DAS

MULHERES NEGRAS

Viver sem violéncia é um direito de todas as mulheres sem distingdo de credo, raga,
religido. A violéncia atinge a todas, em todas as instancias, [no &mbito] doméstico,
do trabalho, da politica. Quanto mais ferramentas tivermos de enfrentamento

a violéncia, melhor. S6 ndo podemos continuar nesse cendrio miségino. Temos

que ter empatia com as mulheres e sabemos que a maioria das mulheres

atingidas sédo negras.

A Fenatrad estd imbuida nesse processo de aperfeigoamento da legislagéao
juntamente com as companheiras aqui presentes. Nesse sentido, observamos que
as medidas protetivas tém deixado a desejar.

A segunda questéao é sobre aimportancia da interseccionalidade temética, ter
mulheres de todos os géneros e a dimens3o racial. Constantemente [se veem]
mulheres negras em trabalho doméstico analogo a escravidao, mulheres que
perderam sua infancia. Eu quase perdi a minha: fui para o trabalho infantil aos oito
anos de idade; por sorte, aos 13 anos fui resgatada.

Mas o que queremos propor € isso: que o combate ao trabalho doméstico analogo

a escraviddo seja inserido na Lei Geral Integral de Enfrentamento a Violéncia de
Género. O que fazer com essas mulheres que estdo sendo resgatadas, onde colocar?
Incluir o agressor no cadastro da Lei Maria da Penha, que eles paguem, além dos
direitos trabalhistas, porque eles roubam a vida e a identidade dessas mulheres.

Maria Isabel Castro, secretaria de politicas para as mulheres da Fenatrad

Alguns desses problemas apresentados aqui ja tinham sido indicados no momento
de elaboragéao da Lei Maria da Penha, em que pese que o foco inicial era relacionado
aos processos de punigdo ou como eles deveriam ter sido encaminhados. Como
reparar esses danos, como organizar os servigos, as questdes de sempre, como os
racismos se correlacionam, o que quer dizer racismo pra nés, sobretudo como as
mulheres negras estdo pontuando a questdo do racismo ou até mesmo da Igbtfobia.

Esse é um assunto que precisa ser superado, sobre como se propde no Legislativo e
no Executivo e Judiciario e a necessidade de ser um pouco mais ousado, ao longo do
tempo, em que pese que nao fago parte do Consércio, mas fiz parte da construgéo
da Lei [Maria da Penha].

Essas medidas de prevengéo... se vamos negociar o minimo possivel, ela é o retrato
do que a gente estd aqui tentando solucionar. Qual é a capacidade politica que nés
do movimento temos para empurrar para mais adiante as demandas que ja estdo
ai héd algum tempo, levando em consideragao, como no nosso caso, que ndo lemos
violéncia contra a mulher sem a dimenséo racial?

Por outro lado, € uma questdo importante em termos das estratégias de aceitagao
das dindmicas dessas questdes que se apresentam e dos contextos politicos que
estamos hoje em relagdo a mudancga... Esté paradinha desde que nasceu. O que
precisa saber é se vamos fazer as mudangas que precisam e ao mesmo tempo
garantir o que foi conquistado até agora e como fazer isso.
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Quero lembrar também que talvez fosse necesséario pensar para além da seguranga,
como as articulagées com justiga, Executivo, Judicidrio. Em termos de seguranga
publica, o Brasil ndo avangou em nada em termos de garantia, [quanto] a violéncia
contra a mulher, sobretudo para aquelas com extrema vulnerabilidade. Penso que o
método que estamos escolhendo ainda nédo é o adequado. Eu néo sei dizer qual seria
o melhor porque senéo ja tinha propagado por ai, mas tem um método da relagdo
com seguranga publica que eu diria que é frouxo, quase frouxo. A policia tem um
meétodo de quem ela vai defender ou ndo. Ela ndo tem defendido todo mundo.

Acho que a questéo do feminicidio também néo esta bem trabalhada, os danos de
reparagao que o feminicidio faz precisa ser melhor trabalhado, qualificagédo da lei,

da politica e dos resultados finais dessa questado para as mulheres. Levando em
consideragao que a palavra é feminicidio, ela ja fala que esta em risco a vida das
mulheres e ai, nesse caso, eu acho que a gente deveria ser um pouco mais ousada

na estruturagdo de uma atuacgéo politica, legislativa, judiciaria. Acho que se trata o
feminicidio como um crime comum, ndo como um crime contra as mulheres de modo
geral, assim como o genocidio, me parece que a palavra faz parte dessa categoria.

Por fim, acho um arranjo delicado, entdo teremos que ouvir mais, compor mais,
debater mais, para que a gente possa encontrar diferentes medidas para diferentes
mulheres, mas talvez ouvir outras experiéncias fora do Brasil, especialmente aquelas
relacionadas a cultura de violéncia contra a mulher, onde a mulher tem pouca
expressividade politica, onde a mulher passa por opresséo. Estou muito feliz por
poder agitar esse campo. (...)

Hoje, falar de violéncia contra a mulher e ver um juiz decretando a esterilizagdo de
uma mulher que vive na rua... isso traz para gente desafios para incorporar todas
essas dimensdes. Eu ndo acho que seja facil, é muito complexo. E preciso considerar
como essas coisas se constituem como violéncia e que ela ndo é sé necessariamente
violéncia doméstica. E um trabalho fundamental. Se n3o for fazer melhor, nem
comegar. Porque vai nos trazer um incémodo interno e nao vai nos ajudar a construir
0 que precisamos hoje. Falar sobre violéncia contra a mulher é bem mais complexo
do que temos agora, acho que é um didlogo dificil que vamos manter, antes que
qualquer apresentacdo de proposta seja feita.

Por fim, quando falamos em Estatuto da Crianga e do Adolescente e diferentes leis,
[como o] Estatuto da Juventude, vamos [precisar] pensar como é que essas questdes
entram. Como também as agdes internacionais, como o caso da Aline Pimentel no
CEDAW, o caso de Nova Brasilia, a violéncia politica, ndo necessariamente com esse
nome, casos que estdo estritamente ligados a essas situagdes. Isso é s6 pra sabermos
o tamanho dos desafios que temos nesse processo.

Lucia Xavier, coordenadora da ONG Criola

A discusséo sobre a Lei Geral é algo pertinente e que precisa ser mais aprofundada.
A Lei Maria da Penha deve ser executada da mesma forma que ela é escrita e outras
questdes devem ser contempladas, como o recorte de género e o recorte racial.

Nos instrumentos que séo feitos na rede de protegéo - casa abrigo, Judiciario, Casa da
Mulher Brasileira - o0 que se nota é que n&o se tem o percentual de mulheres (negras)
que sdo atendidas. As pesquisas s6 apresentam dados gerais. O que héa sdo estimativas
de quantidade de mulheres negras vitimas de violéncia. Mas precisamos articular as
quilombolas, as ribeirinhas, as mulheres da periferia e as mulheres das dguas. Outra
questao é sobre os prazos dos processos, pois ndo tem data certa e ficam engavetados.

Vinolia de Jesus Andrade, integrante da Rede de Mulheres Negras do Maranhéo,
da Rede de Mulheres Negras do Nordeste e da Articulagdo de Organizagdes de
Mulheres Negras Brasileiras

2.3.2 COMBATER AS MULTIPLAS VIOLENCIAS:
PARA A (RE)EXISTENCIA DAS

MULHERES INDIGENAS

A questao da Lei Maria da Penha sempre foi muito desafiadora para as mulheres
indigenas. Essa lei nunca contemplou as questdes das mulheres indigenas que
vivem no territério, mesmo as que estao nos espagos das cidades. Ela sempre foi
um desafio, apesar de ser a Unica lei a que a gente recorre quando acontece os
casos de violéncia doméstica e de tantas outras violéncias que acontecem com as
mulheres indigenas.

Entao, a gente sempre propds um paragrafo especifico dentro da Lei Maria da
Penha, contemplando as especificidades das mulheres indigenas. E sao diversas
mulheres: somos 305 povos, 106 biomas, e sdo diversas situagdes. Mesmo a Lei
Maria da Penha contemplando as mulheres do Mato Grosso do Sul, as Guaranis
Kaiowds, talvez ndo contemplasse as mulheres indigenas que vivem no bioma
Amazdbnia, por exemplo, onde as especificidades sdo outras. Por isso nés sempre
tentamos o didlogo sobre essa lei. Durante a pandemia aumentou muito a violéncia
doméstica nas comunidades indigenas, [mas] mesmo antes da pandemia, tinha
muitos problemas.

E agora com esse governo que tem um caminho de didlogo, interesse nas nossas
pautas, vamos ver o que a gente consegue encaminhar. Mas desde o langamento

da Lei Maria da Penha que nés ndo conseguimos encaminhar. H4 uma esperanga de
encaminhar uma lei que, de alguma forma, atenda as especificidades das mulheres
indigenas no enfrentamento da violéncia, considerando que todos os territérios
indigenas hoje estdo sob muita violéncia. No Centro-Oeste, o povo Guarani Kaiow3,
em 2021, liderou o ranking de feminicidio e de estupro. Este ano de 2023, o nivel de
violéncia nos territérios esta altissimo.

Para além da Lei Maria da Penha, ndo tem agdes especificas, agdes de emergéncia,
ndo tem politicas publicas que atendem a essa pauta. Entéo, ela € uma falha de
modo geral. A Lei Maria da Penha é uma demanda. Faz anos que o movimento de
mulheres indigenas vem pautando, mas foi uma pauta que foi pelo vento: nunca teve
um retorno especifico para noés.

[Quero] agradecer por essa escuta, agradecer pela oportunidade de tecer juntas.
Estamos para contribuir. Estamos construindo a 3 Marcha Nacional de Mulheres
Indigenas, que vai acontecer em setembro deste ano. E um momento onde todas as
mulheres do Brasil estarado presentes. Estaremos discutindo também essa questao,
levando muito essa questao de corpo-territério. E um momento também onde vocés
estejam com a gente, estejam juntas com a gente nessa caminhada.

Jaque Aranduha, co-fundadora da ANMIGA e co-coordenadora da
Kufiangue Aty Guasu®

Kufiangue Aty Guasu é a grande assembleia das Mulheres Kaiowé e Guarani de MS, um dos territérios mais violentos do Centro-
Oeste para as mulheres indigenas.
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Essa pauta de violéncia de género é uma pauta muito cara para nés do movimento
de mulheres indigenas, € uma pauta que a gente tem se desafiado a levar para
dentro dos territérios. Conseguimos levar para os territérios a Caravana das
Originérias, uma das pautas era e continuara sendo o enfrentamento a violéncia de
género. Temos nos reunido no seminario das Originarias® e agora pré-marcha no
planejamento coletivo das mulheres indigenas, onde essa pauta continua sendo
uma prioridade. Recentemente levamos a primeira-dama Janja e a Ministra das
Mulheres Cida Gongalves para dizer que esta é uma pauta cara para nés e que
precisa de uma atengdo, ndo somente para as mulheres, mas para as criangas
dentro do territério. Entdo, estar nesse espago dentro do territorio, estar no espago
do Consoércio, € um aprendizado, pois tem muitas leis [a] que ndo temos acesso,
ndo conhecemos. Entéo, estar nesse espago é um aprendizado para nés. Temos
dialogado com a Isadora da ONU Mulheres sobre a necessidade desse material
chegar na linguagem das mulheres indigenas, das meninas e criangas indigenas
sobre a questédo da violéncia.

Vocés que estdo nesse movimento ha mais tempo também abrem esse espago que,
para nos, é de formagéo. N6s, mulheres indigenas, ndo temos esse conhecimento.
Ano passado chegamos no espago internacional para denunciar, e temos esse
reconhecimento a partir do trabalho que fazemos com a ONU Mulheres que vai
continuar sendo uma necessidade nossa de termos formacgéo e informacgao para
defender nossas criangas, porque somente com informacgéo e formagéo é que vamos
avangar nas nossas pautas.

A 3" Marcha Nacional de Mulheres indigenas esta vindo com esse desafio especifico
de criar uma secretaria especifica para pensar a violéncia de género contra as
mulheres indigenas; pensar uma lei que possa amparar essas mulheres contra esse
tipo de violéncia, porque néo estamos falando somente de violéncia fisica, mas de
violéncia psicoldgica e de varias outras violéncias que acontecem. Quando se fala
de territério demarcado, isso custa muito caro. Temos perdido muitas ancias, jovens
para o estupro e para as diversas violéncias, mas também temos que pensar como
podemos ser inseridas nessa pauta do Consércio em nivel nacional e internacional e
a gente se coloca a disposigao para didlogos em outros momentos. Somos mulheres-
terra, somos em torno de 20 mulheres, temos um conselho maior que a gente
chama Conselho Brasil Indigena. Entéo, essa construgdo que estamos fazendo... ja
fizemos a 1% e 2% Marcha. Estamos indo para a 3% e estamos juntas nesse processo
de formacgéo e informacéo.

A importancia do observatoério sobre violéncia que foi criado, hd uma deficiéncia, nés
estamos nessa luta, nessa caminhada, nessa resisténcia. Precisamos de formacgéo e
informagao para esse Observatério [de Violéncia de Género no Amazonas] através
da ANMIGA. A violéncia é muito dificil de combater quando encontramos o violador
dentro do nosso territério, das nossas casas.

Braulina Baniwa, co-fundadora e co-coordenadora da ANMIGA

Sou indigena, parda, ndo-branca. O Instituto da Mulher da Amazénia tem como
objetivo articular questdes da mulher da Amazoénia Legal brasileira. Nesse sentido,
trazemos essa realidade da mulher amazénida que sofre violéncias de forma

muito perversa a partir dos grandes projetos econémicos instalados na Amazoénia.
S&do mulheres que vivem na regido do garimpo, extragdo de madeira, mulheres
indigenas, mulheres afro indigenas, mulheres quilombolas, mulheres da periferia da
cidade, mulheres desaldeadas. Diversas violéncias que nossos corpos e territérios

9 Nos dias 15 e 16/10/2022, 62 Mulheres Terra, Raizes, Sementes e Aguas da Articulagio Nacional das Mulheres Indigenas
Guerreiras da Ancestralidade (ANMIGA) reuniram-se em Brasilia para realizar o | Seminario das Originarias.

sofrem nos deixam em situagéo de vulnerabilidade. O que fazem com nossos
territérios, queimando, devastando, querem fazer também com nossos corpos, com
nossas vidas.

Temos uma vasta composigao de mulheridades, somos trans, somos bissexuais,
homossexuais. Reafirmo que me senti contemplada com a proposta de inclusdo da
temaética étnico-racial.

Recentemente, no encontro de mulheres indigenas e pajés, foi relatada pelas
préprias mulheres a violéncia que sofrem nas aldeias: violéncia fisica, os estupros de
menores, questdes que saem do silenciamento e vio para a visibilidade. E necessaria
muita discussdo com as mulheres indigenas para inclui-las nessa proposta de Lei
Geral e elas se verem amparadas. Tém momentos que elas sdo amparadas pela Lei
Maria da Penha, outros momentos que néo sao, por estarem aldeadas. O indice de
feminicidio na regido Amazdnica subiu assustadoramente nos ultimos anos e muitas
ja tém a morte anunciada.

()

Ndés, na Amazo6nia, sentimos a necessidade de fazermos um estudo sobre o Estatuto
dos Povos Indigenas, as legislagbes onde os direitos das mulheres indigenas estao
contidos, ou ndo estdo contidos, onde tem lacunas. Eu ndo lembro de ter visto as
legislagbes especificas de mulheres indigenas, a exemplo das mulheres desaldeadas.
Temos também as mulheres das populagdes tradicionais, precisa ter um olhar muito
especifico sobre as proposigdes e estratégias. Reforgo também pensar a importancia
das mulheres protetoras/defensoras dos direitos humanos.

Concita Maia Maschineri, da entia Maschineri, coordenadora do Instituto de
Mulheres da Amazdnia

2.3.3 MULHERES
DAS AGUAS, DAS FLORESTAS,
DO CAMPO E RIBEIRINHAS

Ressalto a importancia de aprofundar sobre a questéo de raga e pensar também
mais do ponto de vista da prevengéo, das politicas publicas de protegao para as
mulheres em uma préxima lei.

Como lidar com a questao das mulheres, das florestas e das dguas? O eixo
enfrentamento a violéncia contra a mulher € um eixo importante na Marcha das
Margaridas: até foi pensado como chegar a esses territérios. Pensamos em unidades
moveis, chegar até as comunidades longinquas. Em poucos lugares, conseguimos
que isso funcionasse. Reforgar isso na préxima lei se faz necessario.

Sénia Coelho, coordenadora da Organizagdo Feminista Sempreviva (SOF)/
Marcha Mundial das Mulheres e integrante da Coordenagéo Nacional da Marcha
das Margaridas
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‘SR~ 2.3.4 MULHERES
~=/2" COM DEFICIENCIAS

Na analise da mulher com deficiéncia, € importante destacar o sistema de protegéo,
de mudangas de politicas publicas voltadas prioritariamente a uma politica de
protecgéo e prevengdo das mulheres com deficiéncia.

Rita Guarana, integrante do Movimento Brasileiro de Mulheres Cegas e com Baixa
Visdo de Pernambuco

Companheiras ndo conseguirei falar, mas deixo minha contribuigao [no chat]
enquanto ativista feminista, mulher com deficiéncia e sobrevivente de feminicidio.
Represento o Movimento Feminista Inclusivass, Levante Feminista e Coletivo
Feminino Plural. Sou mulher negra, cadeirante. Estou com o cabelo amarrado, blusa
em tons de amarelo e marrom e bermuda azul. Parabenizo todas as envolvidas

em trazer neste momento este projeto em um cenério assustador para todas

as mulheres. Aumento de violéncia e feminicidio tém nos marcado diariamente
pelas falhas governamentais. E urgente criar politicas de enfrentamento e leis

que protejam todas as mulheres e meninas na sua diversidade, as sobreviventes e
mulheres e meninas com deficiéncia. Todas merecemos viver livres de violéncia. Sdo
muitas as barreiras, mas unidas aqui vamos vencendo elas. Agradego o convite por
fazer parte desta construcgao.

)

Importante observar [como é o] canal de busca, ajuda e denuncia, sendo quase
todas as delegacias inacessiveis para mulheres com deficiéncia buscarem
denunciar a violéncia. A violéncia estatal tem sido [a base d]os grandes obstaculos
arquiteténicos e atitudinais.

Carolina Santos, integrante do Movimento Feminista Inclusivass

2.3.5 POLITICAS PUBLICAS:
PREVENCAOE
REDE DE PROTECAO

A proposta de elaboragédo de uma lei geral vem ao encontro do movimento feminista
brasileiro, latino-americano, em reconhecimento ao imenso patrimdnio e papel que a
Lei Maria da Penha vem tendo ao longo desses anos no Brasil.

Sabemos que tem um antes e um depois dessa lei, e do conjunto de legislagdes que
vieram se acoplando, constituindo assim um arcabouco legal. Essa aplicagdo se da
de forma bastante complexa, a medida que se faz necessario permanentemente
estar acessando esses dispositivos para que as mulheres possam ter uma vida um
pouco mais digna, uma vida sem violéncia, que tem sido praticamente impossivel
neste pais, em que tivemos a politica de 6dio como politica de Estado.

A proposta de elaboragédo de uma lei geral tem imensa importancia néao so pelos
aspectos conceituais, pelos aspectos globais, mas pelas caracteristicas da violéncia
contra as mulheres, da violéncia baseada no género, da violéncia da desigualdade
entre homens e mulheres, mas particularmente pela evidenciagao de que esta lei seja
de facil aplicabilidade.

Sabemos o quanto tem sido dificil a apropriagédo [do tema] da violéncia contra

a mulher, o que para nés parece muito evidente. Mas somos cotidianamente
interpeladas pelo desconhecimento em questdes béasicas pelo conjunto das
mulheres. Por isso, nés devemos trabalhar por uma compreensado muito nitida,
compreensivel para o conjunto da sociedade e acessivel ao conjunto das mulheres
que estdo em niveis muito diferenciados na possibilidade de acesso a legislagao.

Aspectos de prevengdo da educagédo para a lei e a incorporagdo das préprias
defensoras de direitos humanos no espectro da legislagdo constituem algo
muito importante.

Trabalhar pela desnaturalizagdo do feminicidio, que ao final evidencia a violéncia
fatal. Talvez tenhamos que ir na lei do feminicidio como uma qualificadora. No
sistema de seguranga e de justiga, o feminicidio é tratado de forma mascarada: ndo
sdo reconhecidos todos os caminhos que as mulheres percorrem antes de serem
assassinadas. Talvez seja muito importante dar atengéo a esses aspectos.

()

Os levantamentos apresentados prometem tudo em termos de informagéo para
que a gente possa afirmar com convicgdo que nds precisamos de uma lei geral de
violéncia contra as mulheres no Brasil. Eu acho que nés precisamos dessa Lei geral,
porque o que temos é um arvoredo de leis. Esse talvez seja um dos fatores para

a baixa aplicagao desse conjunto de legislagdo e o desconhecimento dessas leis,
talvez seja um dos fatores para termos esse nimero enorme de PLs tramitando
regularmente no Congresso.

Eu tenho a sensagédo de que temos que trocar o pneu do carro com o carro andando.
Temos um apagamento enorme [das mulheres] que néo séo vistas em suas
necessidades concretas, em suas especificidades... Até mesmo a existéncia de
servigos basicos: ndo ha necessidade de mais uma lei para tornar evidente que nés
precisamos de politicas publicas em todos os lugares onde as mulheres existem.

Vejo os homens [no Congresso] que tentam incidir no tema de forma mais
atravessada, de setores conservadores que estao ali para tentar obstar ou trazer uma
concepgao completamente conservadora, retrégrada sobre as mulheres, tratadas
como incapazes, apenas vitimas desse processo.

A minha expectativa é que esses estudos consigam chegar em novas respostas ou
novas perguntas. O que estd impedindo o cumprimento das legislagdes existentes
no Brasil? Isso ndo vai se contrapor a ideia de uma lei geral, porque nossas leis sdo
voltadas para a questéo da violéncia doméstica. Mas considero extremamente
necessario que tenhamos algumas respostas, porque pode ser que esse processo
nos dé a sensagdo de chover no molhado. Serd que a elaboragéo de uma lei geral
resolve o problema de a gente néo ter a implantagdo da Lei Maria da Penha?
Independentemente da derrocada do governo fascista, o problema mais grave e mais
dificil de ser resolvido é o problema da cultura no Brasil. O fendmeno da violéncia,

do feminicidio, estad absolutamente naturalizado na nossa sociedade. E que politicas
preventivas sdo essas que vamos tratar de um verdadeiro veto a violéncia, ao
assassinato, pois iremos construir uma cultura de respeito na vida das mulheres, que
envolva homens e mulheres em toda a sua diversidade.

Télia Negrao, integrante da executiva da Campanha do Levante Feminista contra o
Feminicidio e do Querela Jornalistas Feministas
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Trabalhar no aperfeigoamento e ampliagdo da legislagdo e ao mesmo tempo
considerar também os servigos. Desde a Ultima década, s6 7% dos municipios no
Brasil tém Delegacia Especializada no Atendimento a Mulher vitima de violéncia.
Esse dado é antigo. N6s ndo temos tido acolhimento no campo do atendimento
as mulheres que sofrem violéncia. Me parece que, pela importancia do Consoércio
reunir essas mulheres, além de ampliar a Lei Maria da Penha, deva [ele] se dedicar
a elaborar sobre sua implantagéo, tratar dos servigos. Eu gostaria de trazer aqui
no campo legislativo, no campo da implantagéo das leis, de exigir da maioria dos
municipios respostas.

Pesquisas mostram que 66% consideram a DEAM como primeiro recurso que a
vitima de violéncia doméstica deve buscar; 42% indicam a Delegacia como ajuda
para que essa mulher possa sair de uma relagao violenta. Obviamente que é uma
pesquisa de opinido, mas a DEAM é o servigo mais conhecido, também poderia ser
um servigo de um atendimento melhor. Na mesma pesquisa, perguntamos sobre as
delegacias comuns e 70% responderam que essas delegacias nao levam a sério as
denuncias de violéncia contra a mulheres.

Jacira Melo, diretora-executiva do Instituto Patricia Galvao

Necessario enfatizar a prevengéo nessa nova Lei. Todas essas mortes de mulheres e
meninas poderiam ter sido evitadas com uma estratégia de prevencéao, priorizando
as escolas como um local de acolhimento. A Lei Maria da Penha é uma lei que

ndo tem sido executada, mesmo garantindo tantos direitos para as mulheres.

Nos, trabalhadoras domésticas, reforgamos a questéo do trabalho doméstico: as
trabalhadoras néo recebem os beneficios garantidos por lei, ndo ha punigéo. A
maioria das trabalhadoras domésticas que séo resgatadas no trabalho doméstico
escravo sdo em sua grande maioria mulheres pretas. Propomos também incluir as
mulheres em situagdo de rua neste debate e na lei geral.

Chirlene Brito, diretora da Fenatrad

A violéncia contra as mulheres esta bastante difundida na sociedade, € algo que esta
em disputa, especialmente por campos conservadores. Essa lei em que estamos
pensando precisa resgatar essa perspectiva feminista, aprofundando que essa
perspectiva precisa ser diversa. No6s temos pensado muito sobre esse aumento

tao desproporcional do feminicidio de mulheres negras em paralelo a redugéo do
feminicidio das mulheres brancas. Precisamos pensar o que tem por tras disso,
precisamos aprofundar para saber o que deu errado. Tudo o que esta na violéncia
urbana, como trafico de drogas, ela é automaticamente excluida de ser violéncia contra
a mulher, esté fora de ser enquadrado na Lei Maria da Penha. Esses apontamentos
indicam que precisamos acumular e vé-los refletidos nessa nova legislagéo.

Acompanhamos os desafios de implantagdo das politicas publicas, tirar do
papel uma lei tem reagéo a isso, pois as pessoas levam com elas seus valores,
preconceitos, sua moral. E um desafio que esta posto de como é que incide num
processo de monitoramento e tramitagéo, essas estratégias eficazes.

[Temos o] Desafio de reforgar uma perspectiva antipunitivista, sdo os homens
negros os maiores encarcerados. Pode ser por isso que as mulheres negras

nado recorram a policia, ndo recorram a denuncia, porque ndo querem ver seus
companheiros presos, porque ndo tém confianga na instituigédo policial nessa
sociedade fortemente racista. A sociedade inteira fora daqui estd pensando em uma
perspectiva punitivista.

Como estratégia, penso que devemos acumular e aprofundar entre nés o contetddo
dessa lei geral.

Natalia Cordeiro, educadora do SOS Corpo - Instituto Feminista
para a Democracia

Muito importante esse aparato, mas o mais importante foi o das mulheres indigenas
[sobre] aimportancia das politicas publicas. Se ndo tem politicas publicas nos
pequenos municipios, imagine nas aldeias indigenas. Por isso eu acho que deve
acontecer uma pressao nesse sentido, por exemplo, que todo pequeno municipio
fosse necessario ter um centro de referéncia da mulher, para que toda mulher
pudesse procurar para se fortalecer, para conhecer os seus direitos, ser orientada.
Que esse centro de referéncia fosse em um lugar de invisibilidade, deveria

ser dentro do Centro de Saude, do CRAS ou do CREAS para ndo despertar a
curiosidade dos habitantes do pequeno municipio e ele encaminharia essa mulher
para uma macrorregido onde existissem politicas publicas, como Delegacia da
Mulher, como Casa Abrigo e a partir dai essas mulheres teriam assisténcia ao
atendimento da mulher vitima de violéncia. Também nas aldeias indigenas essa
politica publica deveria existir, porque o pequeno municipio estd no mesmo nivel das
aldeias indigenas.

Maria da Penha, fundadora do Instituto Maria da Penha

Concordo com a proposta de levar o tema/proposta ao CNDM, amadurecendo
quando e como fazer isso. Também reforgo a importéancia do enfoque estrutural das
raizes das violéncias (e as propostas de Bem VIVER), além de mostrar caminhos para
os milhares de casos individuais que precisam ser prevenidos e atendidos. O trabalho
educativo de prevengdo precisa, sim, incluir os meninos e homens de todo o pais.

Ligia Cardieri, coordenadora-executiva da Rede Feminista de Saude

A questao da prevengao é muito pouco adotada nas escolas brasileiras. Existe uma
relagdo com essa questao que é a precarizagdo dos espagos urbanos, inclusive
periférico; a questdo da habitagdo, dos transportes coletivos, da iluminagéo publica.
Incluir a questao urbana como uma forma de prevengéo.

A deteccgéo precoce nas areas de saude, a quantidade de mulheres que procuram
o posto de saude com sintoma antidepressivo procurando medicamentos... Qual o
papel da politica de saude na detecgéao precoce da violéncia?

Por ultimo gostaria de destacar a importancia dos dados estatisticos: em que
condigdes, em que espagos as mulheres estdo sofrendo violéncia, rurais, urbanos e
das dguas? Pensar em outros itens para gerar dados estatisticos, para gerar politica
publica. Nés temos pouca informagao das condigdes em que essa violéncia se da.
Essa lei precisa fomentar a realizagdo de estudos e pesquisas.

Silvia Dantas, integrante da Articulagdo de Mulheres Brasileiras
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2.3.6 ACESSO A JUSTICA:
O DEVER DE
NAO REPETICAO

Todas as informagoées que foram dadas sdo muito importantes, mas gostaria que
também tivesse uma atengao para com a demora do processo. E preciso que

estes processos quando cheguem em um determinado local, eles [os operadores
do direito] tenham um prazo para os devolverem. O meu processo passou quase
trés anos em um so local, ali foi manipulagao de advogado da defesa junto com

uma pessoa do Poder Judiciario: engavetaram o processo vérias vezes, anularam o
julgamento quando meu agressor foi condenado por seis votos a um como autor da
tentativa de homicidio. Eles conseguiram que esse julgamento fosse anulado. No
segundo julgamento, ele foi novamente condenado, e a defesa conseguiu engavetar
dentro do Férum da minha cidade.

Se nédo fosse a ajuda de vocés, o compromisso, a militdncia e a presenga do CEJIL e
do CLADEM, que foram peticionérios junto a Comisséo Interamericana de Direitos
Humanos, nés ndo estariamos dando esperanga a tantas mulheres. E infelizmente
algumas mulheres ainda sado assassinadas por falta de politicas publicas e por causa
da educagao, que a gente precisa que as criangas sejam educadas no sentido de
desconstruirem a partir do ensino fundamental a educagéo que elas tém em casa,
de violéncia de ver seu pai batendo em sua mée e aquilo ser normal... vocé crescendo
naquele ambiente. [Atentar] também para as outras questdes de ddio, ndo respeitar
as pessoas pretas, ndo respeitar as mulheres Iésbicas e todas as mulheres nas suas
especificidades.

Temos que destruir esse 6dio, e isso s6 acontece por meio da educagdo. A OEA ja
determinou isso em 2001 e isso ainda é uma pendéncia (recomendacgéo 4E do Caso
Maria da Penha). A educagédo tem que existir durante todo o ano, porque a mulher
nado sofre violéncia em determinada semana, ndo. Nao tem que ter a semana da Lei
Maria da Penha nao, tem que ser o ano todo.

Reforgo que gostaria de ver a questao do prazo. Precisamos dar prazo para o Poder
Judiciério, para as pessoas que estao envolvidas na anélise do processo. Porque se
conseguimos uma lei por melhor que seja, mas chega no Judiciério e fica parado,

a familia ndo vai ter o consolo de ver o agressor de sua filha ser preso, nem os
orféaos, as vitimas invisiveis da violéncia doméstica que sdo as criangas. Ndo temos
conhecimento da totalidade dos érfaos que vivem no pais... [Estdo] sendo cuidados
por quem? Pela familia do agressor? E o emocional dessa crianga, que vé seu pai
batendo na sua mae?

Portanto, o estado precisa dar um amparo para as vitimas de violéncia doméstica,
vitimas invisiveis: que essas criangas tenham acompanhamento psicolégico.

N&o é questdo de pagar a um familiar para cuidar dessa crianga, porque vai haver
briga nessa familia para quem vai ter esse apoio financeiro para cuidar do 6rfao. E
necessario que esse 6rfao va para um ambiente onde ele é amado, ndo para atender a
uma decisdo judicial sem um estudo sobre a familia que vai cuidar desse 6rfao.

O CEJIL e o CLADEM sabem que o Instituto Maria da Penha fez uma pesquisa

que determinou que, para cada mulher assassinada, ficam em média trés criangas
orfas. Se eu tivesse morrido, teria deixado trés filhos na orfandade. Nos temos
casos de mulheres que deixaram sete filhos na orfandade. Entéo, isso é muito grave.
Nés precisamos de celeridade, para dar um conforto e uma resposta para esses
assassinatos de mulheres.

Q.

]
w No que tange a lei geral, ja que a questdo é conceitual, ja que a questao é
-«

Parabéns, continuem firme nesse trabalho! Que a gente consiga deixar uma lei
poderosa como estamos querendo e que atenda com mais presteza, com mais
rapidez, aos casos que chegam até a justica!

Maria da Penha, fundadora do Instituto Maria da Penha

2.3.7 INTERSECCIONALIDADES

educativa para uma lei geral de enfrentamento, como definigcdo de misoginia,
considero que interseccionalidade é muito pouco. Assim, é preciso falar de e
para interseccionalidade de raga e etnia, a palavra precisa aparecer.

A outra questdo é quem sdo as mulheres? Porque temos as mulheres cis, do sexo
feminino, mas temos as mulheres que se consideram mulheres e, sexualmente ndo
tém o mesmo atributo de mulher. Por isso temos que deixar evidente, sim. Isso vai
atrapalhar a tramitagao, mas a defesa feminista da diversidade sexual e da questéo
racial precisa estar dentro e de forma explicita nessa lei integral de enfrentamento.

E sobre a questdo do Codigo Penal, é necessério trazer algo nessa lei que o
Codigo Penal ndo esteja dando conta, a exemplo da questdo do consentimento no
crime de estupro.

Fizemos um amplo debate no Consércio Lei Maria da Penha e no Férum de Juizes e
do Ministério Publico vinculado ao NEPeM/UNB. O resultado foi a aprovagéo recente
de um projeto de lei no Senado Federal (PL 1604/2022). O projeto estabelece

que a Lei Maria da Penha ndo tenha as restrigdes que esta tendo, que se cumpra o
espirito da lei, o espirito das MPUs. Que a relagdo entre irmaos e irmas, os aspectos
que saem do campo conjugal ou as questdes patrimoniais sejam consideradas
violéncia de género pelo Poder Judiciéario.

Assim, a questédo é dar foco as leis de violéncia de género. Trazer a questéo do
estupro, da violéncia sexual, ela implicaria numa revisdo muito importante porque
a nogao do consentimento ndo esté previsto, a nogdo de constrangimento ainda
é fisico. Estamos décadas atrasadas no que tem a ver com violéncia sexual.

Os tipos penais deveriam ser revistos. Nés, enquanto feministas, deveriamos
pautar esse debate.

Lia Zanotta, pesquisadora do Nucleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher da
Universidade de Brasilia e integrante do Consércio Lei Maria da Penha

Penso que no Brasil temos que tratar da violéncia de género e de raga/etnia
contra as mulheres.

Nés, da Unido de Mulheres de S&o Paulo, parabenizamos a iniciativa de promover
uma ampla articulagéo para tratar do enfrentamento da violéncia de género e de
raga/etnia contra as mulheres. Esta iniciativa atende ao momento histérico que
vivemos e mais do que nunca precisamos promover debates, informagdes e agbes
cotidianas para impedir o avango da miségina e do racismo. Agradecemos o convite
e estamos juntas. H& muito o que fazer e precisamos estar juntas. O trabalho
apresentado é valioso. Abragos!

Amelinha Teles, co-fundadora da Unido de Mulheres (Sao Paulo)
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2.3.8 LEl MARIA DA PENHA:
CONQUISTA DAS MULHERES E
PREMISSA PARA NOVOS DEBATES

O processo de elaboragao da Lei Maria da Penha foi um processo amplo e
democrético. Hoje em dia, ela é a primeira ou a segunda lei mais citada pelas
pessoas. E uma experiéncia tdo importante que eu estou chamando aqui de Lei
Integral de Enfrentamento as Violéncias contra as Mulheres e Meninas. Temos que
pluralizar, porque isso faz parte dum processo também educativo.

Estamos em um cenério mais comprometido com os nossos direitos, mas nao
podemos esquecer que o Congresso Nacional ainda continua bastante conservador.
Essa proposta tem que acolher todos os diversos tipos de violéncias, assim como a
diversidade de quem a sofre, nas diversas existéncias que foram aqui colocadas.

Por fim, considero importante termos outra estratégia ligada a essa, que é a
prevengdo. Se ndo for assim, ndés vamos criar mais mecanismos punitivistas que

s6 pensam em trancar, e 6bvio vai trancar mais gente pobre, mais gente negra.
[Precisamos pensar] De preferéncia no ambiente escolar que envolve criangas,
juventude, educadoras. Ndo deixar que essa educacgéo racista, patriarcal, se repita na
educagdo impunemente.

Schuma Schumaher, coordenadora-executiva da Redeh

Gostaria de reforgar quem somos nés, nés diversas. Trago aqui a fala do Mangabeira
Unger que aquilo que néo passar pelo Congresso Nacional ndo vira tema nacional.
Diante disso, é necessario que se crie um grande volume de discussao, que esse
debate se amplie para que ele se torne um debate que a sociedade também debata.
Antes que va ao Congresso Nacional, que ela vd com o debate acumulado da
sociedade, para que nesse momento ela seja uma realidade.

E fundamental trazer o discurso de género de volta para nds, que foi sequestrado
pela extrema direita. Trazer de volta para o movimento feminista, para a sociedade.
Temos uma janela de oportunidades. Mesmo entre os nossos, tem quem queira
botar a méo. No6s precisamos que eles botem a méo nesse discurso e transformem
esse discurso em positivo. Temos que estar preparadas com nossos boletins, com
nossos jornais. Temos que fazer a disputa do que é inegociavel, inclusive com esse
governo que esta aqui.

Regina Adami, diretora de género na IROHIN e integrante do Consércio Lei Maria
da Penha

2.3.9 NOVAS FORMAS DE VIOLENCIAS:
MAIS LUTAS

Acho toda essa discussédo sobre VCM que estamos fazendo totalmente
fundamental, urgente e necesséria. Gostaria de, em algum momento, reforgar
sobre a importancia de incluirmos no escopo dessa nova proposta de Lei Geral de
Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres no Brasil a famigerada experiéncia
(em escalada no Brasil), da violéncia politica contra as mulheres. Um beijo para
todas! Muita gratidao pelas trocas!

Marlise Matos, coordenadora do Nucleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher da
Universidade Federal de Minas Gerais

Nossa contribuigdo vai no horizonte de tentar tipificar a violéncia religiosa, isto

€, muitas vezes as mulheres nos procuram dizendo que pastores, padres, lideres
religiosos ofuscam e/ou desincentivam a busca de ajuda das mulheres usando
argumentos biblicos, religiosos. E importante que a lei se atente para este ponto
sobre violéncia religiosa, ja que um lider recebe casos de forma segura (através de
confissdes, relatos etc.).

Que eles ndo sejam omissos e fornegam informagdes a respeito da lei para as fiéis. O
argumento biblico tipico utilizado, por exemplo, pelo cristianismo, é de que o homem
agressor estava em posse do deménio etc. Enfim, sabemos que sdo casos sensiveis
e delicados, mas é importante trazer o aspecto da omissao de lideres religiosos no
texto da legislagdo também. Laicidade!

Tabata Tesser, integrante da ONG Catdlicas pelo Direito de Decidir

2.4 Notas conclusivas

A atividade Mesa de Didlogos lei geral de enfrentamento & violéncia baseada
no género contra as mulheres teve grande aceitagdo das organizagbes convidadas e
possibilitou mapear os cenarios de diversidade e complexidade da incidéncia das varias
formas de violéncias contra as mulheres e defensoras de direitos humanos, relatadas
pelo olhar e pela vivéncia das representantes de mulheres negras, indigenas, quilombolas,
com deficiéncias, religiosas, trabalhadoras domésticas e sobreviventes de tentativas de
feminicidios.

Além disso, as Mesas de Dialogos permitiram ao Consorcio identificar pontos
e sugestbes em comuns feitas pelas organizagbes, que foram considerados pelas
pesquisadoras na finalizagéo dos estudos e na montagem do arcabougo de uma futura lei
geral brasileira.

Com relag&o aos primeiros aportes, destacamos a necessidade de:

* inserir o debate sobre género na educagéo;
e priorizar as agdes de prevencgao;

« fortalecer a Lei Maria da Penha e garantir que aimplementagao da rede de
servigos considere ndo so6 sua capilaridade, mas as necessidades especificas dos
segmentos populacionais;

* explicitar o recorte étnico-racial nas analises e pesquisas;

* explicitar os corpos transexuais, travestis, de mulheres negras, indigenas, de
mulheres com deficiéncia e outras mulheridades;

* recuperar o termo “género” nas formulagdes oficiais dos Poderes Executivo,
Judiciério e Legislativo;

* incluir uma proposta de modelo integral de acesso a justiga, seguindo a
Recomendagdo n° 33 do Comité Cedaw;

» fortalecer a visédo integral dos fenbmenos de violéncias contra as mulheres.
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2.5

Relacdo de redes e organizagdes participantes das Mesas de

Dialogos

2.5.1 Entidades componentes do Consércio Lei Maria da Penha

1. CEPIA - Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informagéo e Agéo
2. CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria

3. CLADEM - Comité Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos
Direitos da Mulher

4. IROHIN - Centro de Documentagio, Comunicagio e Meméria
Afro-brasileira

5. Grupo de Estudos em Direitos Humanos, Democracia e Desigualdades da

Faculdade de Direito de Ribeirdo Preto da Universidade de Sao Paulo

6. Nucleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher da Universidade de
Brasilia (NEPeM/UNB)

7. TAMO JUNTAS - Assessoria Multidisciplinar Gratuita para Mulheres em

Situagéo de Violéncia

8. THEMIS - Género, Justica e Direitos Humanos

2.5.2 Entidades convidadas
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1. Associacédo Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA)
2. Articulagdo de Mulheres Brasileiras (AMB)

3. Articulagdo Nacional das Mulheres Indigenas Guerreiras da
Ancestralidade (ANMIGA)

4. Articulagdo de Organizagdes de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB)

5. Campanha Nacional do Levante Feminista Contra o Feminicidio
(Levante Feminista)

6. Catdlicas pelo Direito de Decidir (CDD)

7. Criola

8. Coletivo Mahin

9. Coletivo Querela Jornalistas Feministas

10. Consorcio Lei Maria da Penha

11. Coordenagao Nacional de Articulagdo de Quilombos (CONAQ)
12. Federacgéo Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD)
13. Frente de Mulheres Negras do Distrito Federal (FMNDF)

14. Geledés - Instituto da Mulher Negra

15.  Grupo de Mulheres Negras — Malunga

16.

17.

18.
19.
20.
21.
22.
23.
24,
25.

26.

27.

SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democracia (SOS Corpo)
Instituto Maria da Penha (IMP)

Instituto de Mulheres da Amazénia (IMA)

Instituto Patricia Galvéo (IPG)

Kunangue Aty Guasu (Assembleia de Mulheres Kaiowa e Guarani do MS)
Liga Brasileira de Lésbicas (LBL)

Marcha das Margaridas

Marcha Mundial das Mulheres (MMM)

Movimento Brasileiro de Mulheres Cegas e com Baixa Visdo (MBMC)
Movimento de Mulheres Camponesas (MMC)

Movimento Feminista Inclusivass (Inclusivass)

Nucleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher da Universidade

Federal da Bahia (NEIM/UFBA)

28.

Nucleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher da Universidade Federal

de Minas Gerais (NEPEM/UFMG)

29.
30.
31
32.
33.
34.
35.
36.

37.

ONU Mulheres

Organizagéo Feminista Sempreviva (SOF)

Rede de Desenvolvimento Humano (REDEH)

Rede de Mulheres Negras do Maranhéao

Rede de Mulheres Negras do Nordeste

Rede Feminista de Saude (RFS)

Rede Nacional de Feministas Antiproibicionistas (RENFA)
Unido de Mulheres do Municipio de Séo Paulo

Uni&o das Mulheres Indigenas da Amazonia Brasileira (UMIAB)
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3 GEN EROE V|O|_ENC|A EM Fabiana Cristina Severi e José de Jesus Filho°
DECIS@ES DO STJ E Do STF 3.1 Necessidade de diagnéstico

O objetivo principal do presente estudo foi identificar formas

de violéncia de género ou de violéncia contra as mulheres
tematizadas nas duas cortes superiores do Brasil, 0 Supremo
Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justica (ST)),
para além da violéncia doméstica e familiar contra as mulheres e
meninas. Como objetivos secundarios, o estudo também buscou
abordar as principais questdes juridicas enfrentadas no conjunto
das decisdes analisadas, incluindo violéncia doméstica, bem
como entender os significados dos termos “género” e “mulheres”
presentes nas decisoes.

A pesquisa é parte dos trabalhos iniciais de diagndéstico para subsidiar os
esforgos e debates em torno da viabilidade e relevancia de propor uma nova lei brasileira
que enfrente as multiplas e interseccionais formas de violéncia contra as mulheres,
seguindo experiéncias de outros paises.

3.2 Metodologia

Trata-se de uma anaélise exploratéria das decisées do STJ e do STF sobre
violéncia de género. Por um lado, falta transparéncia na disponibilizagdo das decisdes dos
tribunais superiores, em especial os dois aqui analisados, e isso ndo se explica apenas pela
existéncia do segredo de justica em relagéo a alguns processos. Uma busca por termos na
jurisprudénciaindica que esses tribunais ndo publicam todos osjulgados. Poroutrolado,em
ambos os tribunais é possivel baixar os metadados processuais por data ou por sequéncia
para, em seguida, baixar os julgados correspondentes, o que torna a busca mais acurada.

Dessa forma, a pesquisa seguiu dois caminhos. Primeiramente, realizou-se
a busca jurisprudencial com os termos “mulher e violéncia e género”, o que resultou em
2.637 decisbes monocraticas e noventa acérdaos no STJ e 226 decisdes monocraticas no
STF. Esse tipo de consulta é também conhecido como busca livre da jurisprudéncia.

No segundo momento, foram baixados os metadados processuais (nimero
do processo, assunto, classe processual, relator, partes e outros detalhes da busca
por data) desde janeiro de 2010. Passaremos a descrever os resultados de cada uma
dessas pesquisas.

Primeiramente, realizamos uma busca livre com os seguintes termos no sitio
eletrénico do STJ: “mulher” e “violéncia” e “género”. Essa busca foi realizada no dia 4 de
dezembro de 2022 e resultou em 90 acodrdéos e 2.637 decisdes monocraticas, algumas
delas adotadas no d&mbito do mesmo processo. Com efeito, elas se reportam a 2.521
processos no total.

Em seguida, utilizamos a técnica de raspagem de dados (webscraping) para
baixar o inteiro teor desses julgados. Além disso, foram baixados os metadados, como

10 Fabiana Cristina Severi é livre docente pela FDRP-USP. José de Jesus Filho é doutor pela FGV-SP. O texto aqui apresentado
teve comentérios e contribuigdes da professora Alice Bianchini.
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partes, classe processual, assunto e origem. Abaixo, mostramos um resumo descritivo do
perfil desses processos.

As decisdes do STF foram lidas uma a uma, na busca por identificar quais os
outros tipos de violéncia afora a doméstica foram objeto de discussédo naquele tribunal.
Secundariamente, tentamos identificar as principais questdes objeto de discussdo no
STF relacionadas aos casos de violéncia doméstica e familiar que poderiam apontar
para incompreensdes persistentes sobre dispositivos da Lei Maria da Penha. Como
o volume de decisdes da corte sobre a matéria € pequeno, ndo fizemos uma descrigéo
quantitativa dos dados.

Para subsidiar a analise exploratéria das decisfes, elaboramos breve revisdo
bibliogréfica da literatura académica sobre o tema. Utilizamos o banco Capes Periddicos
para realizar a coleta de dados e fizemos uma pesquisa livre, sem recorte temporal ou de
area,combase nacombinagéo de palavras-chave, conforme descrito natabelaapresentada
no proximo item. Nos artigos cientificos encontrados, buscamos identificar outras formas
de violéncia contra as mulheres ou de género que estavam sendo tematizadas, bem como
as principais inferéncias produzidas por tais estudos sobre o uso da categoria género pelos
tribunais superiores brasileiros.

A seguir, os resultados aparecem organizados em separado: primeiro
apresentamos os resultados da revisdo bibliografica e depois aqueles da andlise do
STF e do STJ.

3.3 Revisao exploratéria dos estudos sobre género e STF

A revisdo exploratoria da literatura buscou identificar os tipos de violéncia
associados a género ou a mulheres ja abordados por estudos académicos que se propéem
a analisar decisdes judiciais das cortes superiores brasileiras. Esse tipo de busca poderia
informar palavras-chaves ou questdes que pudessem ser consideradas na busca direta
das decisdes no momento seguinte.

Abaixo, segue uma tabela com os principais temas identificados nos artigos
cientificos com base na busca de combinagdes entre as palavras-chave: género, mulher,
violéncia, STF e STJ. E importante destacar que ha diversas ocorréncias comuns nas
buscas realizadas em cada conjunto de palavras. Em outros termos, o nimero total de
artigos cientificos identificados ndo é a somatdéria das ocorréncias da tabela, mas um
valor bem menor.
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TABELA 1:LISTA DE TEMAS PRINCIPAIS NA LITERATURA CONFORME PALAVRAS-CHAVE
USADAS NA BUSCA E NUMERO DE OCORRENCIAS

TEMAS PRINCIPAIS - TIPOS DE VIOLENCIA
ABORDADOS

PALAVRAS-CHAVE OCORRENCIAS

Violéncia + Mulher + STJ 7 * LMP — Anélise de Discursos em acérdéos
¢ Auxilio-doenga em VDFCM
 Violéncia patrimonial - VDFCM
e LMP - violéncia fraterna
* Violéncia obstétrica
* Pornografia de vinganga

Violéncia + Mulher + STF 10 « VDFCM
* Violéncia obstétrica

* Conhecimento cientifico — violéncia policial

Violéncia + Género + STJ 6 * Violéncia obstétrica
* Violéncia fraterna
« VDFCM

Violéncia + Género + STF 5 « VDFCM
* Violéncia Obstétrica

* Violéncia transfébica

Género + STF 25 * Perspectiva de género na anélise de casos
* Violéncia politica — Candidaturas Laranjas
* Aborto
* Sexualidade
* |dentidade de género
e Transgeneridade
* Composig¢do de género nas cortes superiores
e Mulheres e maes encarceradas
 |deologia de género nas escolas
« Equidade nasrelagdes de trabalho
» Consentimento sexual e menoridade
* Adogdo homoparental
* Desigualdade econdmica de género e
tributagao
* Incitagéo ao crime de estupro
* Beneficio da prestacgdo continuada
* Encarceramento feminino

* Violéncia obstétrica

Género + STJ 20 » Alimentos entre ex-cénjuges
e Unido homoafetiva
« VDFCM
e Transexualidade
* Mées encarceradas

* Pessoas trans e sistema prisional brasileiro

Fonte: Autoria prépria
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O tema da violéncia doméstica contra mulheres e meninas
(VDFCM) é aquele com maior recorréncia em todos os cenarios
de busca. Além dele, identificamos outros tipos de violéncia,
como a violéncia obstétrica, a violéncia contra mulheres e
pessoas trans em sistema prisional, a violéncia transfébica e a
violéncia patrimonial. Ademais, elencamos os principais temas
abordados nos artigos, de modo a identificar também os tipos
de conflitos em que, de alguma maneira, a tematica da violéncia
foi mobilizada.

Na leitura do conteudo dos artigos, pudemos notar uma tdnica bastante
recorrente de analise, tanto naqueles que abordam a violéncia doméstica, quanto nos
textos que discutem outros temas. De modo geral, a maioria dos estudos tratam dos
limites dos entendimentos sobre género e sexualidade nas abordagens feitas pelas cortes
brasileiras. Apesar de as decisdes serem favoraveis aos direitos na maioria dos casos, o que
os artigos destacam ¢é a reiteracéo de sentidos naturalizantes sobre mulheres e género.

Assim, ndo obstante o reconhecido avango no tratamento juridico de temas
ligados a direitos das mulheres e de minorias sexuais, muitos artigos tém enfatizado as
ambiguidades, os limites e as contradicdes nas maneiras como o conceito de género é
mobilizado por ministros e ministras na construgédo das decisdes. Assim, a incorporagao
das chamadas questdes de género por parte dessas cortes, apesar de resultar em algumas
conquistas em termos de tratamento juridico igualitario ou antidiscriminatoério para
mulheres e para outros grupos minoritarios, lastreia-se em esteredétipos de género que,
contraditoriamente, reforcam outras discriminacées, desigualdades e, mais ainda, ddo o
contorno das concepgbes sobre sujeitos de direitos.

Juliana Cesario Alvim Gomes (2016) analisou decisbes do STF relativas a
questdes de género, considerando ndo apenas o conteudo delas, mas também aspectos
como o acesso das populagbes minoritarias aos mecanismos de didlogo com a corte, a
sua composig¢ao e o discurso cotidiano utilizado por quem a integra. No tocante ao mérito
das decisGes analisadas, a autora argumentou que, embora o STF tenha se posicionado
favoravelmente aos direitos das mulheres e de minorias sexuais, na maior parte dos casos,
as fundamentagdes ndo enfrentam, com densidade, as questdes de género e, muitas
vezes, chegam a evitar esse debate.

Camilla de Magalhdes Gomes (2021) analisou 24 decisées do STF cujos
votos mencionam a palavra “género”, buscando entender o discurso sobre o tema na
jurisprudéncia da Suprema Corte brasileira. A autora organizou a anélise com base nas
seguintes categorias: a) relacdo-confuséo sexo e género; b) referéncia a género como
identificador do masculino e feminino ou de homem e mulher; e ¢) uso do termo “género”
dentro da ideia de identidade de género. A autora confirma o argumento de Juliana
Alvim. H& ganhos positivos trazidos pela maioria das decisdes analisadas em termos de
direitos para as mulheres, pessoas trans e homossexuais. Todavia, isso foi feito em meio
a argumentos que mobilizam papéis e hierarquias sociais mais tradicionais relativos
a homens e mulheres. Nao ha, na maioria dos casos estudados, o uso de género como
abordagem analitica.

No mesmo sentido, a dissertagédo de mestrado de Robert Souza (2021), acerca
do conteudo dos acoérddos do STF que reconhecem direitos de minorias sexuais e de
género, evidenciou o papel secundario desse conceito na atuacao judicial. A analise do
autor aponta que a diversidade de género e a desestabilizagédo desta e de outras categorias
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binarias ndo tém encontrado respaldo nos votos da maioria dos ministros. A reticéncia
de ministros e ministras em pensar os temas a partir da diferenca se manifesta diversas
vezes. Somente nos acorddos relacionados ao ensino de género nas escolas publicas é
que o tema da diversidade parece ter sido colocado como elemento necessario e desejavel
para a solugcdo do conflito de interesses. Nao ha, também, predisposicdo de ministros e
ministras para descrever expressamente seus entendimentos acerca dos significados
sobre orientagao sexual e identidade de género.

Adriana Dias Vieira e Roberto Efrem Filho (2020) realizaram a anélise de votos
de ministros e ministras do STF em nove casos envolvendo controvérsias publicas sobre
género e sexualidade, com o objetivo de identificar as formas como essas tematicas
informam praticas e decisées no &mbito da cupula do Judiciario, bem como as maneiras
pelas quais ministros e ministras operam politicas de género e sexualidade. Muitas das
decisdes abordadas na pesquisa prescindem do esforco de estruturagédo formal dos
acoérdédos e de justificagcdo ou de argumentacéo.

Ao abordar a questao de género ou sexualidade, ministros e
ministras acabam por trazer suas impressdes pessoais, opinides
ou experiéncias particulares para fundamentar o voto, deixando
de lado o debate teérico conceitual. E frequente, também, que
ministros e ministras mobilizem uma gramatica de sofrimento
que reforga a figura da vitima para reconhecer ou negar direitos
em cada um dos casos. O uso de tal gramatica favorece um
cenario narrativo de autolegitimagéao da prépria Corte que, em
alguns casos, estava se movimentando em sentido contrario

ao Legislativo.

Roger Raupp Rios (2020) realizou anélise qualitativa de decisées envolvendo
género e sexualidade, tais como homotransfobia, identidade de género e doagdo de sangue
porhomossexuais.Buscouabordarotratamentoempregadopelo STFaconteldosjuridicos
antidiscriminatoérios, destacando os limites, as contribuicdes e os desafios presentes.

Os achados da pesquisa reforgam a maioria das conclusdes apontadas pelos
trabalhos acima. No caso da decisdo que reconheceu a homotransfobia como racismo
social (Agao Direta de Inconstitucionalidade por Omissédo n° 26 e Mandado de Injungéo
n° 4733), 0 STF renunciou a discusséo conceitual sobre termos que eram centrais para o
adensamento da compreensao sobre as questdes cernes do debate, o que tende a trazer
efeitosindesejaveis em termos de fortalecimento do direito antidiscriminatorio. Nos outros
casos analisados pelo autor envolvendo a questéo da identidade de género, destaca-se o
apego da Corte a compreenses binarias sobre género.

Essas compreensodes, apesar de lastrearem decisGes aparentemente favoraveis
as pessoas e aos grupos em debate nos votos, também produzem efeitos na constituigcao
de tais sujeitos e na administracao das populagdes que séo conflitivos com as politicas de
género gestadas nos movimentos sociais LGBTQIA+ e feminista.

Com base nos estudos referidos, é possivel apontarmos para a auséncia ou o
uso relativamente precario de modelos tedricos e metodolégicos advindos do campo dos
estudos de género e feministas por parte da Suprema Corte brasileira. Da mesma forma,
o conceito de género aparece, frequentemente, como sindnimo de mulher ou significando
dicotomias binarias pouco capazes de enfrentar os esteredtipos abordados nos estudos.
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3.3.1 Violéncia de género e contra as mulheres em decisées do STF

Como discutiremos adiante, a maior parte das decisées
retornadas pela nossa busca refere-se a violéncia domeéstica
contra as mulheres e meninas. Por isso, embora o foco do
estudo seja encontrar outras formas de violéncia, vamos
abordar rapidamente também o conjunto de decisbes que
tratam desse tema, a fim de ilustrar algumas das possiveis
dificuldades ainda existentes para o Judiciario aplicar aleicom a
abordagem de género.

Da pesquisa no STF, retornaram 226 decisdes monocraticas. Dessas, 119 séo
habeas corpus. As demais sdo embargos ou outras formas de recursos ou reclamacgdes.
Fizemos a leitura de todas as decisbdes, uma a uma, pois a pequena quantidade
inviabilizaria a automacgao. As decisbes monocraticas baixadas estédo incorporadas no link
abaixo, para quem quiser aprecia-las individualmente: https://direito.consudata.com.br/
shiny/tamojuntas/.

Na leitura das 226 decisbes, podemos perceber que o STF vem abordando
o tema da violéncia de género quase que exclusivamente em processos relativos a
violéncia doméstica e familiar contra mulheres e meninas. Em todos os casos, ndo hd uma
apresentacao prévia do conceito de género que estd sendo mobilizado. Na maioria das
vezes, o termo aparece de maneira incidental: em razao da expresséo “violéncia de género”
no teor da decisdo, como parte do nome de alguma referéncia bibliogréfica utilizada
por quem decidiu o caso, como parte do nome de tratado internacional mencionado na
fundamentagdo ou como sindnimo de mulher para se referir a uma das partes processuais.

Na amostra, temos dezoito movimentagbes ligadas a agbes constitucionais™™.
Sdo decisdes monocraticas intermediarias, no curso dessas agdes, como decisdes
para aceitar a participagdo de entidades como amicus curiae. Essas agdes sé&o ligadas
ao questionamento da constitucionalidade de leis municipais que proibem o debate de
género nas escolas, a discusséo sobre os direitos de mulheres transsexuais e travestis em
presidios e na atencao a satide no Sistema Unico de Satde (SUS) e sobre a participagdo de
representacado da sociedade civil no Conselho Nacional da Crianca e Adolescente. No cerne
dessasacdes, hdumaassociagéo entre agarantiade algum direito e a prevencgéo a violéncia.

Ha 22 Agravos em Recurso Extraordinario (AREs) na amostra. De acordo com o
art. 1.042 do Cdédigo de Processo Civil, 0 ARE € o recurso cabivel contra a deciséo que néo
admite o recurso extraordinario. Eles tratam, predominantemente, do tema da violéncia
doméstica, havendo um caso de violéncia sexual (ARE n° 1.360.426/RO) e um de
igualdade de género na aposentadoria (ARE n° 972.074/PR). Ha dois casos de extradicédo
de pessoas que cometeram o crime de violéncia doméstica. Abaixo, transcrevemos trecho
de decisdo do ARE n° 764.020/BA, que ilustra o uso incidental do termo violéncia:

Trata-se de agravo cujo objeto é decisdo que negou seguimento ao recurso
extraordindrio interposto contra acérdao da Primeira Camara Criminal do Tribunal
de Justica do Estado da Bahia, assim ementado (fl. 270): “APELAGCAO CRIMINAL.
HOMICIDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU
OU TORNOU IMPOSSIVEL A DEFESA DA OFENDIDA. ABSOLVIGAO. TESE

DE LEGITIMA DEFESA DA HONRA ACATADA PELOS JURADOS. APELO

11 Séoelas:aADC 19,a ADI 6327 e as ADPFs 461, 462, 465, 522, 527, 54, 578, 600, 622,737, 787 € 989.
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MINISTERIAL. TESE DEFENSIVA DESTITUIDA DE PLAUSABILIDADE JURIDICO-
CONSTITUCIONAL. CASSACAO DA SENTENGCA ABSOLUTORIA E SUBMISSAO
DO ACUSADO A NOVO JURI. (...) 3. A legitima defesa da honra nao encontra
guarida no ordenamento juridico patrio, sobretudo a luz das normas de direito
internacional de protegéo dos direitos humanos de que o Brasil é signatario, a
exemplo da Convengéo para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a mulher,
bem como da Lein 1°11.340/2006, que reconhecem a fragilidade da mulher no
bojo das relagbes de género. (grifo nosso)

O tema da extensdo da competéncia das varas especializadas em violéncia
domeéstica aparece nesse tipo derecurso, o quereforca as evidéncias ja amplas naliteratura
especializada sobre as dificuldades para aimplementagdo da competéncia hibrida prevista
na Lei Maria da Penha. Abaixo, excerto de um dos agravos que trata da questédo, no caso o
ARE n°983.551/MG:

Trata-se de agravo contra deciséo de inadmissibilidade de recurso extraordinario
em face de ac6rdao de turma recursal estadual de juizados especiais civeis, assim
ementado: “RECURSO INOMINADO - ACAO DE INDENIZAGAO POR DANOS
MORAIS EM RAZAO DE AGRESSOES VERBAIS E FISICAS - EXISTENCIA DE
DANOS MORAIS EM VALOR ADEQUADO - SENTENGCA MANTIDA?. (...) Decido. A
irresignagéo ndo merece prosperar. (...) O Tribunal de origem, ao examinar o conjunto
probatério constante dos autos, ndo consignou nenhum indicio de violéncia contra
mulher baseada no género. (...) Assim, divergir desse entendimento demandaria o
revolvimento do acervo fatico-probatério, providéncia invidvel no &mbito do recurso
extraordinario. Nesses termos, incide no caso a Sumula 279 do Supremo Tribunal
Federal. (...) Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (art. 932, 1V, a, do NCPC
c/cart. 21, §1°, do RISTF). (grifo nosso)

A maior parte da amostra (119 casos) refere-se a Habeas Corpus (HC).
Eles discutem, sobretudo, o conflito de competéncia entre vara penal comum e vara
especializada, em razdo de o caso ser ou n&o violéncia doméstica e familiar. Ha casos
sobre violéncia entre avo e neta (HC n° 136.404/MG), mée e filha (HC n° 158.884/RJ) e
padrasto ou companheiro da genitora e menina (HC n° 166.240/DF e 210.217/DF). Um
dos aspectos que nos chama atencéo aqui se refere as disputas em torno da conformacao
do conceito de familia €, por consequéncia, da extensédo do conceito de violéncia doméstica
e familiar. Situagdes em que a violéncia ndo envolve uma situagédo muito tipica — casal
heterossexual — sdo objeto de inUmeras controvérsias judiciais que buscam afastar a
aplicagdo da lei. Pode-se ver abaixo um desses casos, em que se discute, também, se a
ofensa foi motivada pelo género, ja que se trata de violéncia perpetrada pela avé contra a
neta (HC n°136.404/MG):

1. Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Ministério Publico do Estado de
Minas Gerais contra decisdo monocratica, proferida no @mbito do Superior Tribunal
de Justicga, que indeferiu liminarmente o HC 335.590/MG. Narra o impetrante
que: a) discute-se a aplicagdo, no caso concreto, da Lei n. 11.340/086, visto que

os fatos apurados seriam associados a suposta agressao praticada pela paciente
(avo) contra a vitima (neta); b) nesse cenario, inexistiria desigualdade de género a
legitimar a aplicagéo da referida norma que, nas palavras do impetrante, pressupde
a ocorréncia da “histérica submissao das mulheres aos homens”. Assim, o “simples
fato de a vitima ser mulher ndo demanda protegao da legislagao especial”, exigindo-
se ainda que o agressor seja homem; c) ademais, ainda na visdo do impetrante, a
vitima, que possuia 10 (dez) anos de idade ao tempo dos fatos, e, sendo crianga,
nao poderia ser considerada mulher para as finalidades da Lei n. 11.340/06; d) “o
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crime foi cometido em raz&o da vitima ser crianga, e ndo em razéo da condigao da
convivéncia familiar, de relagéo de convivéncia doméstica ou em razéo de género
(mulher);” e) aincidéncia da Lei n. 11.340/06 traduz prejuizos de indole processual,
alterando o Juiz Natural e subtraindo da acusada a possibilidade de ser agraciada
por institutos despenalizadores proprios da Lei n. 9.099/95; f) diante do interesse
de crianga ou adolescente, impde-se o reconhecimento da competéncia da Vara

da Infancia e Juventude. A liminar foi indeferida. A PGR manifestou-se pelo ndo
conhecimento, visto que a impetragao seria substitutiva de recurso extraordinario.
No mérito, em caso de conhecimento, oficiou pela denegagéo da ordem. E o
relatério. Decido. (...) No caso em aprecgo, portanto, duas questdes devem ser
respondidas. A primeira, refere-se a possibilidade, em tese, de que agressor do
género feminino possa responder criminalmente com base na Lein. 11.340/06. A
segunda associa-se a compatibilidade entre a condig&o etéria da vitima (10 anos

ao tempo dos fatos) e essa mesma regéncia normativa questionada. 4.1. Alega o
impetrante que a incidéncia da Lei Maria da Penha desafia a existéncia de assimetria
de género entre agente e vitima. Nessa esteira, revelar-se-ia a impossibilidade de
que pessoa do género feminino figurasse como sujeito ativo de crimes submetidos
ao aludido microssistema. Com efeito, ndo se ignora que a desigualdade entre
homens e mulheres consubstancia terreno fértil quanto a ocorréncia de relagdes de
vulnerabilidade, notadamente em razéo de aspectos sociais e culturais derivadas de
uma concepgdo de mundo historicamente patriarcal. Todavia, essa vulnerabilidade
pode decorrer de outras condigdes, descabendo afastar, a priori, a regéncia

especial pura e simplesmente pelas condi¢ées do agressor. (...) A propdsito, a
Lein.11.340/06 (art. 5°), ao tratar das hipdteses de caracterizagao de violéncia
domeéstica e familiar, atesta que tais relagdes independem de orientagdo sexual,
sinalizando que a diversidade de género nao constitui caracteristica indissociavel da
incidéncia normativa, de modo que, na minha ética, realmente ndo se exige qualidade
especial do sujeito ativo. Ademais, a lei penal incriminadora ndo busca apenas
reprimir condutas praticadas por homens e que traduzam violéncia doméstica
contra a mulher, mas, em verdade, comportamentos dessa natureza praticados por
quaisquer pessoas, ainda que também do género feminino. A despeito da obviedade
de seu conteudo, tenho que a disposigdo almejava contemplar de forma expressa
como foco de tutela toda mulher, em qualquer condigdo, que, num contexto de
género, seja submetida a violéncia doméstica ou familiar. (...) Nesse cenario, ao meu
sentir, a exclusdo protetiva perseguida pelo Ministério Publico, com a devida vénia,
ndo se afigura escorreita, jad que o objetivo da norma, induvidosamente, é coibir
violéncias de toda sorte que, por razées de género e praticadas em contexto familiar
ou afetivo, atingem quaisquer mulheres. A alegagao do impetrante no sentido de que
a crianga é protegida pelo Estatuto da Crianga e do Adolescente tampouco altera
referida conclusao. Ao contrario, pois ndo € razoavel imaginar que a sobreposigao
de normas protetivas possa conduzir a exclusdo normativa. Em outras palavras:
dada protegéo juridica ndo fulmina a outra. Referida compreensao ainda contrariaria
os préprios principios atinentes a matéria, que asseguram protecao integral e com
absoluta prioridade as criangas e adolescentes (CF, art. 227). Sendo assim, néo

é possivel proteger menos as pessoas que, por expressa injungado constitucional,
demandam maior tutela normativa, em evidente arrepio a interpretagao teleoldgica
da norma protetiva. 5. Diante do exposto, nos termos do art. 21, §1°, RISTF, nego
seguimento ao habeas corpus. (grifos nossos)

A decisdo em HC acima reproduzida expressa entendimento que tem sido
mais recente no STF no sentido de abranger todo tipo de violéncia contra mulheres e
meninas em contexto familiar, para além daquelas mais tipicas. Ndo obstante, ao trazer
os argumentos do Ministério Publico expressos nas instancias inferiores, a decisdo mostra
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como o tema ainda € objeto de grandes controvérsias no ambito dos 6rgéos publicos do
sistema de justica.

Apesar de termos um significativo numero de HCs com foco em questdes de
conflito de competéncia, a maioria dos casos da amostra envolve mulheres presas, muitas
com filhos menores, e a expresséo violéncia doméstica reporta-se a frase repetidamente
usada nas decis6es do Ministro Ricardo Lewandowski, associando a préatica do delito a
vida pregressa da pessoa, que possivelmente viveu em ambiente de violéncia doméstica.
Abaixo, segue a transcrigdo do HC n° 139.889/SP, um dos varios em que isso ocorre;

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de Karina
Alves Noronha contra decisdo que indeferiu liminarmente o HC 382.513/SP, de
relatoria do Ministro Antonio Saldanha Palheiro do Superior Tribunal de Justiga.

(...) Destaco, assim, que as mulheres em situagéo de prisdo tém demandas e
necessidades muito especificas, o que ndo raro é agravado por histéricos de
violéncia familiar e outros fatores, como a maternidade, a nacionalidade estrangeira,
a perda financeira ou o uso de drogas. N&o é possivel desprezar, nesse cenario, a
distingdo dos vinculos e relagdes familiares estabelecidos pelas mulheres, bem como
sua forma de envolvimento com o crime, quando comparados com a populagao
masculina, o que repercute de forma direta nas condigdes de encarceramento a

que estdo submetidas. Isso posto, concedo a ordem (art. 192 RISTF), de oficio,
tornando definitiva a liminar que revogou a prisdo preventiva decretada e determinar
a imediata expedigdo do competente alvara de soltura clausulado, a fim de garantir

a paciente o direito de responder ao processo em liberdade, sem prejuizo de que

o juizo de origem fixe outras medidas cautelares, previstas no art. 319 do CPP,
conforme entender necessario e suficiente.

Ainda sobre os HCs, também ha um caso de feminicidio (HC n" 196.145/AL) e
um sobre prisdo derivada de medida protetiva ndo cumprida (HC n° 211.043/RS), em que
a ministra discute os dados sobre violéncia doméstica no Brasil. Note-se, por oportuno,
que ha 23 Reclamag6es Constitucionais (RCLs), a maioria das quais aborda a questédo da
retratacéo da vitima para arquivamento dos processos em primeiro grau.

H& uma peticdo sobre seguranga alimentar de comunidades quilombolas em
gue o termo violéncia aparece porque as partes peticionarias associam a garantia da
seguranca alimentar a prevencéao a varias formas de violéncia. Outras ocorréncias mais
residuais na amostra sdo de pedidos de extradicdo (2), recursos em habeas corpus (11)
e recurso especial (4). No caso destes ultimos, trata-se de recursos contra leis estaduais,
especialmente do RJ, que visam regular a rotulagem de produtos de limpeza, fazendo
constarinformacdes sobre violéncia doméstica, e que visam incorporar o tema da violéncia
domeéstica nos curriculos escolares.

Fizemos a busca de decisbes, no conjunto ja delimitado, que contivessem os
termos “raga” e “racismo”. Com “raga”, foram treze ocorréncias. Ja com “racismo”, foram
duas ocorréncias. Uma delas acontece em razdo de citagdo de norma internacional. A
outra é um trecho da Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) no
787, em que o ministro relator usa a expressao no corpo de sua fundamentacgao:

Outro precedente bastante relevante foi o da criminalizagdo da homofobia e da
transfobia, julgado em 13.6.2019. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Agéo
Direta de Inconstitucionalidade por Omiss&o n° 26, Rel. Min. Celso de Mello,

e o Mandado de Injungéo n° 4.733, Rel. Min. Edson Fachin, decidiu que, até

que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional destinada a implementar
os mandados de criminalizagdo definidos nos incisos XLI e XLII do art. 5° da
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Constituigdo da Republica, as condutas homofébicas e transfébicas, reais ou
supostas, que envolvem aversao odiosa a orientagdo sexual ou a identidade de
género de alguém, por traduzirem expressoes de racismo, compreendido este em
sua dimenséo social, ajustam-se, por identidade de razdo e mediante adequagéao
tipica, aos preceitos primarios de incriminagdo definidos na Lei de Racismo (Lei n°
7.716, de 8.1.1989). (grifos nossos)

As ocorréncias para o termo “raga” sdo, quase todas, mencdes a dispositivos
legais que abordam o direito a igualdade. Na Reclamagéo n° 25.400-MG, o termo aparece
na fundamentacdo sem ser citacdo direta de lei e refere-se a pedido de mulher em
situagéo prisional:

Historicamente, a 6tica masculina tem sido tomada como regra para o contexto
prisional, com prevaléncia de servigos e politicas penais direcionados para homens,
deixando em segundo plano as diversidades que compreendem a realidade prisional
feminina, que se relacionam com sua raga e etnia, idade, deficiéncia, orientagao
sexual, identidade de género, nacionalidade, situagédo de gestagao e maternidade,
entre tantas outras nuangas. Ha grande deficiéncia de dados e indicadores sobre

o perfil de mulheres em privagéo de liberdade nos bancos de dados oficiais
governamentais, o que contribui para a invisibilidade das necessidades dessas
pessoas. (grifo nosso)

3.4 Analise exploratéria das decisées do STJ

A andlise aqui esta centrada nas decisées monocraticas do
Superior Tribunal de Justica (STJ) em que constam os termos
“mulher”, “violéncia” e “género”, a fim de verificar em quais tipos
de acdes e em quais contextos esses termos aparecem juntos
em processos que ndo mencionam a violéncia doméstica. Para
tanto, o processo foi automatizado por meio do ambiente de

programacao R, pacote st;j.

A pesquisa retornou 2.367 decises monocréaticas com os termos “mulher E
género E violéncia” de 2.488 processos, ou seja, alguns processos continham mais de
uma decisdo monocréatica.

3.4.1 Descrigdo dos processos

Mostramos, a seguir, as estatisticas descritivas dos processos para, em seguida,
fazer uma breve incursdo sobre os temas em que os termos surgem.

3.4.2 Ramo dodireito

Os ramos do direito sdo descritos na Tabela 2. Direito penal e direito processual
penal (execucéo penal) sdo aqueles temas com maior frequéncia. O direito tributério serd
excluido da analise porque as trés palavras da busca aparecem sem qualquer relacdo com
a violéncia de género contra a mulher.
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TABELA 2: LISTA DOS RAMOS DO DIREITO PRINCIPAIS DOS PROCESSOS ANALISADOS POR
NUMERO DE OCORRENCIAS

RAMO FREQUENCIA

Direito Penal 1,852
Direito Processual Penal 429
Direito Tributario 170
Direito Civil 25
Direito Administrativo 7
Direito Assistencial 1
Direito Previdenciario 1
Direito Processual Civil e do Trabalho 1

Fonte: Autoria prépria, com base nos dados dos processos analisados.

3.4.3 Assuntos

Quanto aos assuntos especificos, ndo foi possivel identificad-los em um numero
significativo de casos. Quando isso ocorreu, ao campo assunto foi adicionado o ramo. Os
principais assuntos foram mantidos. Aqueles com frequéncia menor que 5 apresentavam
temas vagos ou continham somente um caso. Preferimos agrega-los na categoria “Outros”.

TABELA 3: LISTA DOS ASSUNTOS PRINCIPAIS DOS PROCESSOS ANALISADOS POR
NUMERO DE OCORRENCIAS

Violéncia Doméstica 660
Droga 498
Direito penal 467
Contribuigdes tributéarias 169
Crime patrimonial 125
Homicidio 119
Execugdo penal 101
Outros temas 79
Prisdo preventiva 66
Direito processual penal 62
Ameaga 60
Lesdo corporal 20
Direito civil 18
Feminicidio 18
Contravengdes Penais 7
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ASSUNTO FREQUENCIA

Responsabilidade civil 6
Tortura 6
Injdria 5

Fonte: Autoria propria, com base nos dados dos processos analisados.

3.4.4 Classe processual

Quanto a classe processual, quase a totalidade trata de recurso especial ou de
habeas corpus ou algum recurso a partir de um desses.

3.4.5 Origem

A tabela abaixo mostra a origem dos processos conforme a unidade federativa.

TABELA 4: LISTA DOS ESTADOS DE ORIGEM DOS PROCESSOS ANALISADOS POR NUMERO
DE OCORRENCIAS

ORIGEM FREQUENCIA

SP 510
RS 221
MG 149
GO 138
PR 137
DF 133
RJ 133
SC 110
MS 92
CE 36
SE 31
BA 30
ES 23
PA 23
PE 22
AC 17
MT 17
TO 17
AL 13
MA 12
AM 9

54

ORIGEM FREQUENCIA

RO 8
Pl 7
RN 7
PB 6
AP 4
RR 2

Fonte: Autoria prépria, com base nos dados dos processos analisados.

3.4.6 Analise por assunto

A organizagéo dos dados por assunto fica limitada aqgueles claramente identificados. O
procedimento foi identificar o contexto em que a palavra “mulher” aparece para cada um
dos assuntos, excluindo-se violéncia doméstica.

Execucéo penal

Ha 101 decisdes em que o assunto é execucdo penal. Dessas, 68 tratam da condicdo da
mulher gestante privada de liberdade e da violéncia que a manutencdo da prisdo implica
para ela. Os demais casos tratam de temas diversos, como a situagcado das mulheres trans
na priséo, da violéncia praticada pela propria mulher ou dos dispositivos nos decretos de
indulto que fazem referéncia a mulher.

Trafico de drogas

Os casos que envolvem trafico de drogas tratam, em quase sua totalidade, da aplicagao da
medida cautelar prevista no art. 318 do Cédigo de Processo Penal (CPP), alterado pela Lei
n°13.257, de 2016 (Marco Legal da Primeira Infancia), para incluir a mulher gestante ou
com filho de até 12 anos incompletos entre as potenciais beneficiarias da substituigdo da
prisdo preventiva pela domiciliar.

Feminicidio e homicidio

Uma leitura de amostra das decisdes sobre homicidio revelou que, na verdade, tratam
de feminicidio. Apesar de o feminicidio figurar como homicidio qualificado no Cddigo
Penal e o Conselho Nacional de Justiga adicionar o feminicidio na taxonomia das tabelas
processuais unificadas, os tribunais seguem catalogando o feminicidio como homicidio
em prejuizo das analises estatisticas.

Ameaca e Lesao corporal

Nos crimes de ameacga e lesdo corporal, predominam as alegacdes em torno das agravantes
quando esses crimes s&o praticados contra a mulher, ora com o argumento de que devem
ser afastadas, ora para enfatizar a aplicacdo da agravante.

Responsabilidade civil

Os pedidos de danos morais em agdes de responsabilidade civil variam muito em torno do
tema da violéncia contra a mulher. Ha casos em que o pedido decorre mesmo de suposta
violéncia contra a mulher; outros em que o pedido é contra aimprensa, por expor a situagéo
da mulher vitima de violéncia doméstica; e ha pedidos de pessoas que foram acusadas de

serem a favor da violéncia contra a mulher.
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3.4.7 Uso dotermo género

Fizemos também uma analise sobre o uso do conceito de género nas decisdes.
H&uma sutildiferengcaemrelagcdo asdecisdes no STF, especialmente nos casos de violéncia
domeéstica. Sao varios os casos em que ministros ou ministras utilizam género para se
referir as condicbes mais estruturais de assimetrias e desigualdades que fundamentam
a violéncia doméstica contra as mulheres. Assim, o termo escapa, em dezenas de
decisdes, ao equivalente para mulher, justificando em muitas situagdes a ndo aferigéo
de uma vulnerabilidade ou hipossuficiéncia casuistica da mulher para saber se houve ou
n&o violéncia doméstica. Abaixo, trazemos alguns desses usos no HC n° 768.289/SP
parailustrar:

[Fulano] alega sofrer coacéo ilegal em face de acérdéo do Tribunal a quo. O paciente,
preso preventivamente desde 28/7/2022, por suposta pratica de ameaca e leséo
corporal em contexto de violéncia doméstica, pede a revogagao ou a substituigédo
da medida de coagéo, que considera incabivel, desproporcional e néo justificada.

A defesa aponta a violagao dos arts. 311 e 313, I, do CPP, pois o Juiz atuou de
oficio, sem observar os ditames legais. Decido. Nao diviso a plausibilidade juridica
do pedido. O paciente responde pelos crimes previstos nos arts. 129, § 13, e 147,
ambos do CP, a atrair o permissivo do art. 313, |, do CPP, pois as penas dos delitos,
somadas, sdo superiores a 4 anos de reclusdo. Ao que se tem, conforme registro

da liminar do Desembargador, “a autoridade policial representou pela decretagéo
da prisdo preventiva do paciente” (fl. 80). E preciso confirmar esse dado junto ao
Juiz de primeiro grau e averiguar se, em algum momento, o Ministério Publico se
manifestou favoravelmente a manutengéao da prisdo preventiva, o que afastaria

a tese de atuacgéo de oficio do Poder Judiciario. No mais, ao menos em exame
perfunctério dos autos, o édito prisional parece ter assinalado elementos concretos
para justificar a prisdo preventiva. O Juizo de primeiro grau demonstrou que, em
liberdade, o recorrente representa elevado risco a ordem publica em razdo de sua
periculosidade, pois (fl. 50): [...] o fato é mais grave do que o comum, posto que
esta ndo é a primeira vez que [0 réu] se envolve em delitos de violéncia doméstica
contra a mesma vitima. Ainda, mesmo apos a intervengéo policial, o autuado tornou
a encontrar com a vitima, passando a agredi-la. [...] Cabivel, portanto, a intervengao
judicial para garantir emergencialmente a incolumidade da vitima. A um primeiro
olhar, estd justificada a medida extrema para preservagéao da integridade fisica

e mental da mulher, em contexto desigual das relagdes entre géneros, pois esse
ndo parece ter sido um ato isolado na vida do postulante, que parece a enxergar
como uma pessoa inferior, a ser subjugada quando frustradas suas emogoes.

A providéncia visa, inclusive, inibir a concretizagdo de dano maior, por vezes de
impossivel reparacéo. A vista do exposto, indefiro a liminar. Solicitem-se informacgées
atualizadas ao Juizo de origem, que deverd esclarecer a esta Corte, de modo objetivo:
a) se houve representacgéo pela prisdo preventiva do paciente, pela autoridade
policial ou o Ministério Publico; b) se o Ministério Publico se manifestou nos autos
pela manutengdo da prisdo preventiva, acatando expressamente sua determinagao
e c¢) o atual andamento do processo. A autoridade devera esclarecer se o suspeito
registra outros processos ou inquéritos em curso e se estdo vigentes medidas
protetivas de urgéncia. Depois da resposta, encaminhem-se os autos ao Ministério
Publico Federal. Publique-se e intimem-se.

3.4.8 Racgaeracismo

Buscamos identificar decisbes que abordassem raca e racismo de modo
combinado com género. H& 26 ocorréncias pararaca e dez para racismo. No tocante araga,
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aparece um habeas corpus em caso de crime de racismo envolvendo ofensas proferidas no
ambiente virtual contra mulheres e pessoas negras. As demais ocorréncias sédo decorrentes
de citacdo de trechos de lei, especialmente a dispositivo da Lei Maria da Penha.

No conceito de racismo, as ocorréncias se devem a pedidos de habeas corpus em
crimes envolvendo intolerancias raciais, transfobia e preconceitos de género. Também hé
meng¢des ao termo em pedidos de nulidade de prova processual obtida por meio de buscas
e apreensées feitas de modo irregular. Nesses casos, o termo aparece na fundamentacao
de ministros e ministras referindo-se ao racismo estrutural que modela a naturalizagdo
de préaticas arbitrérias contra a populagdo negra e mais vulneravel. Também ha mencéo
em processos que buscam o reconhecimento de crimes comuns praticados por agentes
estatais durante o regime militar brasileiro, com o termo figurando na fundamentacao dos
votos, vinculado a violéncias contra a populacdo negra nesse periodo.

3.4.9 Decisoes em violéncia doméstica e familiar

Em seguimento ao trabalho realizado com o STF, buscamos identificar,
entre as decisbes que tratam de conflitos em violéncia doméstica e familiar contra as
mulheres, os assuntos ou questdes mais recorrentes no &mbito do STJ. E importante aqui
destacar que, como o grupo de decisdes nao se refere a todos 0s casos disponiveis no
STJ sobre violéncia doméstica, ndo podemos dizer, aqui, que os temas identificados por
nos séo representativos. Eles sédo, apenas, representativos do conjunto de decisGes que
retornaram para nés, com o uso combinado das palavras-chave “violéncia e género” e
“violéncia e mulher”.

Assim, nas decisdes do STJ sobre violéncia doméstica identificadas por nds, a
questdo mais recorrente refere-se a presungéo ou ndo de violéncia de género. Em parte
das decisbes, a hipossuficiéncia e a vulnerabilidade s&o presumidas na violéncia contra
a mulher e a aplicagéo da Lei Maria da Penha é automética, bastando que a vitima seja
mulher e a violéncia tenha ocorrido no &mbito de uma relagdo intima e de afeto. Outro
grupo de decisdes — a exemplo daquela langada no Recurso Especial n° 2.029.982 -
aponta que a violéncia contra a mulher nem sempre é violéncia de género e é necessario
provar a subjugacdo da mulher, a existéncia de uma relagcdo de poder e submisséao, sua
objetivagdo ou depreciagédo para que o0 caso possa ser caracterizado como violéncia de
género e, por consequéncia, ser enquadrado nos termos da Lei Maria da Penha.

Pela forma de construcdo dos nossos dados, ndo da para dizer qual é o
entendimento majoritario hoje no STJ sobre o tema. Mas, no conjunto aqui em analise,
ha uma prevaléncia do entendimento de presuncao da violéncia de género €, em alguns
casos em que ministros ou ministras ndo entendem como presumida, nem sempre isso
resulta em decisdo desfavoravel a protegdo da mulher ou menina. Em alguns casos, ha um
esforgo em trazer evidéncias de que, no caso concreto, havia uma situagao inquestionavel
de vulnerabilidade e hipossuficiéncia. Abaixo, transcrevemos o trecho de uma das decisdes
em que, na fundamentacdo, o ministro relator argumenta que ha um entendimento ja
pacificado no STJ de que a violéncia de género é presumida (HC n° 782.475-BA):

Ja na dicgdo de seu art. 4°, ao se interpretar a referida norma, deve-se levar em
conta os fins sociais buscados pelo legislador, conferindo a norma um significado
que a insira no contexto em que foi concebida. Assim, é de se ter claro que a
propria Lein. 11.340/2006, ao criar tais mecanismos especificos para coibir e
prevenir a violéncia doméstica e familiar praticada contra a mulher, buscando a
igualdade substantiva entre os géneros, fundou-se justamente na indiscutivel
desproporcionalidade fisica existente entre os géneros, no histérico discriminatério
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e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiéncia ou
vulnerabilidade, na verdade, séo os fundamentos que levaram o legislador a
conferir protegao especial a mulher e por isso tem-se como presumidos. Nesse
sentido, vale destaque: HABEAS CORPUS. IMPETRACAO EM SUBSTITUICAO AO
RECURSO CABIVEL. UTILIZAGAO INDEVIDA DO REMEDIO CONSTITUCIONAL.
NAO CONHECIMENTO. (...) VIAS DE FATO. LEI MARIA DA PENHA. CONDUTA
PRATICADA CONTRA IRMA. INEXISTENCIA DE COABITAGAO. IRRELEVANCIA.
VULNERABILIDADE INSITA A CONDIGCAO DA MULHER HODIERNA. AUSENCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Esta Corte Superior de Justigca tem entendimento consolidado no sentido

de que a caracterizagdo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher néo
depende do fato de agente e vitima conviverem sob o mesmo teto, sendo certo
que a sua hipossuficiéncia e vulnerabilidade é presumida pela Lein. 11.340/06.
Precedentes. 2. Na hipétese, depreende-se que os fatos atribuidos ao paciente, ndo
obstante tenham ocorrido em local publico, foram nitidamente influenciados pela
relagao familiar que mantém com a vitima, sua irma, circunsténcia que da ensejo a
incidéncia da norma contida no artigo 5°, inciso Il, da Lei Maria da Penha. 3. Habeas
corpus ndo conhecido. (HC n. 280.082/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta
Turma, DJe 25/2 /2015, grifei). RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
CRIMES DE LESAO CORPORAL PRATICADOS CONTRA NAMORADA DO REU E
CONTRA SENHORA QUE A ACUDIU. NAMORO. RELAGAO INTIMA DE AFETO.
CARACTERIZAGAO. INCIDENCIA DA LEI MARIA DA PENHA. ART. 5.2, INCISO IlI,
E ART. 14 DA LEI N° 11.340/06. PRECEDENTES DO STJ. VITIMA MULHER DE
RENOME DA CLASSE ARTISTICA. HIPOSSUFICIENCIA E VULNERABILIDADE
AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO PARA JUSTIFICAR A NAO-APLICACAO

DA LEI ESPECIAL. FRAGILIDADE QUE E iINSITA A CONDIGAO DA MULHER
HODIERNA. DESNECESSIDADE DE PROVA. COMPETENCIA DO | JUIZADO

DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA CAPITAL
FLUMINENSE. RECURSO PROVIDO. DECLARAGAO, DE OFICIO, DA EXTINGAO
DA PUNIBILIDADE, EM RELACAO AO CRIME COMETIDO CONTRA A PRIMEIRA
VITIMA, EM FACE DA SUPERVENIENTE PRESCRIGCAO DA PRETENSAO
PUNITIVA ESTATAL. (...). 3. A situagdo de vulnerabilidade e fragilidade da mulher,
envolvida em relacionamento intimo de afeto, nas circunstancias descritas pela

lei de regéncia, se revela ipso facto. Com efeito, a presungao de hipossuficiéncia

da mulher, a implicar a necessidade de o Estado oferecer protegao especial para
reequilibrar a desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de
validade da proépria lei. Vale ressaltar que, em nenhum momento, o legislador
condicionou esse tratamento diferenciado a demonstragdo dessa presungao, que,
alids, é insita a condigdo da mulher na sociedade hodierna. 4. As denuncias de
agressdes, em razao do género, que porventura ocorram nesse contexto, devem
ser processadas e julgadas pelos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher, nos termos do art. 14 da Lei n® 11.340/20086. (...). 6. Recurso especial
provido para, cassando o ac6rdao dos embargos infringentes, restabelecer o acérdao
da apelagéo que confirmara a sentenga penal condenatodria. Outrossim, declarada,
de oficio, a extingdo da punibilidade do Recorrido, em relagdo ao crime de lesédo
corporal cometido contra a primeira vitima, em face da superveniente prescrigdo
da pretenséo punitiva estatal, remanescendo a condenagéao contra a segunda
vitima (REsp. n. 1.416.580/RJ, Rel(a) Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma,

Dle 15/4/2014).

Um segundo debate recorrente tem caracteristica mais compreensivo-
explicativa. Trata da explanagao, por parte de ministros e ministras, de alguns aspectos
faticos que aparecem constantemente, como a escalada da violéncia que tem inicio no
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ciime e devem ser objeto de responsabilizagcdo o quanto antes, pois frequentemente eles
terminam em violéncia fisica ou morte da mulher ou menina, bem como em uma situacgéo
de habitualidade da violéncia.

Por fim, outro tema recorrente que temrelagéo é o tipo de violéncia. Para além da
violéncia fisica, o STJ tem se manifestado com frequéncia sobre outros tipos de violéncia,
reconhecendo, também, a psicoldgica, a emocional, a moral e a patrimonial.

3.5 Consideragées finais

Como dissemos no inicio, o objetivo principal do estudo foi tentar identificar
e analisar outras formas de violéncia contra as mulheres ou baseadas no género, para
além da violéncia doméstica e familiar, que estédo sendo tematizadas nas duas cortes
superiores brasileiras.

A primeira conclusao do estudo é que as outras formas de
violéncia que aparecem sao, quantitativamente, bastante
residuais em relagao ao conjunto total das decisées coletadas.
Tentamos, entdo, elencar os tipos de violéncia e os temas relativos
a mulheres ou género que aparecem nas decisdes analisadas.

De modo geral, nenhum dos temas ou formas de violéncia elencados nos estudos
foi em raz&o de sua presenga como cerne do debate nos processos judiciais em questéo.
A presencga, em muitos dos casos, da-se de modo circunstancial: € titulo de um livro citado
no voto, é parte do nome de alguma entidade que participa como amicus curiae etc.

Como a maior parte das decisdes analisadas relaciona-se com a violéncia
domeéstica, buscamos identificar as principais questdes ali discutidas que pudessem ser
interessantes no debate sobre o aprimoramento da Lei Maria da Penha e das politicas
publicas de enfrentamento a violéncia doméstica e familiar. Nesse caso, o que podemos
apontar se refere a discussdes sobre 0s tipos de conflitos que séo abarcados pela Lei Maria
da Penha para além da violéncia perpetrada por homem adulto contra companheira ou ex-
companheira. Casos em que a violéncia é praticada envolvendo outros tipos de parentesco
ourelagao familiar séo constantemente objeto de questionamentos em sede de conflito de
competéncia das varas especializadas para processar e julgar os casos no primeiro grau.

Outro aspecto importante a considerar segundo a revisdo bibliografica feita
no d&mbito do presente estudo é o tratamento dado ao conceito de género por parte dos
dois tribunais. Sobretudo no STF, o termo é mais mobilizado como sinénimo de mulher
ou desassociado de qualquer fundamentagédo mais aprofundada em estudos de género
ou feministas. No STJ, o termo género aparece — especialmente nos casos de violéncia
doméstica, conforme preconizado pela Lei Maria da Penha — como uma categoria que visa
dar visibilidade ao carater mais estrutural da violéncia contra as mulheres.

Assim, levando em conta o propdsito deste estudo de subsidiar o processo de
construcdo de uma proposta de lei geral sobre violéncia baseada no género, entendemos
ser interessante inserir, no rol dos temas a serem considerados na lei, as seguintes
tematicas: educagao, populagdo trans, sistema prisional e mulheres e mées encarceradas.
Parte desse conteudo, alias, coincide com os elementos indicados pelas participantes
das Mesas de Dialogos realizadas durante a execugdo do projeto que deu origem ao
presente estudo.

Contudo, independe de uma nova lei a adequada compreenséo sobre género e
sobre relagdes domésticas, familiares e afetivas entre profissionais do sistema de justiga,
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tal como prevista na Lei Maria da Penha e na dogmética feminista produzida até aqui. A
falta dessa compreenséo parece ser um dos principais gargalos para a devida aplicagéo da
legislagdo ja em vigor.
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4 LEIS INTEGRAIS DE
VIOLENCIA DE GENERO
CONTRA AS MULHERES
E AS EXPERIENCIAS
INTERNACIONAIS

Leila Linhares Barsted?

4.1 Breve panorama internacional

O presente estudo sintetiza informagdes sobre almportédncia de Uma Lei Integral
de Protegdo as Mulheres em Situagcdo de Violéncia e estd organizado em trés partes,
além desta introducéo e da conclusao. A primeira parte apresenta alguns documentos de
protegéo aos direitos humanos das mulheres elaborados pela ONU e pela OEA que podem
servir de subsidios para um modelo de Lei geral brasileira.’* Consideramos importante
nesta parte apresentar a Cedaw em primeiro plano e depois uma sintese da Convengao
de Belém do Pard, destacando sua estrutura e alguns de seus artigos que, certamente,
deveréo ser ampliados para responder as formas como a violéncia de género, de raga e
de etnia se materializam no contexto brasileiro.’* As demais Convencdes e Declaracdes
analisadas, que guardam importéncia para os direitos das mulheres e de outros sujeitos de
direitos, podem ser conferidas no Apéndice A desta obra.

Na segunda parte, sdo apresentados e comentados, de forma resumida,
alguns exemplos de leis gerais de violéncia de género contra as mulheres em vigor em
diversos paises latino-americanos, como Venezuela, México, Colémbia, Bolivia, Equador e
Argentina, bem como a lei da Espanha. Importante registrar que, em muitos desses paises,
além de uma lei geral, existem leis ordinarias que regulamentam artigos da lei geral ou
criam tipos penais especificos.

Na terceira parte, sédo destacados alguns dos aspectos mais inovadores dessas
leis gerais para subsidiar o debate de uma lei geral brasileira. Por fim, apresentamos
algumas conclusées e recomendagobes.

4.2 Documentos de protecdo aos direitos humanos das mulheres

A escolha dos diversos documentos voltados para a promogéo e protecéo
das mulheres partiu do principio de que os direitos humanos séo indivisiveis. Assim, a
Convencgado de Belém do Parad deve necessariamente articular-se com a Cedaw, com a
Convencgao contra Todas as Formas de Discriminagdo Racial (CERD), com a Convencgéo
contra Tortura e Tratamentos Cruéis e Degradantes, entre outros instrumentos de Direitos
Humanos. As Declaracdes e Recomendacdes dos Sistemas de Protecdo da ONU e da OEA
reforgam e atualizam os principios, valores e diretrizes dessas Convengdes. As decisbes
do Comité Cedaw, da Comisséo Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da Corte
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) interpretam esses instrumentos e geram
jurisprudéncia.

O trabalho de levantamento e andlise desses documentos também revela o
quanto é importante conhecer o Sistema Interamericano e o papel da CIDH e da Corte
IDH, que tém proferido respectivamente importantes recomendagdes e sentengas sobre
violag6es de direitos humanos das mulheres, inclusive contra o Brasil. Nesse sentido, sdo
exemplos as sentengas sobre violéncia doméstica no Caso Maria da Penha Fernandes

12 Advogada, fundadora e Coordenadora Executiva da CEPIA, membra do Consércio Lei Maria da Penha e integrante do Comité
de Peritas do MESECVI/OEA.
13 A sintese desses documentos esté disponivel no Apéndice da presente obra.

14 Dada sua relevancia para a questdo em estudo, recomenda-se a leitura da Convengéao de Belém do Par4, na integra, acessivel
pelo link: https: //www.consorcioleimariadapenha.org.br/2024/03/convencao-interamericana-para-prevenir-punir-e-erradicar-a-

violencia-contra-a-mulher/.




(OEA/CIDH, 2003) e sobre feminicidio no Caso Marcia Barbosa de Souza (OEA/CIDH,
2023), bem como as deliberagdes sobre inlimeros outros casos denunciados a Comisséo
e 4 Corte Interamericana®®. No Caso de Nova Brasilia, relativo & denuncia da chacina
e violéncia sexual provocada por policiais militares que atingiu homens e mulheres, a
sentencga da Corte IDH aponta a violéncia dos agentes do Estado por sua atuagéo violenta
e discriminatéria que, em muitas das investigagdes, torna as proprias investigagdes
discriminatérias com base no perfil das vitimas.

Tais decisbes tém o efeito ndo so de exigir reparagcdes do Estado violador
dos direitos humanos, como também de criar jurisprudéncia internacional com grande
possibilidade de ser aceita pelos tribunais nacionais, ja que a Constituicdo Brasileira
reconhece a jurisdigédo internacional e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

No presente estudo, analisamos as principais convengodes e
declaragdes integrantes dos dois sistemas que se dedicam a
protecao direta das mulheres, mas também garantem direitos

a outros sujeitos coletivos marcados por geragao, raga, etnia,
deficiéncias, orientacao sexual e identidade de género, além de
repercutirem na leis brasileiras protetivas desses sujeitos (e.g.,
Estatuto da Crianca e Adolescente - ECA, Estatuto da Igualdade
Racial, Estatuto da Pessoa com Deficiéncia etc.), caso da Cedaw
e da Convencéao de Belém do Para, que serdo devidamente
exploradas adiante. De pronto, nomeamos esses diplomas
internacionais no quadro abaixo, assim dando noticia do teor
deles e de sua importéncia para a protegcdo das mulheres.

QUADRO 1: DOCUMENTOS DO SISTEMA INTERNACIONAL DE PROTEGAO DOS DIREITOS
HUMANOSESPECIALMENTE RELEVANTES PARA AS MULHERES

DOCUMENTOS DO SISTEMA GLOBAL - ONU

Declaragdo Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1948)
Convengao contra Todas as Formas de Discriminagéo Racial (CERD, 1968)

Convengao contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes
(1979)

Convengao para a Eliminagédo de Todas as Formas de Discriminagao contra as Mulheres (CEDAW,
1979)

Convengao sobre os Direitos da Crianga (CDC, 1989)

Convengéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia (CDPD, 2006)
Convengao 190 da Organizagéo Internacional do Trabalho (OIT, 2019)
Declaragdo da 2° Conferéncia Mundial de Direitos Humanos (1993)
Plano de Agao da Conferéncia de Populagéo e Desenvolvimento (1994)

Declaracéo e Plataforma de Agéo da IV Conferéncia Mundial da Mulher (1995)

15 Até 2023, a CIDH julgou cerca de doze casos contra o Brasil. A respeito do tema, conferir: https://www.gov.br/mdh/pt-br/

navegue-por-temas/atuacao-internacional/sentencas-da-corte-interamericana.
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Declaragédo e Programa de Agao adotados na Ill Conferéncia Mundial de Combate ao Racismo,
Discriminagéo Racial, Discriminagéo Racial, Xenofobia e Intolerancia Correlata (2001)

Consenso de Montevidéu — 1* Conferéncia Regional sobre Populagdo e Desenvolvimento da América
Latina e Caribe (2014)

Declaragéo para Dar Fim a Violéncia e a Discriminagéo contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais,
Trans e Intersex (2015)

DOCUMENTOS DO SISTEMA INTERAMERICANO - OEA

Convencgdo Americana de Direitos Humanos (1969)

Convencgéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra as Mulheres —
Convengéo de Belém do Para (1994)

Convengéo Interamericana contra o Racismo, a Discriminagao Racial e Formas Correlatas de
Intolerancia, adotada em 2013 e em vigor a partir de 2017

Convengéo Interamericana sobre a Protecéo dos Direitos Humanos dos Idosos (2015)

Convengao Interamericana para a Eliminagéo de Todas as Formas de Discriminagdo contra as
Pessoas Portadoras de Deficiéncia (2001)

Principios e Boas Praticas sobre as Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas (2008)

Fonte: Elaboragéo prépria.

4.2.1 Convencgao para a Eliminagao de Todas as Formas de Discriminagdo contra as
Mulheres?®

A Cedaw (ONU, 1979) reconhece que a discriminagdo contra a mulher viola
os principios da igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a
participacdo da mulher nas mesmas condi¢des que o homem na vida politica, social,
econdmica e cultural de seu pais, constitui um obstaculo ao aumento do bem-estar da
sociedade e da familia e dificulta o pleno desenvolvimento das potencialidades da mulher
para contribuir com seu pais e com a humanidade. Salienta que a eliminagdo do apartheid,
de todas as formas de racismo, discriminacédo racial, colonialismo, neocolonialismo,
agressao, ocupagao estrangeira e dominagao e interferéncia nos assuntos internos dos
Estados é essencial para o pleno exercicio dos direitos do homem e da mulher.

Essa Convencao define que a expressdo “discriminagdo contra a mulher”
significaréa toda a distincao, excluséo ou restricdo baseada no sexo e que tenha por objeto
ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercicio pela mulher,
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher,
dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos politico, econémico, social,
cultural e civil ou em qualquer outro campo.

Tal como a Cerd, a Cedaw considera que a adog&o pelos Estados-Partes de
medidas especiais de carater temporario destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o
homem e a mulher ndo se considerara discriminagcdo e que essas medidas cessardo quando
0s objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcancados. Ao
longo dos anos, a Cedaw vé seus dispositivos serem fortalecidos por meio de um conjunto
de Recomendacgbes Gerais aprovadas pelo Comité para a Eliminagdo da Discriminagao
contra as Mulheres (Comité Cedaw). A Recomendagdo Geral n° 19 do Comité Cedaw

16 Assinada com reservas pelo Brasil em 1984 e ratificada integralmente em 1994. Disponivel em: https://www.onumulheres.org.
br/wp-content/uploads/2013/03/convencao_cedawl.pdf. Acesso em: 10 out. 2022.
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da ONU (1992), por exemplo, afirma que a forma mais grave de discriminagdo contra as
mulheres € a violéncia.

Ja a Recomendacéo Geral n° 33 do Comité Cedaw (2015), sobre os obstaculos
paraoacessodasmulheresajustica,indicaque asdiscriminagdes baseada em esteredtipos
de género, estigma, normas culturais prejudiciais e patriarcais e a violéncia de género que
afetam as mulheres sdo agravadas por fatores interseccionais, os quais incluem etnia e
raga, status de minoria ou indigena, cor, condicdo socioecondmica e/ou casta, idioma,
religido ou crengas, opinido politica, nacionalidade, estado civil e/ou materno, localizagéo
urbana ou rural, estado de saude, deficiéncia, mulheres Iésbicas, bissexuais, intersexuais.
Traz a tona, enfim, os obstaculos das mulheres para terem acesso a justica em grande
medida pelos esteredtipos acionados contra elas.

Com aRecomendagéo Geral n° 35 sobre aviolénciade género contraas mulheres
(2017), o Comité reconhece que a sociedade civil, especialmente as organizagdes nio
governamentais de mulheres, tem priorizado a eliminagdo da violéncia de género contra
as mulheres gerando profundo impacto social e politico e assim contribuindo para o
reconhecimento da violéncia de género contra as mulheres como uma violagéo dos direitos
humanos e paraaadogaodeleise politicas paraenfrentaresse fendbmeno. ARecomendacéo
destacaque avioléncia de género contraas mulheres — formula que explicita as causas com
base no género e osimpactos da violéncia — afeta as mulheres aoc longo do seu ciclo de vida
e assume formas multiplas, inter-relacionadas e recorrentes, ademais de se manifestarem
cenarios variados, do privado ao publico, incluindo configuragdes mediadas por tecnologia
e atos ou omissdes destinados ou suscetiveis de causar ou resultar em morte, dano ou
sofrimento fisico, sexual, psicolégico ou econdmico para as mulheres, ameacgas de tais
atos, assédio, coercao e privagdo arbitraria de liberdade.

Declara que o direito das mulheres a uma vida livre de violéncia
de género é inseparavel e interdependente em relagéo a outros
direitos humanos, incluindo o direito a vida, a satde, a liberdade
e a seguranga pessoal, o direito a igualdade e a igual protecéao
dentro da familia, a liberdade contra a tortura e ao tratamento
cruel, desumano ou degradante, e a liberdade de expresséo,
movimento, participagao, reunido e associagado. Além disso,
estabelece que a violéncia de género contra as mulheres

pode equivaler a tortura ou a tratamentos cruéis, desumanos

ou degradantes em determinadas circunstancias, como nos
casos de estupro, de violéncia doméstica e, dependendo das
circunstancias, as violagdes da saude e dos direitos sexuais e
reprodutivos das mulheres (tais como: esterilizagdes forgcadas,
aborto for¢ado e gravidez forgada, criminaliza¢ao do aborto,
negacao ou atraso do aborto seguro e/ou de cuidados p6s-
aborto, continuacéao forgada de gravidez, abuso e maus tratos de
mulheres e meninas que procuram informagdes, bens e servigos
de saude sexual e reprodutiva).

Valeressaltar, ainda, o teortanto da Recomendacéo Geraln° 38 do Comité Cedaw
da ONU (2020), que aborda a questédo do trafico de mulheres e criangas no contexto da
migracgdo global, quanto da Recomendagdo Geral do Comité Cedaw n° 39 (2022), que
visa proteger e promover os direitos humanos de mulheres e meninas indigenas de todo
o mundo, reconhecendo-lhes o direito a participagéo, a educagdo, ao trabalho, a saude, a
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cultura, a terra, ao meio ambiente, a protegéo contra a violéncia com base em género, entre
outros. Esse é o primeiro instrumento internacional de direitos humanos especificamente
voltado para as mulheres e meninas indigenas, que se diferencia dos demais por responder
aos desafios enfrentados por essas mulheres levando em consideragdo as questdes de
género, etnia, territério e outras formas interseccionais de desigualdade e discriminacéo.

Também merece destaque o Protocolo Facultativo a Convencgéo sobre a
Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher (ONU, 1999), que
confere ao Comité Cedaw jurisdigédo para receber denuncias de violagdo dos direitos das
mulheres. Vale lembrar, a propdsito, da denuncia de violéncia obstétrica e consequente
morte materna em 2002 da brasileira Alynne Pimentel, mulher jovem e negra. Ao apreciar
a denuncia que lhe foi dirigida em 2011, o Comité Cedaw responsabilizou o Estado
brasileiro por ndo cumprir seu papel de prestar o atendimento médico adequado e declarou
que a falta dessa assisténcia consistiu em discriminagdo contra a salde e a integridade
fisica de Alynne. Determinou ao Estado brasileiro indenizar a familia de Alyne Pimentel e
apresentou recomendacdes a serem adotadas no servico publico de salde, para melhorias
no atendimento de gestantes.

4.2.2 Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra as
Mulheres (Convencio de Belém do Para, 1994)

Essa Convencgdo reconhece que a violéncia contra a mulher constitui ofensa
contra a dignidade humana e é manifestacdo das relagcdes de poder historicamente
desiguais entre mulheres e homens, para além de permear todos os setores da sociedade,
independentemente de classe, raga ou grupo étnico, renda, cultura, nivel educacional,
idade ou religido, e de afetar negativamente suas proprias bases.

Logo no primeiro de seus cinco capitulos, ela define a violéncia contra as
mulheres como qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause morte, dano ou
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto na esfera publica como na esfera
privada, ocorrida no dmbito da familia, da unidade doméstica, na comunidade, no local de
trabalho, nas instituic6es educacionais, nos servigos de saude ou qualquer outro local e em
qualquer relagcao interpessoal, cometida por quem quer que seja, ou mesmo perpetrada ou
tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

No segundo capitulo, garante todos os direitos das mulheres em articulagéo
com todos os instrumentos internacionais e regionais de direitos humanos: ser livre de
violéncia, ndo ser submetida a tortura; exercer livre e plenamente seus direitos civis,
politicos, econdmicos, sociais e culturais; e ser valorizada e educada livre de padrées
estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos
de inferioridade ou subordinagao.

No terceiro capitulo, enuncia os deveres dos Estados Partes, entre os quais se
destacam a adequacao da legislagdo nacional a Convengéo, a implantacdo de medidas
de protecdo e de mecanismos de acesso a justica, bem como a eliminagdo de praticas
juridicas ou consuetudinarias que respaldam a persisténcia e a tolerancia da violéncia
contra a mulher. Também relaciona diversas medidas de prevencdo e de atengdo as
mulheres em situacéo de violéncia, entre elas a formulagdo de programas formais e néo
formais adequados a todos os niveis do processo educacional; a promocéao de educagéo e
treinamento de todo o pessoal judiciario e policial e demais funcionérios responséaveis pela
aplicacao da lei; a prestacao de servicos especializados apropriados a mulher em situacéo
de violéncia; a promogé&o e 0 apoio a programas de educagédo governamentais e privados,
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destinados a conscientizar o publico para os problemas da violéncia contra a mulher; o
incentivo aos meios de comunicagéo para que contribuam para a erradicagao da violéncia
contra a mulher em todas as suas formas.

E nesse capitulo, ainda, que o tratado chama a atencdo para a importancia
em assegurar a realizacdo de pesquisa e coleta de estatisticas e outras informacdes
concernentes as causas, consequéncias e frequéncia da violéncia contra a mulher, a fim de
avaliar a eficiéncia das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar tal violéncia, bem
como formular e implementar as mudancgas necessérias. Traz a baila, também, a questéo
da interseccionalidade, ao determinar que, na adogdo das medidas arroladas, os Estados
Partes levem especialmente em conta a situacdo da mulher sujeita a violéncia por sua
racga, origem étnica ou condi¢cdo de migrante, refugiada ou deslocada, gestante, deficiente,
idosa, menor de idade, ou situag&o socioeconémica desfavoravel ou afetada por situagdes
de conflito armado ou de privagéo da liberdade.

O quarto capitulo trata dos mecanismos interamericanos de protegdo, com
énfase para o monitoramento dos Estados Partes, que tém o dever de elaborar e incluir nos
relatérios nacionais enviados a Comisséo Interamericana de Mulheres (CIM) informagées
sobre as medidas adotadas para prevenir e erradicar a violéncia contra as mulheres, para
prestar assisténcia aquelas afetadas pela violéncia, bem como indicar as dificuldades
que observarem na aplicacdo das medidas e os fatores que contribuam para a violéncia
contra a mulher. Nele se garante o direito de qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou
qualquer entidade ndo-governamental juridicamente reconhecida em um ou mais Estados
membros da OEA, de apresentar 8 Comissao Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
peticdes referentes a denuncias ou queixas de violagdo dos deveres por um Estado Parte,
que serdo apreciadas aluz da Conveng&o Americana sobre Direitos Humanos e do Estatuto
e Regulamento da CIDH.

No quinto e ultimo capitulo, reservado as disposi¢cdes gerais, a Convengéo
prescreve que nenhuma de suas disposi¢cdes seja interpretada no sentido de restringir ou
limitar a legislagao interna dos Estados Partes que oferecga protec8es e garantias iguais
ou maiores para os direitos da mulher, bem como salvaguardas para prevenir e erradicar
a violéncia contra a mulher, a exemplo da ampliagdo proporcionada pelas Leis gerais de
violéncia de género. Também explicita a preocupacdo com a indivisibilidade dos direitos
humanos ao definir que nenhuma de suas disposicdes seja interpretada no sentido de
restringir ou limitar as disposigcdes da Convengdo Americana sobre Direitos Humanos ou de
qualquer outra convencéo internacional que ofereca protecao igual ou maior nesta matéria.

4.2.3 Mecanismo de Monitoramento e Avaliagdo da Convengéo de Belém do Para
(MESECVI)

Em 2005, a OEA criou o MESECVI para monitorar e avaliar o cumprimento da
Convencao de Belém do Para. Por meio de seu Comité de Peritas (CEVI), o MESECVI tem
elaborado um conjunto de Declaragdes, Recomendacgbes e propostas de Lei Modelo sobre
Feminicidio e Violéncia Politica, destacando-se as seguintes:

+ Declaragao sobre Feminicidio, de 2008, na qual o Cevi aponta a magnitude
daincidéncia do feminicidio, define o conceito desse crime e convida os Estados
a incluir tal conceito em sua legislagdo. Essa Declaragao deu origem a Lei Modelo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Morte Violenta de Mulheres por
Razdes de Género - Feminicidio.
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* Lei Modelo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Morte

Violenta de Mulheres por Razdes de Género - Feminicidio, de 2018, que define
o conceito de feminicidio, convida os Estados a incluir esse conceito em sua
legislagéao e traz disposigdes especificas para o cumprimento da devida diligéncia
dos Estados e maior eficacia a prevengéo, investigagdo do feminicidio, acesso a
justica por parte das vitimas sobreviventes e familiares, assim como reparagao
dos danos. Dando continuidade a Declaragao sobre o Feminicidio, essa Lei Modelo
busca oferecer uma visdo integrada sobre o feminicidio e ser utilizada como
ferramenta para que os Estados Partes da OEA possam promover legislagédo de
acordo com os direitos estabelecidos na Convengéo de Belém do Para.

* Lei Modelo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher na Vida Politica, de 2017, que define o conceito de violéncia
politica e afirma a necessidade de avangar na legislagdo que pune a violéncia
contra a mulher perpetrada na esfera publica, em especial nos espagos politicos.
Em aplicagdo da Convencgéao de Belém do Par4, esta Lei Modelo incorpora o padrao
de devida diligéncia como principio norteador da norma, visando proteger a
mulher da violéncia que é exercida na vida politica. De forma genérica, determina
que as mulheres vitimas de violéncia terédo direito a todas as garantias previstas
na legislagédo nacional sobre violéncia contra a mulher, entre as quais o reforgo

a protecdo judicial. Estabelece também que o processo de resolugéo de atos de
violéncia deve ser rapido e que os direitos das mulheres candidatas devem ser
especialmente protegidos durante o periodo de campanha legal, além de proibir
expressamente o uso da conciliagdo para a resolugao de crimes de violéncia.

+ Declaragao sobre Violéncia contra Mulheres, Meninas e Adolescentes e
seus Direitos Sexuais e Reprodutivos, de 2014, que chama a atengao para a
interrelagdo entre a violéncia contra mulheres, meninas e adolescentes e seus
direitos sexuais e reprodutivos, incluido o aborto. Ela recomenda aos Estados
Partes adotarem disposi¢gdes que penalizem a violéncia obstétrica; legalizem

a interrupgdo da gravidez por motivos terapéuticos e o acesso das mulheres a
esses procedimentos; legalizem a interrupgéo da gravidez causada por estupro;
criminalizem a esterilizagao forgada; regulamentem a inseminagéo artificial e
punam quem a fizer sem o consentimento das mulheres; garantam a distribuigéo
gratuita da anticoncepgéo de emergéncia nos servigos publicos de saude,
independentemente de classe social ou etnia; garantam tratamento profilatico
emergencial para HIV/Aids e outras doengas sexualmente transmissiveis nos
servigos publicos de saude, especialmente em casos de violéncia sexual; e adotem
protocolos assistenciais que determinem as etapas do tratamento e a forma de
cuidar das usuarias. Além disso, reconhece que a violéncia sexual contra mulheres,
meninas e adolescentes tem consequéncias desastrosas para elas e para a
sociedade como um todo, pois afeta sua saude fisica e reprodutiva, aumenta

o risco de morbimortalidade materno-infantil e de transmissédo do HIV, gera
gravidezes de alto risco e problemas relacionados a gravidez, incluindo abortos
inseguros, partos prematuros, sofrimento fetal e baixo peso ao nascer; produz
consequéncias psicologicas tdo graves quanto as fisicas, como falta de autonomia,
medo, angustia, depresséo, estresse pds-traumatico, ansiedade e maior risco

de suicidio; e gera sérias consequéncias sociais e econdmicas, visto que corrodi a
seguranga fisica nas esferas publicas, limita a voz politica das mulheres, separa

as criangas de suas familias, causa perda de educagéo, leva a estigmatizagéo das
mulheres e acarreta custos a curto e longo prazo. Ao acolher a liberdade sexual e
seu desenvolvimento como um direito legal protegido pelo direito internacional dos
direitos humanos, a Declaragao conclama os Estados a garantirem e protegerem
esse direito; denuncia a existéncia de leis que perpetuam o exercicio da violéncia
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contra mulheres, meninas e adolescentes, e as revitimizam pela violagédo de seus
direitos sexuais e reprodutivos, a exemplo das que mantém restrigdes ao acesso
ao aborto em condigdes seguras e proibigdes absolutas a seu respeito, ou das

que negam o acesso a cuidados pds-aborto contrariando a proibigdo de tortura

e maus-tratos. Ela também recomenda o fomento de investigagdes céleres e
exaustivas, que considerem o contexto da violéncia, utilizem provas técnicas,
proibam explicitamente provas baseadas na conduta da vitima e na desvalorizagdo
do seu depoimento com base na presumivel Sindrome de Alienagéo Parental
(SAP), e levem ao combate da impunidade dos agressores. Explicita, ainda, a
proibigdo de mecanismos de conciliagdo ou compromisso entre as causas que
isentem ou excluam a responsabilidade dos agressores, garantindo o compromisso
de devida diligéncia dos Estados e evitando o uso de praticas discriminatérias e a
reprodugéo de esteredtipos de género.

+ Declaragao de Pachuca, de 2014, que chama a atengéo tanto para o impacto
fundamental da educagéo e da comunicagdo na prevencgdo da violéncia, que
reclama atuagédo urgente e mais ampla dos Estados, quanto para a necessidade de
fortalecer o foco na prevengéao primaria da violéncia contra meninas e mulheres,
sem prejuizo das iniciativas existentes de punigdo, atengao e erradicagéo. Ao
tempo que anuncia haver um desenvolvimento incipiente de modelos integrais e
integrados de prevencgdo primaria que permitam avangar para além de experiéncias
pontuais, ela denuncia a existéncia de pouco conhecimento sistematizado sobre
como realizar a prevengéao da violéncia e o fato de considerar-se a prevengéao

um assunto “privado”, ignorando-se as diferentes manifestagdes da violéncia
contra a mulher (tais como a violéncia psicoldgica, a econémica e a simbdlica, o
assédio sexual e o trafico de mulheres, entre outras), bem como a inter-relagédo
entre elas. De acordo com a Declaragéo de Pachuca, a Convengéao de Belém do
Para tem se constituido — nas duas uUltimas décadas — em diretriz para uma nova
geragao de leis integrais, para o estabelecimento de normas juridicas a nivel
nacional, regional e internacional; para a formulagéo de politicas publicas e planos
nacionais, para a implementagédo de campanhas de informagéo e sensibilizagéo,

e para o desenvolvimento de cuidados especializados, servigos de apoio e
acompanhamento, entre outras iniciativas e atividades.

4.3 Asleis gerais sobre violéncia de género contra as mulheres

Observar o progresso ocorrido em paises que contam com Leis Gerais sobre
Violéncia de Género contra as Mulheres, em especial nos paises latino-americanos (feito
Venezuela, México, Colémbia, Bolivia, Equador, Argentina) e nos europeus (como a
Espanha), fornece-nos subsidios para a elaboragdo de uma proposta legislativa brasileira
que inclua a perspectiva da interseccionalidade de género, raga, etnia; os principios
norteadores voltados para a prevencgdo da violéncia, a atengdo e a reparagdo as vitimas
e seus familiares; a definicdo das formas de violéncia de género; e a responsabilizagéo
dos agressores.

Destacamos, a seguir, um pouco dessa experiéncia legislativa esperando, no
futuro, poder avaliar com as organizag6es de mulheres desses paises os esforcos dos
diferentes Estados Membros da OEA (e da Espanha) para aimplementacgao desses marcos
legais, que respondem as demandas locais dos movimentos de mulheres e a contextos
sociais, politicos, econdmicos e culturais especificos.
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A selecao das leis foi feita com base em consulta aos documentos do MESECVI,
entre eles osInformes de Paises e Informes Hemisférios' e as Leis Modelo sobre feminicidio
e sobre violéncia politica®®.

Recorreu-se, ainda, & compilagéo de leis sobre violéncia feita pelo Observatorio
de Igualdade de Género da América Latina e do Caribe, disponivel na pagina eletrénica da
Comissao Econémica para a América Latina e o Caribe (CEPAL)?®. Por ultimo, realizou-se
busca pela internet, o que importou no levantamento e na analise de um rol de leis bem
maior do que as normas comentadas neste capitulo. Embora n&o exaustiva, a amplitude
dessa pesquisa demonstra que ha possibilidades de avangos em outros paises latino-
americanos e europeus No que concerne ao tema.

4.3.1 Venezuela

A Ley Orgénica sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia
(VENEZUELA, 2014), editada originalmente em 2007 e totalmente reformulada na
década seguinte, assenta-se no principio da transversalidade, abarcando as medidas
de sensibilizagéo, prevencgao, seguranga e protegéo, para que na sua aplicagéo se levem
em conta os direitos humanos, as necessidades e as exigéncias especificas de todas as
mulheres vitimas de violéncia. Ela inclui um plano abrangente, coordenado pelo Instituto
Nacional da Mulher, que envolve todas as entidades publicas, especialmente os ministérios
com competéncia em matéria de educacao, desporto, ensino superior, participacéo e
desenvolvimento social, comunicagéo e informacgéo.

A lei tem por finalidades assegurar a centralidade dos direitos humanos
das vitimas e seus familiares; assegurar a aplicagdo de critérios probatdrios livres de
estereodtipos e preconceitos de género; e fortalecer as politicas publicas para prevenir,
enfrentar, punir e erradicar a violéncia contra a mulher. Nesse sentido, proibe a exposi¢ao
ou instrumentalizagéo das mulheres vitimas de violéncia e de seus familiares a situagdes
de incompreensédo ou repeticdes desnecessarias que as submetam a um Novo processo
de vitimizagéo e dispde sobre os seguintes tipos de violéncia, além daqueles descritos na
Convencéo de Belém do Paré:

Violéncia obstétrica

Apropriagao do corpo e dos processos reprodutivos da mulher pelo pessoal de saude, que
se expressa em tratamento desumanizador, em abuso da medicalizagéo e patologizagao
de processos naturais, trazendo perda de autonomia e da capacidade de decidir livremente
sobre seu corpo e sexualidade, e impactando negativamente a qualidade de vida da mulher;

Esterilizacao forcada

Tratamento médico ou cirdrgico realizado na mulher ou nela intencionalmente provocado
ou outro ato que resulte na sua esterilizagéo ou privacdo dos seus direitos biolodgicos e

17 Esses documentos podem ser consultados na pagina: https://www.oas.org/es/mesecvi/biblioteca.asp.

18 As https://www.oas.org/es/MESECVI|/default.asp e https://oig.cepal.org/pt/laws/6 dao acesso ao conjuntos de leis que
serdo citadas doravante neste capitulo.

19 O conjunto pesquisado abrange as leis sobre violéncia doméstica ou intrafamiliar, conhecidas como leis de primeira geragéo;
as normas de regulamentagéo de protegéo integral contra a violéncia de género contra a mulher (VGCM) e suas modificagées mais
recentes, considerando os treze paises latino-americanos que legislaram sobre o tema até o momento; as leis que definem o crime
de feminicidio em dezessete paises da América Latina; os regulamentos sobre crimes sexuais e assédio moral no local de trabalho;
as leis sobre assédio nas ruas e sobre a divulgagao de imagens intimas por meio eletrénico; assim como a lei contra o assédio e a
violéncia politica contra as mulheres do Estado Plurinacional da Bolivia e a lei que sanciona o assédio contra as mulheres na vida
politica no Peru, as Unicas de carater especifico na regido.
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capacidade reprodutiva, sem que lhe sejam prestadas as devidas informagées, sem o seu
consentimento voluntério e informado e sem que ela tenha recebido justificagéo;

Violéncia simbdlica

Mensagens, valores, icones, signos que transmitem e reproduzem relagdes de dominagéo,
desigualdade e discriminagdo nas relagdes sociais que se estabelecem entre as pessoas e
naturalizam a subordinacdo da mulher na sociedade.

A lei venezuelana também abarca normas processuais penais relacionadas as distintas
fase de investigacao, denuncia e julgamento dos casos de violéncia contra as mulheres e
traz interessante inovagdo quanto a sua implementacéo, pois obriga os 6érgdos do sistema
de justica e demais 6rgéos e entidades do Estado a aplicarem a abordagem de género,
a abordagem feminista, a abordagem de direitos humanos, a abordagem intercultural, a
abordagemintegral; o foco geracional; e aabordagem da interseccionalidade em tais casos.

4.3.2 México

A Ley General de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia
(México, 2007)?° estabelece para a sua observancia e implementacdo a coordenacéo
entre a Federacéo, os entes federativos, as demarcagdes territoriais da Cidade do
México e os municipios, que devem adotar as medidas orgamentarias e administrativas
necessérias e suficientes para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra mulheres,
adolescentes e meninas.

Ela alcanga diversos tipos de violéncia para além da Convengéo de - incluindo a violéncia
institucional, a violéncia politica, a violéncia midiatica e a violéncia feminicida — e elege os
seguintes principios orientadores para a elaboragéo e execugdo das politicas publicas: a
igualdade juridica; a dignidade da mulher; ando discriminacéo e a liberdade das mulheres; a
universalidade, interdependéncia, indivisibilidade e progressividade dos direitos humanos;
a perspectiva de género; a devida diligéncia; a interseccionalidade; a interculturalidade e
a abordagem diferenciada. Seu carater educativo se evidencia no esforgo de definir tais
principios, tais como:

Perspectiva de género

Voltada para promover a igualdade de género por meio da equidade, avango e bem-estar
das mulheres, ela contribui para a construcdo de uma sociedade na qual mulheres e
homens tenham igual valor, igualdade de direitos e oportunidades de acesso a recursos
econdmicos e representacao politica e social nas esferas de deciséo;

Empoderamento da mulher

Processo pelo qual as mulheres passam de qualquer situagdo de opressao, de desigualdade
e discriminacao para a inclus&o, autodeterminagdo e autonomia, manifestado no exercicio
do poder democrético que emana do pleno gozo de seus direitos e liberdades;

Misoginia

Identificada como comportamentos de édio contra mulheres;

20 Desde sua edigdo, em 1o de fevereiro de 2007, a lei geral mexicana ja sofreu diversas modificagdes, sendo a mais profunda
delas bastante recente: a reforma da lei data de 18 de outubro de 2022.
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Interseccionalidade

Considerada como ferramenta analitica para estudar, entender e responder as formas
como o género se cruza com outras identidades, criando multiplos eixos de diferencas
que se cruzam em contextos histéricos especificos e que contribuem para experiéncias
especificas de opresséo e privilégio;

Interculturalidade:

O reconhecimento e o respeito pelas diferengas culturais existentes, sem a ideia de
superioridade ou inferioridade e com a inclusdo das particularidades das mulheres
indigenas e afrodescendentes;

Abordagem diferenciada:

Para tornar visiveis as diferentes situagdes de vulnerabilidade de mulheres, adolescentes e
meninas, seja por género, idade, etnia ou deficiéncia, assim como as violagbes especificas
de seus direitos humanos por pertencerem a grupos sociais ou culturais especificos;

Devida diligéncia:

A obrigagéo dos servidores publicos de prevenir, enfrentar, investigar e punir a violéncia
contra a mulher de forma competente, independente, imparcial, exaustiva e garantindo a
participagao individual e coletiva das mulheres.

O monitoramento dalei mexicana é realizado por um Sistema Nacional e por uma Comissao
Especial com o objetivo de verificar e promover a existéncia dos elementos e estruturas
institucionais e regulamentares de prevencao, atenc¢do, sangao e erradicagao da violéncia
nos entes federativos.

4.3.3 Colémbia

A Ley 1.257 - editada em 2008 e bastante modificada ao longo dos anos,
sobretudo em 2021 - contém normas de sensibilizagdo, prevencado e sangdo de formas de
violéncia e discriminagao contra a mulher. Ela se rege pelos principios da igualdade real e
efetiva; daresponsabilidade do Estado de formular, implementar e avaliar politicas publicas
para garantir o acesso das mulheres aos servigos e o real cumprimento de seus direitos; de
que os Direitos humanos das mulheres sdo Direitos Humanos; e da corresponsabilidade da
sociedade e da familia no respeito aos direitos e do Estado na prevencéao, investigagéo e
punicdo de todas as formas de violéncia contra a mulher. Prescreve que o atendimento as
mulheres vitimas de violéncia inclui informacéao, prevengao, orientagéo, protegao, punigéo,
reparagéo e estabilizagéo.

Além disso, declara que todas as mulheres — independentemente de suas
circunstancias pessoais, sociais ou econdmicas, como idade, etnia, orientagdo sexual,
origem rural ou urbana, religido, entre outras — terdo seus direitos garantidos por meio
do estabelecimento de normas minimas em todo o territério nacional. Também imputa
ao Estado o dever de garantir atencéo diferenciada as necessidades e circunstancias
especificas dos grupos de mulheres especialmente vulneraveis ou em situagéo de risco,
a fim de assegurar seu acesso efetivo aos direitos. A lei ainda assegura um conjunto de
direitos as mulheres em situacado de violéncia, entre os quais se destacam: o de receber
atencgéo integral por meio de servigos com cobertura suficiente, acessiveis e de qualidade;
o de dar seu consentimento para exames médico-legais em casos de violéncia sexual
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e o de escolher o sexo do médico para realiza-los, dentro das possibilidades oferecidas
pelo servigo.

As entidades promotoras e prestadoras de servicos de salde devem promover
a existéncia de médicos de ambos 0s sexos para atendimento as vitimas de violéncia.
As mulheres devem receber informacgfes claras, completas, verdadeiras e oportunas
em relagdo a saude sexual e reprodutiva; ser tratadas com sigilo de identidade quando
receberem assisténcia médica, juridica ou social referente a seus dados pessoais, de seus
descendentes ou de qualquer outra pessoa que esteja sob sua guarda ou custddia; receber
assisténcia médica, psicoldgica, psiquiatrica e forense especializada e integral, nos termos
e condigdes estabelecidos no ordenamento juridico, para elas e seus filhos e filhas;
ter acesso a mecanismos de prote¢do e cuidado para elas, seus filhos e filhas; e decidir
voluntariamente se podem ser confrontadas com o agressor em algum dos espagos de
atendimento e em procedimentos administrativos, judiciais ou de outro tipo.

No que se refere a prevencédo e conscientizacéo, a lei prevé que todas as
autoridades encarregadas de formular e implementar politicas publicas devem reconhecer
as diferencas e desigualdades sociais e bioldgicas nas relagdes entre as pessoas de acordo
com sexo, idade, etnia e papel que desempenham na familia e no grupo social.

Respondem pela implementacdo dessa lei o Governo Nacional, a Secretaria
das Mulheres e os Ministérios das Comunicagbes, da Educacgéo, da Protegéo Social e da
Saude, cabendo ao Ultimo promover o respeito as decisdes das mulheres sobre o exercicio
de seus direitos sexuais e reprodutivos.

4.3.4 Bolivia

A Ley 348 Integral para Garantizar a las Mujeres una Vida Libre de Violencia, de
2013, talvez a mais completa, é regida por um conjunto de principios, entre eles:

* o0 bem-viver, que é a condigdo e o desenvolvimento de uma vida material,
espiritual e fisica integral, em harmonia consigo mesmo, com a familia, com o meio
social e com a natureza;

* aigualdade real e efetiva entre mulheres e homens;

* ainclusdo, que deve levar em conta a cultura e origem das mulheres para
salvaguardar os seus direitos, assegurar o seu respeito e garantir a disponibilizagao
de meios eficazes e oportunos para a sua protegao;

* o tratamento digno, com prioridade, preferencialidade e com respeito e
cordialidade;

* aigualdade de oportunidades para as mulheres, independentemente de sua
situagdo pessoal, social ou econémica, idade, estado civil, pertencimento a um
povo indigena camponés originario;

* aorientagdo sexual, origem rural ou urbana, crenga ou religido, opinido politica
ou qualquer outra para acesso a protegao e as agdes previstas na lei;

* aEquidade de género, a fim de eliminar as brechas de desigualdade para o
pleno exercicio das liberdades e direitos de mulheres e homens;

* acultura de paz, para que mulheres e homens rejeitem a violéncia contra
as mulheres e resolvam os conflitos por meio do didlogo e do respeito
entre as pessoas;

» ainformalidade em todos os niveis da administragao publica, visando prevenir,
atender, detectar, processar e punir qualquer forma de violéncia contra a mulher.
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Além dos tipos de violéncia previstos na Convencao de Belém do Paré e nas leis
da Venezuela, do México e da Colémbia, a Lei Geral da Bolivia amplia o entendimento das
seguintes formas de violéncia:

Violéncia simbélica

Também designada como violéncia encoberta, estéd presente em mensagens, valores,
simbolos, icones, signos e imposigdes sociais, econdmicas, politicas, culturais e religiosas
que transmitem, reproduzem e consolidam relagdes de dominagéo, excluséo, desigualdade
e discriminacgao;

Violéncia contra a dignidade, a honra e o nome

Entendidacomo qualquer expressao verbal ou escritade ofensa, insulto, difamacéo, calunia,
ameaca ou outra manifestacdo tendenciosa ou publica que desacredite e desqualifique a
reputacédo da mulher;

Violéncia contra os direitos reprodutivos e nos servigos de satude

Descrita como uma agao discriminatéria, humilhante e desumanizadora que omite, nega
ou restringe o0 acesso a atendimento efetivo e imediato e a informacéo oportuna por parte
dos profissionais de saude, colocando em risco a vida e a saude das mulheres;

Violéncia no local de trabalho no sistema Plurinacional de educacao

Como qualquer ato de agresséo fisica, psicoldgica ou sexual cometido contra a mulher no
sistema regular, alternativo, especial ou superior de ensino.

Importa ressaltar que a Lei Integral da Bolivia da grande destaque a prevengao da violéncia,
incluindo em seu texto a:

* prevengdo estrutural, incluindo todas as medidas integrais destinadas a
modificar atitudes, praticas, reagdes, agdes e omissdes que tenham como efeito
e consequéncia a violéncia contra a mulher mediante sensibilizagao e educagéo
na familia, na escola e em outros niveis académicos, no trabalho, nos centros

de saude, nas comunidades indigenas camponesas e afro-bolivianas, nas
organizagdes politicas e sindicais, nas organizagdes sociais e em qualquer outra
esfera de interagéo social;

* prevengdo individual, relativa as medidas destinadas a fortalecer e empoderar
cada mulher e promover suas habilidades para identificar qualquer possivel
manifestagdo de violéncia ou agresséo contra ela e enfrenta-la de forma assertiva,
com a finalidade de antecipar sua expressao ou realizagdo e prevenir sua
ocorréncia ou continuagéao;

* prevengdo coletiva, com medidas destinadas a prevenir a violéncia e proteger
as mulheres por meio de suas organizagdes, instituigcdes ou qualquer comunidade
a que pertengam por afinidade, como sindicatos, associagdes de bairro,
comunidades e povos indigenas camponeses afro-bolivianos.

A lei boliviana prescreve, ainda, o envolvimento dos Ministérios da Justica, do
Trabalho, da Comunicagao, da Educagéo e da Saude, cabendo ao ultimo gerar e disseminar
informacdes permanentes e atualizadas sobre direitos sexuais e direitos reprodutivos,
prevencdo e tratamento de infecgdes sexualmente transmissiveis, HIV/AIDS, sangramento
no primeiro trimestre de gravidez, gravidez nédo planejada e todas as formas de relacées
sexuais violentas.
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4.3.5 Equador

A Ley Orgaénica Integral para la Prevencion e Erradicacién de la Violencia de
Género contra las Mujeres, de 2018, sem prejuizo do definido nos diplomas internacionais
de direitos humanos, arrola cinco tipos de violéncia (fisica, psicologica, sexual, econémica
ou patrimonial e simbdlica) que podem ocorrer no d@mbito intrafamiliar ou doméstico,
educativo, laboral, institucional, politico, gineco-obstétrico, cibernético, midiatico,
comunitério e no espago publico ou na rua.

Bastante didatica, a lei equatoriana apresenta diversas definicdes, entre as
quais se destacam:

- esteredtipos de género: atributos e/ou papéis que, por construgao historica,
cultural e social, sdo atribuidos ao género feminino ou masculino;

» esfera publica: espago no qual se realizam as tarefas politicas, produtivas da
sociedade e os servigos remunerados, vinculados a gestéo do publico;

* relagdes de poder: agdes, omissdes e praticas sociais, politicas, econémicas,
culturais ou simbdlicas que determinam a imposi¢do da vontade de uma pessoa ou
grupo sobre a de outro, baseada numa relagdo de dominagao ou subordinagéo, que
implica a distribuigdo assimétrica de poder e 0 acesso e controle sobre recursos
materiais e imateriais entre homens e mulheres;

* violéncia gineco-obstétrica: agdo ou omissdo que impede o direito das mulheres
a saude, que se expresse em maus tratos, imposigado de praticas culturais ndo
consentidas ou violagao do segredo profissional, abuso de medicagéo ou agdes
que considerem os processos naturais de gravidez, parto, e pds-parto como
patologia, perda de autonomia e capacidade para decidir livremente sobre seus
corpos e sexualidade, impactando negativamente a qualidade de vida e saude
sexual e reprodutiva de mulheres ao longa de sua vida, independentemente de

sua orientagéo sexual e identidade de género. As mulheres gravidas podem sofrer
violéncia durante o atendimento ginecolégico ou obstétrico com préticas invasivas
ou maus tratos fisicos ou psicolégicos;

* revitimizagdo: novas agressoes, intencionais ou néo, sofridas pela vitima
durante as diversas fases de atengéo e protegdo, bem como durante o processo
judicial ou extrajudicial, tais como: desqualificagdo, demora injustificada nos
processos, desprotegéo, culpabilizagdo, negagao e/ou falta injustificada de
atencgdo efetiva, entre outras respostas tardias, inadequadas ou inexistentes, por
parte dos 6rgaos estatais competentes.

A norma ainda define masculinidades como a construgao sociocultural de papéis
e valores associados ao comportamento dos homens, 0s quais devem ser exercidos sem
machismo ou supremacia ou violéncia contra as mulheres.

A lei também cria um Cadastro Unico de violéncia contra a mulher
georreferenciado, que registrara os dados sobre sexo, idade, autoidentificagdo étnica,
condigdo de género, nivel educacional, situagdo migratdria, estado civil da vitima e do
agressor, tipo de violéncia, existéncia de denuncias anteriores, sentenca e outros dados
adicionaisque atendam as normas internacionais de direitos humanos. Além disso, instituio
Classificador de Orientagéo de Despesas, ferramenta tecnoldgica desenvolvida pelo érgéo
gestor das finangas publicas que visa vincular as atividades dos programas contidos nos
orgamentos institucionais com os objetivos e metas estratégicos de planejamento global
ou de determinadas politicas publicas (igualdade de género, deficiéncia, interculturalidade,
mobilidade humana e geracional), para verificar em que medida esses componentes estédo
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sendo incorporados ao orgamento das instituicdes publicas e facilitar o acompanhamento
da execugédo orcamentaria de cada entidade.

4.3.6 Argentina

A Ley de Proteccion Integral para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia
contra las Mujeres (Ley 26.485, de 2009), com as alteragdes posteriores, alcanca todos
os tipos de violéncia ja referidos, mas dedica especial atengéo a violéncia econdmica
ou patrimonial da mulher perpetrada por meio de: a) perturbacdo da posse, detencéo
ou propriedade dos seus bens; b) perda, furto, destruicdo, retengéo ou desvio indevido
de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos
patrimoniais; e c) limitacdo dos recursos econémicos destinados a satisfacdo das suas
necessidades ou privagdo dos meios indispenséaveis a uma vida digna. Ainda inclui como
violéncia econdmica a limitagdo ou controle dos rendimentos da mulher, bem como o
ganho de salério inferior para a mesma fungéo, no mesmo local de trabalho. Ademais,
nos casos em que as mulheres vitimas de violéncia vivam com filhas e filhos menores de
idade, determina que as necessidades destes sejam também consideradas entre os meios
indispensaveis para que as mulheres tenham uma vida digna.

A lei integral argentina atribui ao Conselho Nacional da Mulher a incumbéncia
de desenhar politicas publicas para a implementacgdo de suas disposicdes e ¢é fortalecida
por diversos outros diplomas normativos. Assim, no campo da prevencdo, a Lei 27.499, de
2019, conhecida como “Lei Micaela”, torna obrigatéria a capacitagao sobre o tema género
e violéncia contra a mulher para todas as pessoas que exercem funcdes publicas em todos
os niveis e hierarquias dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario. A Lei 27.234, de
2015, por seu turno, prevé a realizagdo — em todos os estabelecimentos educativos do
pais, publicos ou privados, de nivel primério, secundario e de terceiro grau — da jornada
“Educar em Igualdade: Prevencéo e Erradicagéo da Violéncia de Género”, com o objetivo
de que os alunos/as e docentes desenvolvam e se comprometam com atitudes saberes,
valores e praticas voltadas a prevenir e erradicar a violéncia de género. Mencione-se, por
ultimo, o Decreto 871, de 2018, que cria o Regime de Reparagcdo Econémica destinado
as criangas e adolescentes cujo pai tenha sido processado ou condenado como autor,
coautor, instigador ou cumplice de homicidio da mée de seus filhos.

4.3.7 Espanha

A Ley Orgénica 1/2004 de Medidas de Proteccién Integral contra la Violencia
de Género?* declara que as mulheres vitimas de violéncia de género tém direito ao
atendimento integral, a informacao sobre a intervengéo sendo-Ihes garantido o direito a: a)
informacao verbal e escrita, acessivel e adaptada as circunstancias da destinatéria, relativa
aintervencgéo concebida e os servicos e recursos disponiveis; b) participacdo na escolha do
recursoou servico maisadequado as suas necessidades e demandas; e ¢) confidencialidade
e privacidade por parte dos profissionais que efetuam tal intervencao, para sua propria
segurancga e no cumprimento das normas de protegcdo de dados. Reconhece-lhes, ainda, o
direito a promogéo da autonomia pessoal e de acesso a habitacao, além de prever medidas
de promocgéo de colocagdo profissional e auxilio financeiro.

As medidas de prevencao inscritas na lei integral espanhola visam detectar
situagdes de risco em que se encontrem as vitimas ou potenciais vitimas de violéncia de

21 Note-se que o ordenamento juridico espanhol sobre a matéria foi posteriormente complementado pela Ley Orgénica 3/2007
para la igualdad efectiva de mujeres y hombres.
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género e evitar que lhes sejam causados danos reais. A lei incentiva a adogdo de medidas
de deteccado e prevengéo no local de trabalho e prevé medidas preventivas nas areas
de educacéao, servico social e servicos de salde, com especial atencdo a formacao do
pessoal alocado nesses servigos. As medidas de protegéo, por sua vez, englobam acgdes
de assisténcia e protecédo integral as vitimas de violéncia de género e seus dependentes.

Vale dizer que a lei integral na Espanha garante a realizagdo de trabalhos
periédicos de pesquisa a fim de avaliar objetivamente a eficacia das medidas adotadas
para a prevengao e erradicagdo da violéncia de género e as medidas necessarias ao seu
tratamento. Além disso, o Instituto da Mulher realizard um relatério anual sobre violéncia
contra as mulheres.

Importante destacar que, em 2022, o Parlamento espanhol aprovou lei que
acaba com a diferencga entre abuso e agress&o sexual e que a reconhece haver violagcéo
quando ndo hé consentimento da vitima. Desse modo, a auséncia de consentimento
livremente manifesto passa a ser o que define uma agresséo sexual.

4.4 Pontosinovadores

Todas as leis selecionadas no tépico anterior se caracterizam por serem
extensas na medida em que apresentam definicGes e tipologias de violéncia de género
contra as mulheres, conceitos e principios orientadores para a sua aplicagédo. Os diplomas
legais dos paises latino-americanos, em especial o da Bolivia, apresentam a perspectiva da
interseccionalidade de género e etnia, mas pouco destaque oferecem para a situacado de
mulheres afrodescendentes, grupo relativamente minoritario em seus territérios. Muitas
dessas leis ressaltam a situag&o da violéncia contra as pessoas LGBTTQI+.

Essas leis inovam ao dar visibilidade as diversas outras formas de violéncia,
ampliando o escopo trazido pela Convengdo de Belém do Para. Todas elas indicam os
oérgaos responsaveis pela implementacao, péem em destaque e detalham as medidas de
prevencgéo, atencdo as mulheres e familiares e de responsabilizagéo dos agressores, além
de obrigarem o poder publico a destinar recursos orgamentarios para politicas publicas
e indicarem a necessidade de pesquisas quali e quantitativas sobre violéncia contra as
mulheres, bem como a organizagao de cadastro geral dos casos e processos continuos de
monitoramento pelo érgao do Estado responsavel por sua implementacgéo.

Muitas dessas leis incluem procedimentos processuais criminais e
administrativos, caso da Lei do Equador, que prevé a competéncia do juiz para fixar,
na revisdo de medida administrativa de protegcdo contra a violéncia doméstica, a
correspondente penséo alimenticia tendo em conta as necessidades de subsisténcia
das pessoas lesadas pela agressdo. Também a Lei do México prevé, em caso de violéncia
doméstica, o estabelecimento do divércio, da perda da autoridade do pai e restricdo para o
regime de visitas, bem como impedimento para a guarda e custddia de meninas e meninos
quando a perda da autoridade parental for devida a violéncia familiar e/ou quebra de
obrigagdes alimentares ou parentais.
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Cabe notar, ainda, que as leis gerais tém sido complementadas por leis ordinarias,
a exemplo daquelas sobre violéncia politica, feminicidio e protegcdo a comunidade
LGBTTQI+. Como pontos especificos dessas leis gerais, destacamos:

* énfase na prevengdo, atengéo e reparagao;
* exposigao de motivos incorporando os documentos interamericanos e

internacionais de direitos humanos;

» definigdo dos principios do bem viver, da dignidade, do empoderamento das
mulheres, da equidade de género, da interculturalidade, da devida diligéncia e do
direito a promogéo da autonomia pessoal;

* ampliagdo de direitos, incluindo acesso a justiga, acesso a habitagao, reparagao
e medidas de promocgéo e de colocagéo profissional e auxilio financeiro;

* reconhecimento da diversidade de género e uso da expresséo
orientagao sexual;

* perspectiva dainterseccionalidade de género, raga, etnia e outras condigdes
das mulheres em situagao de violéncia;

° perspectiva daintegralidade;

» perspectiva de rede institucional incluindo diversos ministérios como o da
Justiga, da Educagédo e da Saude;

* ampliagéo dos tipos de violéncia referidos e definigdo para violéncia obstétrica,
gineco-obstétrica, simbdlica, mididtica, institucional e laboral; esterilizagéao
forgada; violéncia contra os direitos reprodutivos; violéncia nos servigos de

saude; violéncia no sistema de ensino; e violéncia econdmica ou patrimonial
contra a mulher;

* atendimento especial em crimes de violéncia sexual e de violéncia obstétrica;
« ampliagdo e detalhamento da politica de atengéo/cuidados;

+ utilizagdo dos termos direitos sexuais e reprodutivos;

* protegdo aos familiares;

* indicagao de entes responsdveis pela implementagao e pelo
monitoramento da lei;

» énfase na formacgao de agentes;

* dotagédo de recursos orgamentarios e criagdo de ferramenta tecnoldgica
(Classificador de Orientagdo de Despesas) para vincular as atividades e
orgamentos de programas institucionais com os componentes das politicas
de igualdade;

* previsdo de coleta de dados estatisticos e definigdo do responsavel.

4.5 Breves conclusdes e recomendacgdes

O levantamento dos instrumentos internacionais de protecdo aos direitos
humanos serve como principio orientador para a elaboracdo da lei geral brasileira.
Igualmente, as leis relacionadas neste capitulo tém o sentido de fornecer exemplos e
subsidios para esse trabalho, observando-se, no entanto, que elas respondem a realidade
das mulheres que vivem em outros paises. Assim, uma proposta de lei geral precisa
responder aos contextos sociais, politicos, econdémicos e culturais com base na vivéncia
concreta das mulheres nas suas diversidades. Com tal perspectiva, o Consoércio Lei
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Maria da Penha tem buscado — por meio de Mesas de Diadlogos?? — a interlocugdo com
movimentos e organizagbes feministas para uma construgéo coletiva que expresse a
confluéncia de distintas percepc¢des sobre violéncia de género contra as mulheres.

No relatério da | Mesa de Diadlogos, aparecem questdes como a necessidade
de: inserir o debate sobre género na educacéao; priorizar agcdes de prevencao; explicitar
0 recorte étnico-racial nas anélises e pesquisas; explicitar os corpos de transexuais,
travestis, mulheres negras, indigenas, mulheres com deficiéncia e outras mulheridades;
recuperar o termo “género” nas formulagdes oficiais dos Poderes Executivo, Judiciario
e Legislativo; incluir proposta de modelo integral de acesso a justica; fortalecer a viséo
integral e articulada do fendmeno das violéncias.

Por sua vez, os levantamentos das proposi¢ées legislativas e das decisbes do
STJ e do STF sobre violéncia de género contra as mulheres realizados pelo Consoércio Lei
Maria da Penha trazem questées que precisam ser debatidas em novas Mesas de Dialogos.

E importante destacar que as Marchas das Mulheres Negras, as das Mulheres
Indigenas e as mulheres rurais (Margaridas) tém reivindicado, no campo da prevengao e
atengcédoasmulheresemsituagéodevioléncia,oamploacessoajustiga,semdiscriminagoes,
incluindo medidas especificas de controle da agéo do Estado como agente perpetrador de
inumeras formas de violéncia de género, considerando a intersecgédo de raga, etnia e classe.
De modo semelhante, outros segmentos de mulheres reivindicam agbes que garantam o
direito a seguranca de mulheres lésbicas e trans, mulheres com deficiéncia, mulheres no
sistema carcerario, entre outras. Nesse sentido, importante sera fazer leitura e debates
apurados, por exemplo, das cartas produzidas nas Marchas ja mencionadas; da Agenda
2030 das Mulheres da Amazbnia voltada para a ampliagdo dos servigos de atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia e a realizagdo de campanhas educativas; e da legislacdo
correlata (Estatuto das Pessoas com Deficiéncia, Estatuto do Idoso, Estatuto da Igualdade
Racial, Estatuto da Crianga e do Adolescente e as leis relativas aos povos indigenas), para
melhor aperfeigoar a perspectiva de género na construgéo da lei geral brasileira.

Todo esse acervo dos movimentos de mulheres na sua diversidade traz para
o debate inUmeras outras questdes e reivindicagdes que precisaréo ser consideradas e
integradas na lei geral nacional. Essa €, portanto, uma proposta coletiva em construgéo.

22 Arespeito das Mesas de Didlogos, ver o Capitulo 2 desta obra, denominado A proposta de lei geral e a percepgdo das
organizagées feministas.
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5 OESTADO DA ARTE DA
LEGISLACAO BRASILEIRA
SOBRE VIOLENCIA DE GENERO
CONTRA AS MULHERES

Myllena Calasans de Matos?®

As conquistas das mulheres sdo conquistas didrias... Nada do que temos nos

foi presenteado. Nosso caminho, percorrido até hoje, é de luta pela conquista e
implementagédo de direitos e de luta pela sua defesa, em um movimento simultaneo
de resisténcias e avangos.

Jacqueline Pitanguy

A necessidade de mapear o ordenamento juridico nacional

Nas ultimas décadas, tivemos avancgos legislativos importantes
no campo do enfrentamento da violéncia de género contra as
mulheres, promovidos pela atuagdo dos movimentos feministas
em sua diversidade. Fortalecidos pelo conteudo legal da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988 e

dos instrumentos internacionais de protecgéo aos direitos das
mulheres ja ratificados pelo Brasil, seja no ambito da Organizacéao
das Nacgdes Unidas (ONU), seja na esfera da Organizacéo

dos Estados Americanos (OEA). Esses avancos legislativos,

no entanto, ainda carecem de implementagao por meio de
politicas publicas capazes de garantir a efetivacao dos direitos
reconhecidos em lei. As denuncias das mulheres em situacao de
violéncia e dos movimentos e organizagées de mulheres apontam
0 quanto o acesso a justica e as politicas publicas ainda é limitado
e permeado por preconceitos e discriminagées (BARSTED, 2011).

O presente capitulo tem por foco apresentar o levantamento das normas sobre
violéncia de género existentes no Brasil apds a aprovacdo da Constituicdo Federal de
1988. Tal monitoramento se impde pela pluralidade de leis sobre o tema aprovadas desde
entdo, arcabouco que oferece ao Consoércio Lei Maria da Penha subsidios consistentes
para a construcao coletiva de uma lei geral de enfrentamento a violéncia de género contra
as mulheres no Pais.

23 Advogada feminista, co-coordenadora do Cladem-Brasil, integrante do Consércio Lei Maria da Penha, e do Grupo de Pesquisa
Direito, Género e Familias da UNB. Participou do processo de criagéo e aprovagdo do PL no 4.599/2004, transformado na Lei Maria
da Penha.




5.2 A pautafeminista pelo fim da violéncia contra as mulheres desde a
Constituinte

O periodo da Constituinte de 1987-1988 foi marcado por intensa incidéncia
politica das organizagdes de mulheres, em articulagdo com o Conselho Nacional de
Direitos das Mulheres (CNDM), recém-criado a época, e com a Bancada Feminina que
entdo tomava corpo. Conformou-se, assim, o chamado Lobby do Batom, cujo trabalho
resultou na aprovacgado de cerca de 80% (oitenta por cento) das demandas reivindicadas
pelas mulheres na Carta da Mulher Brasileira aos Constituintes (PANDJIARIJIAN, 2006;
MATOS, 2010). Ainda, segundo Matos (2010):

As feministas apresentaram suas propostas para o Estado brasileiro avangar

na elaboragéo de leis e politicas visando o enfrentamento da violéncia contra as
mulheres. A Nova Constituigdo reconheceu, pela primeira vez, a igualdade entre
homens e mulheres no inciso | do artigo 5°: “Homens e mulheres séo iguais em
direitos e obrigagdes”; o enfrentamento a violéncia contra as mulheres, antecipando-
se a Convengao de Belém do Par4, ao incluir o § 8° no artigo 226: “O Estado
assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violéncia no ambito de suas relagdes”; além de garantir a
aposentadoria diferenciada (cinco anos a menos que os homens para compensar

a dupla jornada de trabalho), o planejamento familiar, a licenga maternidade de

120 dias. Como parte das reivindicagdes especificas, as brasileiras demandavam
que “A nova Constituigdo devera inspirar diversas mudangas na legislagao civil,
estabelecendo: (...) A lei coibira a violéncia na constancia das relagdes familiares,
bem como o abandono dos filhos menores™.

Especificamente sobre o tema violéncia, a Carta apresentava doze sugestées
para por fim a violéncia contra as mulheres (MATA, 2018):

1. criminalizagédo de quaisquer atos que envolvam agressoes fisicas,

psicoldgicas ou sexuais a mulher, fora e dentro do lar;

2.  consideragdo do crime sexual como “crime contra a pessoa” e néo
como “crime contra os costumes”, independentemente de sexo, orientagao
sexual, raga, idade, credo religioso, ocupagao, condigao fisica ou mental ou
convicgéo politica;

3. considerar como estupro qualquer ato ou relagéo sexual forgada,
independente do relacionamento do agressor com a vitima, de ser essa ultima
virgem ou néo, ou do local em que ocorra;

4.  aleinao dard tratamento nem preveréa penalidade diferenciada aos
crimes de estupro e atentado violento ao pudor;

5. serd eliminada da lei a expressao “mulher honesta”;

6. serd garantida pelo Estado a assisténcia médica, juridica, social e
psicoldgica a todas as vitimas de violéncia;

7. serd punido o explorador ou a exploradora sexual da mulher e todo aquele
que a induzir a prostituigao;

8. seré retirado da lei o crime de adultério;
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9.  serdresponsabilidade do Estado a criagdo e manutencgdo de albergues
para mulheres ameagadas de morte, bem como o auxilio a sua subsisténcia e
de seus filhos;

10. acomprovagao de conjungéo carnal em caso de estupro podera
se realizar mediante laudo emitido por qualquer médico da rede
publica ou privada;

11. a mulher tera plena autonomia para registrar queixas, independentemente
da autorizagdo do marido;

12. criagdo de delegacia especializadas no atendimento a mulher em todos
0s municipios do pais, mesmo naqueles nos quais ndo se disponha de uma
delegada mulher.

Embora muitas dessas sugestdes tratassem de matéria de legislagéo
infraconstitucional, elas foram importantes para nortear a agdo do movimento feminista
e de mulheres e do Parlamento, especialmente das Bancadas Femininas da Camara dos
Deputados e do Senado Federal, nos anos seguintes.

Percorrer os 35 anos de leis aprovadas apds a Constituicdo Federal de 1988
conduz a formulagdes oriundas da experiéncia de monitoramento da agenda das mulheres
no Congresso Nacional, notadamente no que respeita as proposicdes legislativas visando
ao aperfeicoamento da Lei Maria da Penha, em contraposi¢édo aos lemas Mexeu com a
Lei Maria da Penha, mexeu com todas as mulheres! e A Lei precisa de recursos e ndo de
mudangas, ecoados pelas organizagdes feministas e de mulheres atuantes no processo de
elaboracao, aprovacéo e implementacao da LMP (AMB, 2008, apud BRAZAO e MATOS,
2021). Esse acervo constitui importante marco legal para as mulheres e para o processo
democratico brasileiro (SEVERI, 2018 e 2023).

O monitoramento da agenda dos direitos das mulheres no Congresso Nacional
realizado pelo CFEMEA, pelo Consodrcio Lei Maria da Penha (2016) e pelo Portal Elas no
Congresso (BELIN, 2022), bem como os estudos de Matos (2020) e Pasinato (2023)
apontam para o predominio de propostaslegislativas que abordam o fenébmeno davioléncia
contra as mulheres com alterag6es pontuais e que priorizam mudangas no Cédigo Penal,
seja em razao de o Codigo apresentar, por mais de seis décadas, artigos discriminatoérios e
anacronicos em relagdo as mulheres e seu papel na sociedade, seja pela compreenséo de
que os vieses criminalizante e punitivista sdo respostas eficazes para o enfrentamento a
violéncia contra as mulheres.

Evidencia-se nesse periodo, também, o crescente quantitativo de proposi¢cées
sobre o tema e voltadas ao “aperfeicoamento” da Lei Maria da Penha. Balango feito em
2010, passados mais de vinte anos de incidéncia pés-Constituinte, revelou a existéncia
de 130 normas ja editadas sobre os direitos das mulheres, 36 delas relativas ao eixo de
enfrentamento a violéncia contra as mulheres, sem falar dos vinte projetos de lei sugerindo
mudangas na LMP que tramitavam nagquele momento. Nesse contexto, a reflexdo era de
que o tema estava suficientemente contemplado no marco legal, restando disciplinar
questdes como assédio moral, direitos das mulheres encarceradas, descrimalizagdo
do aborto, e de que o foco deveria recair sobre a implementacao dessas leis, de forma
a proporcionar mudangas efetivas nas vidas das mulheres que vivem em situagédo de
violéncia (MATOS, 2010).

Poucos anos depois, além do desafio de completar e materializar as leis
conquistadas, observa-se que a categoria “género” comega a ser preterida em prol de
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outras como “condigéo de sexo feminino”, “sexo bioldgico feminino” e “sexo feminino” por
conta da influéncia das posi¢cées conservadoras e da ofensiva internacional para adogéo
nas leis e politicas publicas de propostas para combater a chamada “ideologia de género”,
via “escola sem partido”, o acesso ao aborto legal e a revogagdo da criminalizagédo da
pratica de aborto. Esse movimento, além de exigir intenso monitoramento no Congresso
e mobilizagdo de rua nos anos seguintes, vem na contramao da acolhida da categoria
“género” na segunda metade dos anos 90, no bojo dos resultados da Conferéncia de Viena
(1993), da Conferéncia do Cairo (1994), da Conferéncia de Beijing (1995) e da Convengéo
de Belém do Paré?*, que a época eram acionadas pelos parlamentares para fundamentar
suas propostas e cobrar do Estado brasileiro a urgéncia de eliminagéo das discriminacdes
e dos anacronismos na normativa interna em relacdo as mulheres (MATOS, BRITO e
PASINATO, 2020).

Em 2013, o Relatério Final da Comiss&o Parlamentar Mista de Inquérito sobre
a Violéncia contra a Mulher (CPMIVCM) identifica mais de cinquenta proposigbes sobre
Lei Maria da Penha e feminicidio. Em 2016, o Consércio LMP mapeia cem projetos
tramitando no Congresso Nacional apenas para modificar a LMP. Em 2020, ja sdo cerca
de 236 propostas de alteracéo, direta ou indiretamente, da LMP em tramitacéo, dez leis
que modificam diretamente o texto da LMP e outras oito normas que se remetem a ela ou
impactam sua implementagédo (MATOS, 2020).

Por sua vez, o estudo de Pasinato (2023) para subsidiar o Consércio Lei Maria
da Penha na formulagdo de uma proposta de lei geral de enfrentamento a violéncia
baseada no género contra as mulheres exposto no Capitulo 6 desta obra - identifica
331 proposigdes legislativas sobre violéncia contra as mulheres, distribuidas por onze
subtemas, concentrados em torno de nove tipos de violéncia.

O levantamento realizado pela Assessoria da Lideranga do PT da Céamara
dos Deputados (2022)?%, por seu turno, informa que, de fevereiro de 2019 a julho de
2022, foram promulgadas 46 normas de protegdo as mulheres. Desse total, 23 (50%)
referem-se ao tema enfrentamento a violéncia contra as mulheres, podendo o percentual
ser ainda maior se consideradas duas outras leis que possuem interface com o tema de
enfrentamento a violéncia contra as mulheres: a Lei no 14.214, de 2021, que garante as
mulheres presas o acesso gratuito a absorventes, e a Leino 14.340, de 2022, que altera a
Lei de Alienacado Parental (Lei no 12.318, de 2010).

Ademais, em paralelo a produgéo legislativa do Congresso Nacional, muitos
estados brasileiros tém legislado para garantir politicas de prevencdo a violéncia e de
atendimento as mulheres em situagdo de violéncia. De acordo com o Portal da Uniédo
Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais (UNALE), os estados aprovaram 59
normas para protecdo da vida das mulheres brasileiras?® somente em 2022.

24 Trata-se, respectivamente, da Il Conferéncia Mundial de Direitos Humanos, ocorrida em Viena em 1993; da Conferéncia
Internacional sobre Populagédo e Desenvolvimento, realizada no Cairo em 1994; e da IV Conferéncia Mundial sobre a Mulher,
transcorrida em Pequim/Beijing em 1995.

25 Levantamento realizado pela Assessoria da Lideranga do PT para fins de monitoramento das leis aprovadas sobre direitos das
mulheres na 56° Legislatura, tendo sido disponibilizado em arquivo word para a autora deste texto.

26 Ver: https://unale.org.br/conheca-as-leis-de-combate-a-violencia-contra-as-mulheres-aprovadas-nos-estados. Acesso em:
2 dez. 2023. Exemplos de iniciativas importantes s&o: i) a Lei n°® 5.962, de 2022, do Estado do Mato Grosso do Sul, que estabelece
principios norteadores para o atendimento especializado aos 6rfaos do feminicidio e responsaveis legais, como a garantia de acesso
aos programas de governo relativos aos direitos a educagao, a assisténcia social, & salide, a alimentagao e a moradia, e a protegao
integral e prioritaria dos direitos das criangas e dos adolescentes, conforme determina o Estatuto da Crianga e Adolescente; ii) a
Lein®17.465, de 2021, do Estado do Cear3, que institui a prioridade de atendimento as mulheres vitimas de violéncia nas unidades
de saude da rede estadual publica e privada, com o objetivo de garantir assisténcia médico-hospitalar e minimizar os agravos
resultantes da violéncia; e iii) a Lei n° 9.895, de 2022, do Estado do Rio de Janeiro, que cria o Programa Estadual de Enfrentamento
ao Feminicidio e enfatiza a mudanga cultural ao prever a capacitagdo dos servidores, por meio de parcerias institucionais, nas areas
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As normas locais tém o potencial de ampliar a prote¢édo para as mulheres em
situacéo de violéncia e a seus familiares, em particular no tocante as politicas publicas.
Além disso, sdo os estados e 0s municipios, em muitos casos, 0s responsaveis pela
complementacédo e implementacéo das leis federais. Segundo Boselli (20086, p. 99), as
leis locais podem ampliar uma lei federal ja existente ou trazer novas normas e praticas, que
ndo contrariem a Constituicdo Federal, como também ter um impacto mais significativo
sobre a populagédo, pois sdo criadas com base em problemas de uma comunidade que
estd mais préoxima d@ parlamentar estadual e municipal. Tudo isso, aponta também para
a importéancia de conhecer mais profundamente, em estudo futuro, as legislagdes locais.

Compreender melhor o movimento, o cenério e o contexto de alta producéo
legislativa pelo Congresso Nacional em um dos principais temas da agenda de
reivindicagdes das mulheres brasileiras tem sido um desafio, que se acentua sobremaneira
diante da proposta do Consércio Lei Maria de discutir e formular uma lei geral.

5.3 Metodologia de selegéo e andlise da normativa mapeada

A tarefa de propor uma lei geral de enfrentamento a violéncia baseada no género
contra as mulheres, calcada em evidéncias, requer o mapeamento e a analise quantitativa
e qualitativa das normas brasileiras sobre violéncia contra as mulheres aprovadas até o
momento e das formas de violéncia que ainda carecem de regulacéo ou de mecanismos
garantidores de protegéo, assisténcia e reparagéo.

Nesse exercicio, elencamos uma série de perguntas cujas respostas podem
auxiliar a compreender o movimento, o cenério e o contexto de analise da produgao
legislativa (quantidade e qualidade) pelo Congresso Nacional:

* Quantas normas foram aprovadas apés a Constituigdo de 19887
* Quantas foram resultado da advocacy do movimento feminista e de mulheres?

* O quantitativo de leis na drea de enfrentamento a violéncia contra as mulheres
é realmente necessario?

¢ Asleis aprovadas na ultima legislatura (2019-2023) reforgaram ou
enfraqueceram o marco normativo de protegdo aos direitos das mulheres?

* Confirma-se a mudanga do emprego da categoria “género” para os termos
“mulher”, “condigao do sexo feminino”, “sexo biolégico” distanciando-se
das Convengdes assinadas pelo Brasil, com destaque para a Convengéo de

Belém do Para?

* Ha o deslocamento da perspectiva de “a violéncia contra as mulheres é uma
violagao de direitos humanos”, que marca a concepgao de violéncia contra as
mulheres nos anos 90 e 2000, para a predominancia de “violéncia contra as
mulheres é crime”?

* Ha o deslocamento da concepgéao e formulagao de respostas multissetoriais
para a concentragdo de respostas nas areas de seguranga publica e judicial?

* Ha predominéncia de leis que aumentam a pena e criam novos crimes e tipos
penais, priorizando como resposta a punigdo?

de seguranca publica, salide, educacgéo, assisténcia social e cultural e a oferta de acompanhamento psicolégico na rede publica de
saude as vitimas e dependentes, além de indicar a realizagédo de agées nos lugares mais criticos e com os grupos mais vulneraveis,
com base em dados estatisticos.
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* As mulheres contempladas séo ainda as mulheres brancas, dos centros
urbanos e de classe média em esquecimento ao pleito das mulheres do campo
e das florestas, indigenas, quilombolas, negras, transgéneros em suas cartas
oriundas das véarias marchas nacionais realizadas em Brasilia desde o inicio
dos anos 2000%7?

Neste capitulo, afastou-se — de imediato — a pretensdo de responder a varias
dessas perguntas em razédo da exiguidade do tempo disponibilizado para a execugéo
do estudo, da reduzida forca de trabalho para realiza-lo e da necessidade de consulta
a multiplas fontes de pesquisa para obter o preenchimento acurado das categorias
selecionadas. Optou-se, neste primeiro momento, por fazer o levantamento das normas
aprovadas sobre o tema e responder a pergunta: Quantas normas foram aprovadas apos a
Constituicdo de 19887

Para fazer esse levantamento, recuperamos o mapeamento realizado por Matos
(2010 e 2020), Barsted (2008, 2011 e 2023), Matos, Brito e Pasinato (2020) e Pasinato
(2023). Consultamos, ainda, o monitoramento de leis aprovadas na 56° Legislatura
elaborado pela Assessoria da Lideranga do PT da Camara em 2022 e os sites do Ministério
das Mulheres e do Planalto para também identificar normas aprovadas a partir de 2019.
Fizemos, ademais, buscas no site da Camara dos Deputados, pesquisando por assunto
(“violéncia contra a mulher”) e pelo nimero e ano de cada lei, a fim de obter, entre outras,
informacd&es sobre a origem da norma e respectiva vigéncia®e.

Criamos uma planilna em Excel e abrimos campos para o nimero da norma,
a ementa, a legislatura em que o Congresso aprovou o texto e o ano de promulgacéo
da norma, o numero da proposicdo legislativa originaria e respectiva autoria (nome,
partido, estado, sexo/género), a legislagéo de referéncia (alterada ou regulada), se é
especifica ou ndo sobre violéncia baseada em género, o subtema abordado, o(s) tipo(s)
de violéncia correspondente(s) e o grupo de mulheres protegido, além da relevancia e do
monitoramento ou da participagéo da sociedade civil durante a tramitag&o da matéria no
Congresso Nacional.

Com base nisso, identificamos cerca de 125 normas editadas desde o inicio
do ano de 1989 até 31 de outubro de 2023, as quais tratam especificamente sobre
violéncia de género ou contém algum dispositivo sobre o enfrentamento a violéncia contra
as mulheres a ser acionado como fundamento na defesa das mulheres em situacao de
violéncia ou mesmo na formulagéo de politicas publicas estruturantes.

Apos anélise mais acurada, chegamos ao total de 117 diplomas normativos,
sendo 102 leis, catorze decretos e uma norma técnica®®. Separamos, entdo, as leis dos
outros tipos de normas para gerar alguns dados preliminares concernentes a pergunta
foco do presente estudo, observando, nesse momento, apenas os campos legislatura, ano
de promulgagéo danorma, se é especifica ou ndo sobre violéncia baseada no género contra
as mulheres, subtema abordado, autoria da proposicéo e sexo/género do/a autor/a.

27 Trata-se da Conferéncia Nacional de Mulheres Brasileiras (2002), das vérias edigées da Marcha das Margaridas (2000, 2003,
2007, 2011, 2015, 2019 e 2023), das trés edigdes da Marcha das Mulheres Indigenas (2019, 2021 e 2023) e da Marcha Nacional
das Mulheres Negras (2015).

28 Para montar a planilha, serviram de fonte de dados as paginas https://www.gov.br/mulheres/pt-br e https: //www4.planalto.
gov.br/legislacao, camara.leg.br/legislagéo.

29 Ver, a propdsito, a relagdo de normas sobre o enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres, que pode ser acessada
pelo link: https: //www.consorcioleimariadapenha.org.br/2024/03/levantamento-lei-nacional-decretos-e-normas-tecnicas/.
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5.4 Achados iniciais

O conjunto das 102 leis é representativo da expansdo do tema e do interesse
diversificado de parlamentares, da sociedade civil e das demais instituicdes responsaveis
pelo enfrentamento a violéncia contra as mulheres, podendo ter finalidade divergente
das perspectivas feministas e de direitos humanos. Essas leis tratam de varios tipos de
violéncia, mas se concentram em alguns e versam sobre assuntos que agrupamos em
subtemas para melhor refletir a finalidade delas: acesso a justicga, assisténcia, atendimento
policial, coibicdo, conceito, medidas protetivas, politicas publicas, prevencéao, reparacéao,
servigos, backlash e antidiscriminagao de género ou raga.

Chama a atencéo o fato de 29 delas (30% do total) terem como foco a Lei Maria
da Penha, seja alterando diretamente o texto da norma (14 leis), seja mencionando ou
regulando algum aspecto dela (as outras 15) nas areas de seguranca publica, politica
criminal, saude, trabalho, previdéncia, moradia ou assisténcia social.

Notocante alegislaturaem que cadaumadelas foi aprovada, a 567 foiresponsavel
por gerar 33 leis, cerca de um terco do total das leis mapeadas. Essa intensa producéao
legislativa, vale lembrar, ocorreu num quadriénio marcado pelo desmonte dos servigos
especializados de atendimento as mulheres, pela baixa alocacdo de recursos para as
politicas publicas de promogao de direitos paras as mulheres, por um Congresso Nacional
mais conservador e pela desastrosa gestao do enfrentamento a pandemia de Covid-19,
gue resultou em mais de 700 mil mortes de brasileiros/as. Um contexto, portanto, que
demandava do Congresso e do Executivo Federal respostas direcionadas e rapidas para
conter o alastramento do virus e o aumento da pobreza e dos casos de violéncia doméstica.

Em ritmo ainda mais acelerado, o primeiro ano da 572 Legislatura — antes mesmo
de se acabar, somente no periodo de 2 de fevereiro a 31 de outubro de 2023 - ja se destaca
pela producédo de 14 novas leis sobre a tematica. Entre elas, estdo algumas que atendem ao
pleito das organizagdes feministas de reforcar a aplicagdo da Lei Maria da Penha por outros
juizos além do criminal e de garantir reparagdo aos 6rfaos do feminicidio®°. Entretanto,
também ha algumas que tratam de matérias ja previstas na legislagdo vigente ou em
norma técnica, bem como outras que, no minimo, possuem baixo impacto para mudar o
contexto atual de aumento e agravamento das violéncias contra as mulheres perpetradas
por pessoas conhecidas, pela comunidade ou pelo Estado®.

30 Reportamo-nos a Lei n®14.550, de 2023, que explicita o conceito de violéncia doméstica e familiar baseada no género e
reforga que as medidas protetivas de urgéncia devem ser deferidas independente da existéncia de boletim criminal e tém validade
até cessar o risco de a mulher sofrer novas violéncias; a Lei n® 14.713, de 2023, que estabelece a probabilidade de risco de violéncia
doméstica ou familiar como causa impeditiva ao exercicio da guarda compartilhada; e a Lei n°® 14.717, de 2023, que inova ao criar
como medida de reparagéo a pensao especial para as/os 6rfds/os de feminicidio, apesar de seu alcance restrito.

31 Saoexemplos disso a Lein®14.541, de 2023, que dispbe sobre a criagéo e o funcionamento ininterrupto de delegacias
especializadas de atendimento as mulheres, e a Lei n° 14.682, de 2023, que cria o selo Empresa Amiga da Mulher para as empresas
que adotam praticas direcionadas a inclusédo profissional de mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar.

93


https://www.gov.br/mulheres/pt-br
https://www4.planalto.gov.br/legislacao, camara.leg.br/legisla%C3%A7%C3%A3o
https://www4.planalto.gov.br/legislacao, camara.leg.br/legisla%C3%A7%C3%A3o

GRAFICO 1: LEIS APROVADAS POR LEGISLATURA
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Fonte: Elaboragéo prépria.
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Fonte: Elaboragéo prépria.

Com relagdo a autoria da proposicao legislativa, identificamos que 91 delas sédo
oriundas de iniciativas do Congresso Nacional e onze do Poder Executivo. No grupo de
leis de iniciativa do parlamento, deputados/as assinam 61 proposi¢cdes, senadores/as
subscrevem dezoito®? e as outras doze sdo de comissdes permanentes ou temporarias
voltadas ao debate de temas correlatos ou a investigagdo de denuncias de violéncia contra
as mulheres e meninas, entre elas a CPMI da Violéncia contra as Mulheres (3), a CPMI da
Exploracdo Sexual de Criancas e Adolescentes (2), a Comiss&o de Direitos Humanos e
Legislagdo Participativa do Senado (2) e a CPI da Pedofilia (2).

32 Nota-se que, nos Ultimos anos, os/as parlamentares tém apresentado PLs em coautoria. Exemplo significativo desse tipo de
iniciativa foi o PL que originou a Lei n® 14.022, de 2020, apresentado para minorar os agravos da pandemia das mulheres e assinado
por mais de trinta parlamentares. Para efeitos de contagem em tais casos, optamos por considerar apenas o nome da/do parlamentar
que encabeca a lista de autores/as do projeto.
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Analisando o sexo/género dos/as parlamentares autores/as, temos que 48
(47,1%) sédo do sexo feminino e 31 (30,4%) do sexo masculino. As outras 23 (22,5%)
foram classificadas como “n&o se aplica”, por serem de iniciativa do Poder Executivo ou de
comissBes tematicas e investigativas da Camara ou do Senado.

No tocante ao subtema pertinente, despontam as leis classificadas no subtema
“coibigdo”, com um terco do total de leis, seguidas dos subtemas “politicas publicas”
(15,7%) e “prevencédo” (11,8%), o que acaba gerando elementos iniciais de resposta a
pergunta Ha predominéncia de leis que aumentam a pena e criam novos crimes e tipos
penais, priorizando como resposta a puniggdo?

Das 102 leis identificadas, 65 (63,7%) s&o especificas sobre violéncia de género
contra as mulheres e quase metade delas foram aprovadas nos ultimos cinco anos: 24 na
56° Legislatura e 8 na 572 Legislatura®s.

As leis ndo especificas somam 37 (36,3%). Elas tratam de temas diversos e
protegem outros segmentos populacionais, mas apresentam algum dispositivo sobre
enfrentamento a violéncia contra mulheres que podem ser utilizados na defesa das
mulheres em situagdo de violéncia ou considerados na formulagdo de politicas publicas
estruturantes ou, ainda, na formulacéo de uma lei geral. Nesse grupo nao especifico estéo
os Estatutos (da Crianga e do Adolescente, da Pessoa Idosa e da Igualdade Racial, entre
outros); as leis que tratam do racismo e, por isso, alcancam as mulheres negras; as normas
que disciplinam os crimes hediondos (Lei n°8.072, de 1990) e os de tortura (Lei n° 9.455,
de 1997), assim como a lei que cria mecanismos para a prevencéo e o enfrentamento da
violéncia doméstica e familiar contra a crianca e o adolescente (Lei n° 14.344, de 2022,
Lei Henry Borel), além das que se reportam a Lei Maria da Penha.

5.5 Leis nacionais sobre violéncia de género contra as mulheres

Apresentamos, a seguir, um rol de leis aprovadas desde a Constituicdo que sdo
significativas para a luta das mulheres, porque eliminam discrimina¢gées anacrénicas na
legislagao penal, nominam e regulam novas formas de violéncia, criam politicas publicas
ou asseguram direitos para as mulheres viverem uma vida livre de violéncia.

33 Séao exemplos dignos de nota a Lei n® 8.921, de 1994, que retira o termo “aborto nédo criminoso” da Consolidagéo das Leis do
Trabalho (CLT); a Lei n® 9.520, de 1994, responsével por revogar o art. 35 do Cédigo de Processo Penal, que proibia a mulher casada
de exercer o direito de queixa sem consentimento do marido; a Lei n® 10.224, de 2001, que torna crime o assédio sexual; a Lei n°®
10.714, de 2003, que cria o Ligue 180; a Lei n°® 11.106, de 2005, que revoga dispositivos discriminatérios contra as mulheres do
Codigo Penal; a Lei Maria da Penha e as catorze leis que alteram diretamente seu texto.
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QUADRO 2: EXTRATO DE LEIS NACIONAIS SOBRE VIOLENCIA DE GENERO CONTRA AS

MULHERES

LEI

Lein°10.778, de 2003

Lei da notificagdo compulséria

Lein°11.340, de 2006

Lei Maria da Penha (LPM)

Lein°12.015, de 2009

Lein°12.737,de 2012
Lei Carolina Dieckmann

Lein°12.845, de 2013
Lei do Minuto Seguinte

Lein°13.104, de 2015
Lei do Feminicidio

Lein°12.650, de 2015
Lei Joanna Maranhao

Lein°13.642,de 2018
Lei Lola

Lein°14.132, de 2021
Lei do stalking

Lein°14.188,de 2021

Lei do Sinal Vermelho

Lei n°14.245, de 2021

Lei Mariana Ferrer
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CONTEUDO

Define o que é violéncia contra as mulheres e estabelece a
notificagdo compulsdria, no territério nacional, dos casos de
violéncia contra as mulheres que forem atendidas em servigos de
saude publicos ou privados.

Cria a lei integral de enfrentamento & violéncia doméstica e
familiar contra as mulheres.

Revoga os dispositivos anacrénicos e discriminatérios contra as
meninas e mulheres do Cédigo Penal, e altera, sob a perspectiva
de género, aredagdo dos crimes sexuais contra mulheres e
meninas.

Torna crime a invasao de aparelhos eletrénicos para obtencédo de
dados particulares.

Oferece garantias as vitimas de violéncia sexual, com atendimento
imediato pelo Sistema Unico de Satde (SUS), amparo médico,
psicoldgico e social, exames preventivos e informagdes sobre
seus direitos.

Nomina os assassinatos de mulheres por razbes “da condicdo de
sexo feminino” quando envolver violéncia doméstica e familiar e
menosprezo ou discriminagao a condigao de mulher, e estabelece
pena de reclusdo de 12 a 30 anos no caso de feminicidio (art. 121,
inciso VI e §7°, do Cédigo Penal).

Altera os prazos quanto a prescrigao de crimes de abusos sexuais
de criangas e adolescentes, estabelecendo que a prescrigéo passa
a valer apods a vitima completar 18 anos, e aumentando para 20
anos o prazo para denuncia.

Trata de casos de misoginia praticados no @mbito da internet
e designa a Policia Federal como 6rgdo competente para a
investigagao desses crimes.

Insere no Cédigo Penal (art. 147-A) o crime de perseguigdo
(stalking), com pena de recluséo de 6 meses a dois anos, e multa.
O stalking consiste em perseguir alguém, reiteradamente e por
qualquer meio, ameacgando-lhe a integridade fisica ou psicoldgica,
restringindo-lhe a capacidade de locomogé&o ou, de qualquer
forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou
privacidade.

Define o programa de cooperagéo Sinal Vermelho contra a
violéncia domeéstica como uma das medidas de enfrentamento da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher em todo o territério
nacional; e altera o Cédigo Penal, para modificar a modalidade

da pena da lesdo corporal simples cometida contra a mulher por
razdes da condigéo do sexo feminino e para criar o tipo penal de
violéncia psicolégica contra a mulher.

Protege a dignidade, a honra e a privacidade das mulheres em
situagéo de violéncia ao alterar o Cédigo Penal, o Cédigo de
Processo Penal e a Lei dos Juizados Especiais Civeis e Criminais,
para coibir a pratica de atos atentatorios a dignidade da vitima e
de testemunhas e para estabelecer causa de aumento de pena no
crime de coag&o no curso do processo.

LEI

Lein°14.192,de 2021

CONTEUDO

Menos abrangente que a LMP, estabelece normas para prevenir,

Lei de Violéncia Politica de reprimir e combater a violéncia politica contra a mulher, alterando

Género o Cédigo Eleitoral e a Lei dos Partidos Politicos, para dispor
sobre os crimes de divulgagado de fato ou video com conteudo
inveridico no periodo de campanha eleitoral, para criminalizar a
violéncia politica contra a mulher e para assegurar a participagao
de mulheres nos debates eleitorais proporcionalmente ao niumero
de candidatas as elei¢des proporcionais. Posteriormente foi
aprovada a Lei 14.197/2021 que incluiu no Cédigo Penal o crime
de violéncia politica (art. 359-CP), sem distingdo de sexo.

Lei n°14.316, de 2022 Destina 5% do Fundo Nacional de Segurancga Publica (FNSP)
para as politicas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.

Lein°14.321, de 2022 Altera a Lei n®13.869, de 2019 (Lei de abuso de autoridade), para
tipificar o crime de violéncia institucional (art. 15-A).

Lein°14.713, de 2023 Altera o Cédigo Civil e o Codigo de Processo Civil para
estabelecer o risco de violéncia domeéstica ou familiar como causa
impeditiva ao exercicio da guarda compartilhada, e para impor
ao juiz o dever de indagar previamente o Ministério Publico e as
partes sobre situagdes de violéncia doméstica ou familiar que
envolvam o casal ou os filhos.

Fonte: Elaboragéo propria
5.6 Anotacdes conclusivas

Com o levantamento das normas sobre violéncia de género existentes no Brasil
apo6s a aprovacgao da Constituicdo Federal de 1988, infere-se que temos uma intensa
produgéo legislativa na &rea, notadamente na 562 Legislatura e em 2023, primeiro ano da
atual 572 Legislatura.

Observa-se que percentual significativo das proposicdes apresentadas (cerca de
trinta por cento) gira em torno da Lei Maria da Penha, seja alterando seu texto diretamente,
seja referenciando ou regulando medidas nela previstas.

Verifica-se que essas leis estéo dispersas e que predominam propostas no eixo
da coibigdo, mediante a criagdo de novos tipos penais e 0 aumento de pena. Nao obstante
a nomeagcéo de novas formas de violéncia, ainda se notam lacunas (como a regulagéo da
violéncia obstétrica) ou mesmo a necessidade de reforgar as medidas existentes nos eixos
de prevencgao, reparacao e de assisténcia, a fim de atender a pluralidade das mulheres
brasileiras e as interseccionalidades que as atravessam e de responder ao contexto de
aumento e de recrudescimento da violéncia contra as mulheres.

Comoalertadonalntrodugao destaobra,éimportante ndo subestimar os avangos
legislativos nos planos nacional e internacional. A nomeagéo da violéncia de género contra
as mulheres no direito é um instrumento que tira a invisibilidade e desnaturaliza as diversas
formas de agressées. Nesse sentido, muito mais do que somar no arcabougo normativo,
a edicdo de uma nova lei pode ter como um de seus objetivos introduzir ou aperfeicoar
uma politica publica, baseando-se em evidéncias empiricas, garantindo a participagdo da
sociedade civil e comprometendo-se com mudancas reais na vida de suas destinatérias,
no caso em questéo, as mulheres em situagéo de violéncia.

Nesse sentido, a intensa produgédo legislativa na area tanto impele a necessidade
de reivindicar do Estado brasileiro que se debruce sobre as recomendacdes da OEA de
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adogdo de uma lei geral e integral contemplando todas as formas de violéncia de género,
conforme os ditames da Convencéao de Belém do Para, quanto desafia a sociedade civil a
compreender criticamente o contexto e a finalidade politica em que essa produgéo ocorre.
Essa compreenséo pode ser menos tortuosa, se embasada em estudos empiricos € na
construcao coletiva, sendo exemplo disso o processo de elaboracédo e aprovacédo da Lei
Maria da Penha.
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6 ANALISEDAS
PROPOSICOES LEGISLATIVAS
SOBRE VIOLENCIA DE GENERO
CONTRA AS MULHERES EM
TRAMITACAO NO CONGRESSO
NACIONAL

Wania Pasinato34

O estudo das proposicoes legislativas sobre violéncia de género
contra as mulheres em tramitagdo no Congresso Nacional busca
subsidiar o Consoércio e as organizagdes feministas participantes
do projeto para a compreensao, numa perspectiva interseccional,
do contexto atual das discussdes, das reivindicagdes e da
quantidade e qualidade das proposi¢des legislativas referentes a
regulacao das diversas formas de violéncia: fisica, sexual, moral,
institucional, politica, obstétrica, feminicida, entre outras, tenham
elas ocorrido em espacos publicos ou privados, em relagées
afetivas, de proximidade ou entre desconhecidos. Pretende,
também, oferecer aportes as reunides da Mesa de Dialogos com
organizacodes feministas para a elaboragcdo de uma proposta de lei
geral de enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres.

Este capitulo traz uma sintese dos resultados da leitura e andlise das 331
proposicdes legislativas pertinentes a matéria que estavam em tramitagdo na Camara dos
Deputados e no Senado Federal em dezembro de 2022, sendo 330 projetos de lei (PLs)
e uma proposta de emenda a Constituigdo (PEC). O texto esté dividido em quatro partes:
a primeira contém uma breve descricdo da metodologia utilizada para a selecdo dos PLs; a
segunda parte efetua uma caracterizacdo geral de todos os PLs selecionados, relativos aos
temas de assédio sexual, feminicidio, Lei Maria da Penha, violéncia institucional, violéncia
obstétrica, violéncia politica, violéncia sexual e stalking; a terceira aprofunda a andlise
do conteudo das propostas, dando destaque aos PLs referentes a feminicidio, violéncia
sexual e Lei Maria da Penha, que correspondem a 83% do total de proposicdes analisadas;
a quarta e Ultima parte comporta as consideragées finais.

6.1 Metodologia de selecao, tratamento e anélise das proposigoes

A identificacédo das proposi¢cdes foi realizada por meio dos sistemas de busca
disponiveis nos sitios eletrénicos da Camara dos Deputados e do Senado Federal®.
Os critérios de selecdo foram: a) palavras-chaves relacionadas aos tipos de violéncia
previamente definidos: assédio sexual, feminicidio, stalking, violéncia de género, violéncia
institucional de género, violéncia obstétrica, violéncia politica de género, violéncia sexual
e Lei Maria da Penha®®; b) selecdo dos PLs que se encontravam em tramitag&o no final de
dezembro de 2022. A excegéo foram os PLs indexados como Lei Maria da Penha, para os
quais foram considerados apenas aqueles com data de apresentacéo entre 01/01/2020
e dezembro de 2022.%’

34 Doutora em Sociologia, é consultora especializada em violéncia de género contra as mulheres e politicas publicas e vice-
coordenadora do Grupo de Pesquisa Direitos Humanos, Democracia e Meméria do Instituto de Estudos Avangados da Universidade
de Sé&o Paulo (USP), além de membra do Consorcio Lei Maria da Penha e assessora sénior da ONU Mulheres para a eliminagéo da
violéncia contra as mulheres.

35 Sao eles, respectivamente: https: //www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/pesquisaAvancada e https: //www25.senado.
leg.br/web/atividade/materias.

36 Optou-se por utilizar o indexador “Lei Maria da Penha” no lugar de “violéncia doméstica e familiar” para limitar o escopo da
pesquisa, pois usualmente, a expressao “violéncia doméstica e familiar” abrange também violéncias praticadas contra criangas e
adolescentes e idosos sem conter o recorte de género.

37 O estudo beneficiou-se da pesquisa realizada por Myllena Calasans de Matos (2020), que analisou os PLs em tramitagéo na
Camara dos Deputados até 2019.
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A primeira leitura dos PLs teve o objetivo de refinar a busca, mediante a
excluséo dos PLs repetidos e daqueles que n&o correspondiam aos temas de interesse.
Para a analise, foram realizadas duas abordagens. Na primeira, os documentos foram
classificados segundo a autoria (nome do parlamentar, sexo, UF, Regido, Partido/Espectro
Politico), os tipos de violéncia e os subtemas formulados por Matos (2020): acesso a
justica, assisténcia, atendimento policial, backlash, coibigéo, conceito, medidas protetivas,
politicas publicas, prevencédo, reparacao, servicos. Na segunda abordagem, a imerséo na
leitura do texto das propostas e suas justificativas resultou na anéalise do conteldo de cada
PL e em sua organizagdo por temas de afinidade.

6.2 Abordagem inicial

6.2.1 Caracterizagao geral

Uma primeira aproximagédo com o conjunto de proposigdes legislativas teve
0 objetivo de apresentar dados sistematizados de caracterizagdo das 331 propostas
analisadas, descrevendo a movimentacgao legislativa em torno da tematica da violéncia
contra as mulheres. Em particular, utilizaram-se os estudos realizados pelo CFEMEA
(2021 e 2023) e a pesquisa sobre as proposi¢des legislativas relacionadas a Lei Maria da
Penha (MATOS, 2020). A descricado dos achados apresentada a seguir se concentra na
caracterizagcdo dos PLs e na respectiva autoria.

TABELA 5: PLS SEGUNDO O TIPO DE VIOLENCIA

TIPO DE VIOLENCIA TOTAL PERCENTUAL
Assédio Sexual 29 8,76
Feminicidio 47 14,20
Lei Maria da Penha 135 40,79
Stalking 2 0,60
Violéncia de Género 14 4,22
Violéncia Institucional 1 0,30
Violéncia Obstétrica 6 181
Violéncia Politica de Género 4 1,20
Violéncia Sexual 93 28,09
Total 331 100

Fonte: Elaboragéo prépria.

As trés principais formas de violéncia sdo aquelas que também estdo mais
presentes nos debates publicos e provocam maior clamor da sociedade: a violéncia
domeéstica e familiar contra as mulheres (representada pela Lei Maria da Penha — LPM)
concentra 40,79% dos PLs. Outros 28,1% se referem a violéncia sexual e 14,2%, aos
feminicidios. Em menor proporgao, o assédio sexual também tem ensejado a proposigéo
de leis (8,76%). As outras cinco formas de violéncia aqui analisadas despertaram
menor interesse entre os e as parlamentares, visto que juntas mobilizam apenas 27 PLs
(8,15% do total).
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De acordo com o relatério do CFEMEA (2023), entre os projetos de leis que
incidem sobre direitos das mulheres, o tema da violéncia tem destaque em termos
quantitativos. Os numeros apurados pelo nosso levantamento ajudam a compreender
que, além de elevado, o interesse dos/as parlamentares distribui-se de forma desigual
acerca dos diferentes tipos de violéncia.

No periodo analisado, os PLs relacionados a LMP correspondem a cerca de 41%
do total (135 PLs). Ainda que se trate de um numero expressivo, quando analisado em
contexto, observa-se que a pandemia parece ter contido o impeto parlamentar inicial de
modificar a Lei Maria da Penha®®. O estudo realizado por MATOS (2020) identificou 224
PLs que propunham modificar direta ou indiretamente a LMP. Desse total, 126 foram
apresentados em 2019, primeiro ano da 562 legislatura (2019-2022). Esse também foi o
ano com maior numero de PLs relativos a LMP apresentados desde 2006.

Com relagéo a Casa de origem, 272 PLs (82,18%) foram apresentados na
Camara dos Deputados e 59 (17,82%) no Senado Federal. Dos 330 projetos de lei®®,
46,82% tramitam como propostas principais e 53,17% se acham apensadas a outras
propostas. Com relagdo ao tipo de violéncia, as duas Casas seguem a mesma tendéncia
em privilegiar os PLs sobre a Lei Maria da Penha, a violéncia sexual e os feminicidios.

TABELA 6: PLS POR ANO DE APRESENTAGAO

ANO N° DE PLS APRESENTADOS  PERCENTUAL
2002 1 0,30
2003 1 0,30
2005 1 0,30
2009 2 0,60
2011 3 0,91
2012 2 0,60
2013 8 2,42
2014 2 0,60
2015 7 2,11
2016 6 181
2017 11 3,32
2018 11 3,32
2019 38 11,48
2020 87 26,28
2021 88 26,59
2022 63 19,03
Total 331 100

Fonte: Elaboragéo prépria.

38 Em 2020, foram apresentados 55 PLs relativos 8 LMP; em 2021, foram 51 PLs; e mais 28 em 2022.

39 Esse numero inclui sete PLS (antiga denominagao para PL de origem do Senado) que tramitam na Camara, mas ndo a proposta
de emenda a Constituigéo.
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A distribuicdo por ano mostrou uma concentragdo de PLs no periodo
correspondente a 56’ legislatura: foram apresentados 276 PLs entre 2019 e 2022. Essa
concentragéo pode ser explicada peladindmica de renovagao dos/as parlamentares®®, uma
vez que — até a edi¢do da Resolugdo n® 33, de 2022, da Camara — a regra era arquivar as
propostas ao final de cada legislatura, levando as/os parlamentares reeleitas/os a solicitar
o desarquivamento de suas proposi¢des no inicio da legislatura seguinte. Ademais, néo
era incomum os/as parlamentares novatos/as reapresentarem propostas que haviam
sido arquivadas.*

O gréfico abaixo expbe a distribuicdo dos PLs (em numeros absolutos) por tipo
de violéncia abordada na ultima legislatura.

GRAFICO 3: PLS POR TIPO DE VIOLENCIA E ANO (2019-2022)
2019 W 2020 W 2021 W 2022
Assédio Sexual
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Fonte: Elaboragéo prépria.

40 Além disso, o fato de muitas propostas tramitarem em conjunto com outras, que algumas vezes ndo se relacionam diretamente
com a violéncia contra as mulheres, faz também com que muitos PLs sejam arquivados, mesmo que seus autores tenham sido
reeleitos.

41 A Resolugéo no 33, de 2022, em vigor desde fevereiro de 2023, alterou o Regimento Interno da Camara dos Deputados
(RICD) nos artigos 105 e 143, para definir novas regras temporais de tramitagdo das propostas na Camara, apés a qual seréo
arquivadas em definitivo. Nesse sentido estabeleceu: 1) o prazo de 5 legislaturas completas para as proposigdes da legislatura
passada (56°) e o de 3 legislaturas completas, a partir da 57° - o que equivale a um periodo minimo de 12 e méaximo de 16 anos de
tramitagdo — para as matérias apresentadas pelos atuais deputados, contra a regra anterior de arquivamento automatico de todas
as proposigoes, salvo as originarias do Senado ou do Executivo, as de iniciativa popular e aquelas ja apreciadas por alguma comisséo
que estivessem aguardando votag&o no plenario; 2) a renovagéo automatica das propostas dos deputados reeleitos, que antes
precisavam pedir o desarquivamento das propostas da autoria deles; 3) as proposi¢des oriundas do Senado e de outros Poderes
estdo sujeitas &s mesmas regras de arquivamento, conferindo prioridade sempre & proposta mais antiga; e 4) estarem livres de
arquivamento os projetos de Cédigo, de tratados internacionais, de exploragao de servigos de radio e TV, os projetos relativos as
contas do Presidente da Republica, de iniciativa popular e os da Camara emendados pelo Senado. A propdsito do tema, recomenda-
se ver: https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/91253-camara-novas-regras-regimentais-em-vigor-na-atual-
legislatura. Acesso em: 4 mar. 2023.
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Observa-se que, excetuando a violéncia obstétrica, a institucional e o stalking,
as outras formas de violéncia estiveram presentes em todos os anos analisados. A leitura
desses dados, contudo, deve ser feita com cautela, pois as variagdes nos temas nao
necessariamente significam menor animo entre os/as parlamentares em atuar sobre
as pautas de violéncia de género contra as mulheres. Recente documento elaborado
pelo CFEMEA (2023) com balango das atividades no Congresso Nacional entre 2019-
2022 mostrou que, em 2019, a redugé&o de projetos de lei no tema da violéncia sexual foi
acompanhada pelo aumento de propostas relacionadas ao aborto: foram ao todo quarenta
PLs sobre o assunto, dezessete deles contrarios aos direitos das mulheres. Movimento
semelhante pode ter ocorrido com relacdo aos temas abordados neste estudo.

6.2.2 Autoria das proposigoes

Retirada a PEC do cOmputo geral, nota-se que os 330 PLs foram apresentados
por 176 parlamentares, sendo 142 deputados/as e 34 senadores/as. A distribuicdo por
sexo indica a presenca de 125 homens e 51 mulheres*?. A maior parte das proposicdes
foram apresentadas individualmente, mas 33 PLs foram assinadas por mais de um/a
parlamentar, afora outras 33 proposicdes de autoria diversa, a exemplo dos oito projetos
apresentados pela CPMI da Violéncia contra as Mulheres e um de autoria do Poder
Executivo. A tabela indica os/as cinco parlamentares com maior niimero de proposigbes
no universo analisado.

TABELA 7: PARLAMENTARES QUE APRESENTARAM MAIS PLS SOBRE O TEMA

ORIGEM PARTIDO POLITICO NOME DO/A PARLAMENTAR N°DE PLS
Camara PSDB Alexandre Frota®? 24
Camara PT Rejane Dias** 11
Senado PSB Leila Barros 8
Camara Republicanos Capitdo Alberto Neto 8

Senado PSDB Rose de Freitas 7

Fonte: Elaboragéo propria.

As/os autoras/es das proposicdes analisadas pertencem a 28 partidos politicos
distintos, distribuindo-se por todo o espectro ideolégico, como mostra adiante o Grafico
4. Contudo, apresentam expressiva concentragdo nas alas da direita e centro-direita, o
que coincide com as andlises apresentadas na publicacdo do CFEMEA (2023) para o
montante de projetos de lei relacionados aos direitos das mulheres:

42 Em 2018, a Camara dos Deputados contava com 77 deputadas e o Senado Federal com doze senadoras, nUmeros superiores
aos das legislaturas precedentes (CFEMEA, 2019). Contudo, esse aumento se deu com maior intensidade no espectro conservador,
uma tendéncia que se manteve nas eleigées de 2022, conforme apurado na pesquisa sobre o perfil dos/as parlamentares, realizada
pelo CFEMEA (2023). A pesquisa registra a ocorréncia do maior nimero de mulheres parlamentares da histéria brasileira (91 no
total da Bancada Feminina) e mostra que, apesar do perfil conservador, mais deputadas se declaram feministas, sem falar da eleig&do
histérica de deputadas trans, Iésbicas e indigenas.

43 Os PLs desse deputado reportam-se a varios tipos de violéncia: trés tratam de feminicidio; um de violéncia institucional de
género; um de violéncia politica de género; oito de violéncia sexual; oito da Lei Maria da Penha; um de assédio sexual; e dois de
violéncia de género. E também entre os PLs de sua autoria que se encontram mais proposigdes voltadas as mulheres trans.

44  Dos PLs dessa deputada, trés versam sobre feminicidio, sete sobre a LMP e um sobre assédio sexual.

105


https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/91253-camara-novas-regras-regimentais-em-vigor-na-atual-legislatura
https://diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/91253-camara-novas-regras-regimentais-em-vigor-na-atual-legislatura

(...) observamos uma crescente intimidade de partidos de direita e de extrema-
direita na atuagdo em pautas relacionadas aos direitos das mulheres, o que indica
ameagas as politicas publicas ja existentes, assim como a construgéo de outras
que reproduzam um olhar menos estrutural e menos especifico para os problemas
sociais que afetam as mulheres de diferentes formas a depender do contexto.
(CFEMEA, 2023, p. 22)

GRAFICO 4: AUTORAS/ES DAS PROPOSICOES E ESPECTRO IDEOLOGICO DE SEUS
PARTIDOS (%)
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Fonte: Elaboragéo prépria.

Entre os partidos, sete se destacam em numero de proposi¢cdes, concentrando
157 PLs, o que representa 47,43% do total.

TABELA 8: PARTIDOS COM MAIOR NUMERO DE PLS APRESENTADOS

ESPECTRO IDEOLOGICO PARTIDO POLITICO N°DE PLS
Centro-direita PSDB 42
Esquerda PT 37
Direita Republicanos 22
Centro MDB/PMDB 19
Direita PLe PP 19
Centro-esquerda PSB 18

Fonte: Elaboragéo prépria.

A distribuicdo dos PLs segundo o tipo de violéncia e o espectro politico, em
numeros absolutos, mostra que o interesse é bastante disseminado entre todos. Porém,
os partidos de direita e centro-direita lideram as iniciativas de apresentar projetos
relacionados a LMP, ao feminicidio e a violéncia sexual, com mais de 50% do total em cada
um desses temas.
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GRAFICO 5: ESPECTRO IDEOLOGICO DOS PARTIDOS POLITICOS SEGUNDO O TIPO DE
VIOLENCIA

>

M Direita M Centro-direita W Centro M Centro-esquerda M Esquerda NS

Violéncia sexual

Violéncia Politica de Género

Violéncia Obstétrica

Violéncia Institucional

Violéncia de Género

Stalking

Lei Maria da Penha

Feminicidio

Assédio Sexual

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Fonte: Elaboragéo prépria.

6.2.3 Classificagdo tematica dos PLs

Paraaanalisedoconteudodas propostas, foramutilizadasascategoriasadotadas
no estudo sobre a Lei Maria da Penha (MATOS, 2020) com os ajustes necessérios para
contemplar as outras formas de violéncia aqui analisadas. Foram também identificados os
grupos populacionais aos quais se dirigem, para além da categoria genérica “mulheres”.

QUADRO 3: SUBTEMAS PARA CLASSIFICAGAO DOS PLS

CATEGORIA DESCRIGAO DO CONTEUDO 4%

Conceito Formas e tipos de violéncia (ementa, arts. 1" ao 7" da LMP)

Prevencgéo Medidas educativas, de capacitagdo/formacgéo, campanhas, sistemas de
dados e midia (caput e incisos do art. 8" e art. 38)

Assisténcia Medidas de protegéo e emergenciais (art. 9°, 8§ 1° a 4°)
Atendimento Policial Medidas na area da seguranga publica (arts. 10 e 12)
Acesso a justica Atendimento humanizado, ampliagdo de competéncia, regras e

procedimentos para o Judiciario (arts. 13 a 17, 33 e 34), Ministério
Publico (arts. 25, 26 e 37), Defensoria Publica (arts. 27 e 28) e equipe
multidisciplinar (arts. 29 a 32)

Medidas Protetivas Disciplinamento das MPUs (arts. 18 a 24 e 24-A)
Servigos Melhoria na alocagao de recursos e criagédo de servigos (arts. 35, 36, 39 e
40)

45 Todos os dispositivos legais referidos nesse quadro sdo da Lei Maria da Penha.



CATEGORIA DESCRIGAO DO CONTEUDO %®

Coibigao Medidas penais (aumento de pena, novos tipos, cumprimento de pena),
ressocializagdo do agressor, medidas coibitérias nas esferas civil e
administrativa (arts. 41 a 45)

Reparagao Mitigagédo de danos causados pela violéncia, pela auséncia ou ma prestagao
de servigos estatais

Politicas Publicas Criag&o de novas politicas

Backlash Propostas de retrocesso nas leis atuais (revogagéo de medidas, obstéaculos
para acesso as politicas e servigos, alteragéo de conceitos etc.)

Fonte: Matos, 2020.

Na Tabela 9, pode-se observar que ha concentragdo nas medidas para coibigéo
(29%), que correspondem a um terco dos projetos analisados. Temas como prevencéo
(11,78%) e acesso ajustica (12,08%) também se destacam, mas em proporgdes menores.
O subtema das medidas protetivas concentrou 13,6% dos PLs. As propostas de lei para
criagdo de politicas publicas e de servigos para atendimento as mulheres em situagdo de
violéncia (4,83%, respectivamente) sdo de menor interesse para as/os parlamentares.

TABELA 9: PROPOSIGOES SEGUNDO OS SUBTEMAS

SUBTEMAS N° DE PLS PERCENTUAL
Acesso a justica 40 12,08
Assisténcia 17 5,14
Atendimento Policial 15 4,53
Backlash 6 1,81
Coibigao 96 29,00
Conceito 25 7,55
Medidas Protetivas 45 13,60
Politicas Publicas 16 4,83
Prevencéo 39 11,78
Reparagéo 16 4,83
Servigos 16 4,83
Total 331 100

Fonte: Elaboragéo prépria.

A distribuicéo dos subtemas segundo o tipo de violéncia mostra que a resposta
punitivista € alternativa que aparece em todas as formas de violéncia. Concentra-se,
porém, em mais da metade dos projetos de lei sobre feminicidio e assédio sexual e em
aproximadamente um tergo daqueles referentes a violéncia sexual. Quando se analisam os
PLsrelacionados a LMP e a violéncia sexual, observa-se que recobrem praticamente todos
os subtemas, mas na Lei Maria da Penha as medidas protetivas sdo o centro das atengdes.

Um exercicio inicial para aprofundar o olhar nos subtemas permitiu identificar
algumas regularidades. Por exemplo, no subtema da coibigdo, ha preferéncia por medidas
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como a tipificagdo de novos crimes (43 PLs) e o aumento da pena (27 PLs), enquanto as
medidas de prevencao privilegiam a realizagdo de campanhas (22 PLs). Essas s30 apenas
algumas pistas da forma como parlamentares pensam sobre cada um dos temas. Uma
andlise mais detida requer novos estudos, pois os PLs podem trazer mais de uma medida
paraprevenirou coibiravioléncia, dificultando a apreensdo de todas as categorias possiveis.

GRAFICO 6: DISTRIBUIGAO DOS TIPOS DE VIOLENCIA SEGUNDO OS SUBTEMAS (N°
ABSOLUTO)
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Fonte: Elaboragao prépria.

Dados de pesquisas e os discursos no debate publico tém ressaltado como
as violéncias de género se distribuem de forma diferenciada entre as mulheres. As
interseccionalidades de género e raca/cor e etnia sdo as principais caracteristicas,
especialmente apontadas nos homicidios de mulheres e nos feminicidios por sua maior
incidéncia entre mulheres negras (IPEA, 2021), distribuicdo que também tem sido
confirmada pelos dados oriundos de registros policiais (FBSP, 2023). Na violéncia sexual,
as pesquisas sobre notificagbes a salde chamam a atengdo para a predominéncia de
casos envolvendo criangas e adolescentes do sexo feminino (FERREIRA et al., 2023). A
referéncia a esses numeros também €& encontrada nas justificativas dos projetos de lei,
quando os dados de pesquisas sdo utilizados para contextualizar a gravidade da violéncia
contra as mulheres, fundamentar a relevancia da proposta legislativa e pedir o apoio dos/
das parlamentares para sua aprovagéo.

Contudo, sdo poucas as propostas que apresentam medidas direcionadas
para mulheres considerando as diversidades e interseccionalidades. Em 250 PlLs
(75,53%), a referéncia a “mulheres” deixa implicita a ideia de que se trata de todas as
mulheres, independentemente de qualquer outro marcador de diferenciagéo social.
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Sabe-se, no entanto, que a expressdo carrega a compreensdo de que as mulheres que
devem ser protegidas pelas leis sdo brancas, heterossexuais, cisgénero, adultas e
radicadas nas cidades.

Em sete PLs, encontram-se referéncias a mulheres, criangas, adolescentes e
pessoas idosas, ndo havendo limitagéo ao sexo feminino nos ultimos casos. Sdo projetos
de lei com propostas de modificagbes que devem incidir de forma semelhante a LMP,
ampliando parte de suas medidas (em geral as medidas protetivas) para constar no ECA
e no Estatuto do Idoso. A proposta de incorporar medidas comuns a essas hormas parece
refletir tanto a compreenséo de que criangas, adolescentes e pessoas idosas podem estar
em situacdo de violéncia doméstica e familiar, como o reconhecimento da importéncia
das medidas inscritas na LMP para a protegéo dessas pessoas. As referéncias a mulheres,
criangas, pessoas idosas ou com deficiéncia também sao feitas de forma generalizante,
sem respeito as interseccionalidades. Foram localizados 31 PLs sobre violéncia sexual
que se dirigem a criancas e adolescentes, a maior parte dos quais pretende alterar o ECA.
Héa também dez PLs com medidas de reparacéo para criangas e adolescentes 6rfaos/as
do feminicidio.

Em dezessete PLs, foram mapeadas especificidades na identificacdo de
mulheres como atletas, torcedoras, policiais/das forcas de seguranca/das forgas
armadas (delegadas de policia, policiais militares, bombeiras militares), advogadas, juizas,
trabalhadoras, trabalhadoras domeésticas, profissionais do sexo. Em dois PLs, encontram-
se propostas para atender especificidades de mulheres trabalhadoras rurais, mas o tema
da violéncia aparece junto a outros, a exemplo daqueles relacionados a trabalho e acesso
a propriedade. Mulheres quilombolas e indigenas ndo sdo mencionadas em nenhum dos
projetos de lei analisados, ndo havendo referéncia as violéncias que sofrem nem nas
propostas nem nas justificativas.

A iniciativa parlamentar da apresentacao de propostas voltadas a esses grupos
de mulheres parece seguir o impacto de acontecimentos que causaram comogao social.
E o caso da juiza assassinada pelo ex-marido no Rio de Janeiro, em dezembro de 2020, o
qual ensejou a apresentacao de projeto para aumentar a pena na hipdtese de feminicidio
quando a vitima for policial ou magistrada.

Outra motivacao é a afinidade entre o/a parlamentar com o grupo especifico,
caso dos projetos de lei que estabelecem medidas para prevenir e punir o assédio contra
mulheres nas instituicdes de segurancga publica, geralmente propostos por parlamentares
provenientes das instituicdes de seguranca publica.

Embora a expressdo “género” seja frequentemente utilizada como sindnimo
de mulher, foram localizados sete projetos em que a violéncia baseada no género
abrange a populagédo LGBTQQIA+, com especificagbes para politicas que atendam
transexuais/transgénero.
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TABELA 10: GRUPOS DE MULHERES MENCIONADOS NAS PROPOSIGOES LEGISLATIVAS

GRUPO ESPECIFICO N° DE PLS PERCENTUAL
Criangas e adolescentes 34 10,27
Criancgas e adolescentes filhos/as (6rfaos/as) de mulheres 10 3,02

vitimas de feminicidio

Criangas e adolescentes, pessoas com deficiéncia, idosos, 7 2,11
mulheres

ldosos 1 0,30
LGBTQIA+ / transgénero / orientagéo sexual / identidade de 7 2,11
género

Maes ou responsaveis por criangas, deficientes ou idosos 1 0,30
Mulher em estédio de futebol / torcedoras 3 0,91
Mulher policial / mulher bombeiro militar / policial militar / 7 2,11

magistradas/ delegadas/ das Forgas Armadas / advogadas

Mulher rural 2 0,60
Mulher trabalhadora 1 0,30
Mulheres atletas 2 0,60
Mulheres/pessoas com deficiéncia 3 0,91
Pessoas com deficiéncia 1 0,30
Profissionais do sexo 1 0,30
Trabalhadoras domésticas 1 0,30
Mulheres 250 75,53
Total Geral 331 100

Fonte: Elaboragao prépria.

6.3 Analise do conteudo dos PLs

Nesta parte do artigo seré apresentada a anélise das proposigdes relacionadas
aos crimes de feminicidio, violéncia sexual e a Lei Maria da Penha, tendo por base os tipos
devioléncia e os subtemas de categorizacgéao ja referidos. Vale lembrar que essas propostas
correspondem a 83% dos documentos analisados e exemplificam os posicionamentos
dos/das parlamentares em relacéo a tais subtemas.

6.3.1 Feminicidio

Ocrimedefeminicidioestatipificadonaleino13.104,de9demargode2015.Um
dos objetivos da legislacao é sensibilizar a sociedade e 0os governos para as circunstancias
especificas em que ocorrem homicidios de mulheres em razado das desigualdades de
género. O problema adentrou o imaginario social com pesquisas realizadas com base em
dados da saude, boletins de ocorréncia, processos judiciais e noticias de jornais. Embora
sejam numeros parciais e, algumas vezes, produzidos sem reflexdo critica, eles despertam
o interesse da midia — responsével pela divulgagéo de casos - e indicam, ano apds ano,
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0 aumento da violéncia. Demandam, portanto, medidas para conter esse avango e maior
sensibilizagdo dos governos na formulagéo de medidas para prevengéo.

O debate publico sobre os feminicidios também tem chamado a atencéo de
parlamentares que se mobilizam na apresentagéo de projetos de lei. Entre 2016 e 2022,
foram apresentados 47 PLs sobre a matéria, 29 deles (61%) voltados a coibicdo do crime,
afora o interesse mais recente em propor medidas destinadas a mitigar os efeitos da
violéncia para criangas e adolescentes ¢rfados/as do feminicidio. A seguir séo apresentados
0s subtemas usados para classificar os PLs: coibigéo, prevengéo e reparagéo.

6.3.1.1 Coibicao

Os 29 PLs contendo medidas de coibig&o relacionadas aos feminicidios estéo
distribuidos em propostas de aumento de pena, inclusédo de causas de aumento de
pena, agravamento na execucao das penas, medidas de restricdo de direitos e tipificagdo
de novos crimes. Nas justificativas, os argumentos compartilham da ideia de que o
endurecimento das penas e 0 combate a impunidade podem ser mais eficazes em conter
0 aumento do crime do que medidas de prevengéo, embora essas sejam consideradas
importantes. H&d também o reconhecimento de que se trata de uma grave ofensa a vida
das mulheres e preocupacdo com a protecdo da familia e com o abandono em que ficam
os filhos e os pais das vitimas. Como reforgo ao combate a impunidade, existem propostas
para tornar o crime de feminicidio imprescritivel e inafiancavel e propostas para torna-lo
crime autdbnomo.

6.3.1.2 Prevencgao

As medidas de prevengédo constam de sete PLs e se concentram na criagéo
de datas especiais para realizacdo de campanhas, debates e divulgacdo de materiais
educativos. A criagdo de sistemas nacionais de dados também é compreendida como
medida preventiva, com incentivo a criagédo ou ampliagéo de cadastros nacionais de dados
sobre pessoas condenadas por crimes de feminicidios e estupros. Os projetos de lei que
tratam de sistemas de dados ignoram a existéncia das recomendagdes previstas na Lei
Maria da Penha (art. 26, lll) para a criagdo de um cadastro nacional de violéncia doméstica
a ser mantido pelo Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP)#6, bem como a
aprovacdo,em2022,daleino14.310,de 2022, quealteroua LMP paradeterminarque os/
as juizes/as registrem as medidas protetivas de urgéncia concedidas em banco de dados
a ser criado e regulamentado pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ). Também ignoram a
Lein®14.232,de 2022, que cria a Politica Nacional de Dados e Informagdes relacionados
a violéncia contra as mulheres (PNAINFO). Consequentemente, os PLs reproduzem
férmulas que recomendam o armazenamento de dados de violéncia doméstica e familiar
contra as mulheres em sistemas informatizados, sem que haja clareza de seus objetivos
e sem que as propostas contribuam efetivamente para melhorar a qualidade e o uso das
informagdes para o monitoramento e a formulagéo de politicas publicas.

46 O Cadastro Nacional de Violéncia Doméstica ja existe e pode ser localizado no CNMP via link:_https: //public.tableau.com/
app/profile/cnmp/viz/CadastroNacionaldeViolnciaDomstica/CadastroNacionaldeViolnciaDomstica. No mesmo site, encontra-

se disponivel o Cadastro Nacional de Feminicidios: https://public.tableau.com/a rofile/cnmp/viz/CadastrodeFeminicdio
Eeminicdio. Cumpre dizer que ambas as iniciativas apresentam problemas na categorizagdo das informagées, limitagdes quanto ao
alcance e a qualidade dos dados, bem como deficiéncia quanto a regularidade de envio dos dados, motivos pelos quais requerem
aprimoramento (CNMP, 2017). No entanto, séo plataformas que armazenam significativo volume de informagdes e poderiam ser
utilizadas para a quantificagao de processos relacionados aos feminicidios e a violéncia doméstica e familiar.
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6.3.1.3 Reparagao

A partir de 2019, o tema da reparagdo entrou na agenda parlamentar
acompanhando o debate publico sobre as consequéncias para os “érfdos do feminicidio”. As
medidas previstas nos onze PLs que tratam do assunto versam ora sobre 0 pagamento de
beneficio ou pensao para criangas e adolescentes 6rfas de mulheres vitimas de feminicidio,
ora sobre o ressarcimento ao Estado dos gastos hospitalares gerados em decorréncia da
conduta delitiva do agressor. H4 também proposta para priorizar o acesso de criangas e
jovens a servicos de atendimento psicossocial, médico ou assisténcia juridica, bem como
a programas de adocé&o. Os projetos restringem as medidas de reparagao a familiares de
mulheres que sdo assassinadas, e em nenhum dos PLs ha referéncias as mulheres que
sobrevivem as tentativas de feminicidio ou que sofrem lesdes graves e ficam com sequelas
irreversiveis, fisicas e psicolégicas, problema que também atinge suas/seus filhas/os e
demais familiares.

6.3.2 Violéncia sexual

Ocorréncias de violéncia sexual tém ensejado movimentagdo frequente no
Legislativo e muito desse interesse ja foi convertido em leis. Entre as mais recentes,
merecem destaque a Lein®13.718, de 2018, que tipifica os crimes de importunagéo sexual
e divulgacao de cena de estupro ou de cena de estupro de vulneravel, de cena de sexo ou
de pornografia®’, e a Lei n°14.245, de 2021, que visa coibir a pratica de atos que atentam
contra a dignidade da vitima e de testemunhas, além de estabelecer causa de aumento
de pena no crime de coacéo no curso do processo, conhecida como Lei Mariana Ferrers,
em referéncia a jovem que foi vitima de estupro e revitimizada pelo sistema de justica com
interpelacdes preconceituosas e estereotipantes feitas pelo advogado da defesa.*®

Foram identificados 92 PLs relacionados ao tema da violéncia sexual, o que
corresponde a 28% do total estudado e demonstra a relevancia do assunto para os/as
parlamentares. Trinta e um PLs referem-se a prevencgao ou coibicédo da violéncia sexual
contra criangas e adolescentes, com propostas de alteragdes do ECA ou do Cdédigo
Penal desprovidas da abordagem de género ou interseccional. Isso significa que nao
existem medidas que atentem as condi¢des de maior vulnerabilidade das meninas e das
adolescentes como as principais vitimas de violéncia sexual, conforme evidenciam os
dados do sistema de notificagdo de violéncia na area da salde e na segurancga publica
(FERREIRA, COELHO, CERQUEIRA, ALVES e SEMENTE, 2023).

6.3.2.1 Acesso ajustica

Entre os 22 PLs relativos ao acesso a justica, encontram-se propostas que
objetivam o atendimento prioritario ou humanizado as vitimas. Sdo projetos de lei que
modificam a competéncia do Judiciario (nas instancias civil e militar), do Ministério Publico
e da Defensoria Publica para assegurar atendimento e dar celeridade aos procedimentos.
H& também projetos que ampliam a competéncia dos servigos da rede de saude e de
segurancga publica, alterando procedimentos para a coleta de vestigios e atendimento

47 Pode-se compulsar a integra dessa lei — datada de 24 de setembro de 2018 - na seguinte pagina eletrénica: http: //www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_at02015-2018/2018/lei/L13718.htm.

48 Editada em 22 de novembro de 2021, a Lei Mariana Ferrer esta disponivel para consulta na pagina https: //www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/114245.htm.

49 Outras legislagées importantes para a tipificago dos crimes de violéncia sexual sdo: a Lein’12.015, de 7 de agosto de 20089,

que dispde sobre os crimes hediondos e revoga a Lei n° 2.252, de 1" de julho de 1954, que trata de corrupg&o de menores; e a Lein’
11.106, de 28 de margo de 2005, que, entre outras providéncias, revoga dispositivos anacronicos do Cédigo Penal.
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emergencial. Existem, ademais, propostas para garantir atendimento digno e de néo
revitimizagdo as vitimas de violéncia sexual, com medidas para acesso aos servigos de
assisténcia médica, legal e psicossocial.

Nesse conjunto de propostas legislativas, chamou a atengéo o PL 8003/2017,
que torna obrigatdria a notificagdo compulsdria a policia de todos os casos de violéncia
sexual atendidos nos servigos de saude. A justificativa do projeto ndo faz referéncia a Lei
n° 10.778, de 2003 (Lei da Notificacdo Compulsodria), e afirma que a obrigatoriedade
seria uma ferramenta contra a subnotificagdo do crime e, consequentemente, contra a
impunidade®. A proposta da Deputada Josi Nunes seguia em tramitagéo desconsiderando
a aprovacao, ja em 2019, da Lei n°13.931, que alterou a Lei da Notificacdo Compulsoria
para instituir a obrigatoriedade da notificagéo de casos de violéncia sexual a policia®, néo
obstante a contrariedade e a resisténcia de especialistas da area da saude e do direito.

6.3.2.2 Assisténcia

A assisténcia para as vitimas tem sido proposta, principalmente, na forma de
custeio paratratamento e pagamentode beneficios e auxilios. Sdo cinco PLs com propostas
de custeio de tratamento emergencial, de atendimento psicolégico pelo Sistema Unico
de Saude (SUS), de acesso a beneficios trabalhistas (licencas do trabalho) ou de auxilio
financeiro (bolsa a ser paga a mulher vitima de estupro que tenha realizado interrupgéo
da gravidez ou tenha sofrido abortamento espontaneo. O auxilio é apresentado como
obrigacdo do Estado em proteger a integridade fisica e mental das mulheres.5? Ainda
entre as medidas assistenciais, o PL 4011/2011 chamou a atengédo por ser precursor da
proposta de adogao, por bares e casas noturnas, de protocolos de atendimento a vitimas
de violéncia sexual.®®

6.3.2.3 Coibicao

Medidas de coibigcédo foram identificadas em dezesseis projetos de lei. Seis deles
comportam propostas de alteragéo da tipificagédo penal dos crimes sexuais, um debate
que foi motivado, em grande parte, pela repercussdo de um caso de agressao sexual
ocorrido em transporte publico. Apds ser preso em flagrante por ejacular no pescogo de
uma jovem, o agressor foi liberado pelo juiz, que enquadrou o caso como importunagao
ofensiva ao pudor, um tipo de contravencao penal. No entendimento do juiz, ndo houve uso
de violéncia ou de grave ameaga e nédo haveria elementos para o enquadramento no art.
213 do Codigo Penal. Os projetos de lei que surgiram a luz dos debates entéo deflagrados
refletiram o clamor publico de que o caso deveria ser visto como crime e apresentaram
alternativas para criar uma gradagcéo de comportamentos situados entre a importunagéo
sexual e o estupro®.

50 Esse projeto esté apensado ao PL 10025/2018, que trata da mesma medida e j& havia sido mapeado por Matos (2020).

51 Pode-se compulsar o teor completo dessa lei, que foi sancionada em 10 de dezembro de 2019, na pagina http: //www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_At02019-2022/2019/Lei/L13931.htm#artl.
52 O referido projeto tramita apensado ao PL 478/2007 (Estatuto do Nascituro).

53 Em 2023, apods a divulgagéo do caso de estupro envolvendo o jogador de futebol Daniel Alves, na Espanha, e a aplicagdo de um
protocolo que possibilitou a vitima fazer a dentncia do crime, o tema voltou a chamar a atengéo do Congresso Nacional. Apenas nos
primeiros meses da atual legislatura, parlamentares apresentaram onze PLs relativos a protocolos em caso de violéncia sexual em
locais de eventos, cultura e lazer, matéria que acabou sendo convertida em lei durante a edigédo da presente obra (Lei n° 14.786, de
28/12/2023).

54 Trata-se de caso ja referido ainda ha pouco: a agressao sexual que teve lugar num énibus em plena Avenida Paulista, na cidade
de Sao Paulo, quando um homem ejaculou no pescogo de uma jovem. Apds a divulgagao do caso, instalou-se um debate sobre a
inadequacgéo do Cédigo Penal para apreender casos praticados sem uso de violéncia fisica ou grave ameaga, mas que ofendem a
dignidade e liberdade sexual da mulher. A primeira resposta a esse debate veio com a aprovagao da Lei n°13.718, de 2018, que, entre
outras mudangas, alterou o Cédigo Penal para tipificar o crime de importunagao sexual nos seguintes termos: “Art. 215-A: Praticar
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Outros sete PLs apresentaram propostas de aumento de pena e dois propuseram
restricdo de direitos, na mesma linha das propostas relativas ao feminicidio. Outro, ainda,
disciplinou os efeitos da condenacéo, regulando a responsabilidade do réu de ressarcir o
Estado pelos custos com tratamento de saude para a vitima.

6.3.2.4 Conceito e backlash

As duas categorias aparecem juntas porque estéo estreitamente relacionadas
a Lei n° 12.845, de 2013%°, que dispbe sobre o atendimento obrigatério e integral de
pessoas em situagéo de violéncia sexual, definindo-a — importa ressaltar — em termos mais
limitados do que o previsto na LMP. A lei, diga-se de passagem, foi proposta pelo Poder
Executivoetrazaassinatura daPresidenta Dilma Rousseff, do Ministro da Saude, Alexandre
Padilha, da Ministra da Secretaria de Politicas para Mulheres, Eleonora Menicucci, do
Ministro da Justiga, José Eduardo Cardozo, e da Ministra-Chefe da Secretaria dos Direitos
Humanos, Maria do Rosério. Todos esses signatarios, exceto a Ultima, também assinaram
o PL 6022/2013, que busca corrigir imprecisdes do texto potencialmente prejudiciais a
aplicagdo da norma.

Note-se que outros cinco PLs foramigualmente classificados como backlash, por
trazerem propostas de revogacao da lei que prescreve atendimento obrigatdrio e integral
as pessoas em situagdo de violéncia sexual. Eles visam tornar obrigatéria a denuncia
a policia como comprovacgado da violéncia sexual (e condigdo de acesso ao atendimento
meédico) ou intimidar as mulheres acenando com o agravamento da pena de denunciacéo
caluniosa por falsa imputacao de violéncia para ter acesso a interrup¢ado de gravidez.

6.3.2.5 Prevencgao

Foram localizados dezenove projetos de lei que apresentam medidas de
prevencdo a violéncia sexual. Diferentemente das campanhas previstas nos PLs com
medidas de prevencao dos feminicidios, que se destinam a criacdo de datas especiais
voltadas a divulgagdo de informacgdes, as campanhas relativas a violéncia sexual
apresentam carater permanente, voltam-se ao meio publicitério e devem ser veiculadas
em transportes publicos, locais de evento ou praticas esportivas. Os PLs que tratam delas
também incentivam a criagdo de canais de denuncias e, em alguns casos, existe a previsdo
de programas de capacitacéo para profissionais no atendimento as vitimas.

H& outro conjunto de projetos que se dirige a educagédo, com medidas de
prevencgdo ou coibicdo de violéncia sexual contra criancas e adolescentes, especialmente
desenvolvidos no ambiente escolar como parte das atividades curriculares. Sao, portanto,
projetos que compreendem a diversidade de ambientes em que a violéncia sexual pode
ocorrer, bem como as especificidades do publico que pode ser alcangado.

Quatro PLs foram classificados no tema de Politicas Publicas e consistem em
propostas com enfoque intersetorial de medidas de prevencgéo e coibicdo e protocolos
de atendimento. Apenas uma proposta apresenta medidas de reparagdo para vitimas de
violéncia sexual e seus dependentes, em caso de morte decorrente da violéncia sofrida.
As medidas reparatdrias contemplam indenizagdo por danos morais e aposentadoria
por invalidez para os casos em que as vitimas ndo possam mais exercer suas atividades

contra alguém e sem a sua anuéncia ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a propria lascivia ou a de terceiro. Pena: recluséo, de
1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato ndo constitui crime mais grave.” Essa lei também revogou a contravengdo penal de importunagéo
ofensiva ao pudor, usada para enquadrar semelhantes condutas até entao.

55 Ointeiro teor dessa lei, sancionada em 1'de agosto de 2013, pode ser visto na pagina virtual https://www.planalto.gov.br/

ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/[12845.htm.
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profissionais. Nos casos de morte, considerando aquelas que possam resultar de aborto
inseguro, ha previséo de penséo para dependentes.

6.3.3 Lei MariadaPenha

A Lei Maria da Penha é reconhecidamente um marco juridico fundamental no
desenvolvimento das politicas nacionais de enfrentamento a violéncia contra as mulheres.
Entre as mudancgas introduzidas por seu texto, encontram-se o principio da integralidade
das medidas para o enfrentamento a violéncia contra as mulheres, a definicdo de violéncia
doméstica e familiar, as medidas de prevengdo, as medidas protetivas de urgéncia, a
atencdo as mulheres em situacdo de violéncia e a responsabilizagdo dos/as agressores/as.
A partirde 2017, a LMP passou por diversas alteragdes no seu texto que também incidiram
em seus propdsitos originarios (MATOS, 2020; MATOS, BRITO E PASINATO, 2020).

Desde que foi aprovada, em 2006, a Lei Maria da Penha tem atraido a
atengcéo de parlamentares com diferentes motivagcbes, que pretendem aperfeigoa-
la ou descaracteriza-la. Até 2017/, a atuagcédo da Secretaria de Politicas para Mulheres
da Presidéncia da Republica (SPM/PR) e do Consércio Lei Maria da Penha, junto a
parlamentares aliados/as, conseguiu conter o movimento de proposi¢cées legislativas que
visavam alterar a lei. A tdnica era promover condi¢des para implementacéo integral da lei
antes que qualquer modificagdo fosse feita em seu texto.

Contudo, em julho de 2016, quando a LMP completava uma década, o cenério
politico ja apontava as mudangas que viriam a seguir. No contexto pds-golpe, que levou ao
afastamento da Presidenta Dilma Rousseff, as correlagdes de forcas haviam se alterado
desde a troca imposta ao governo federal. Naquele ano, um levantamento realizado pelo
Consorcio Lei Maria da Penha localizou mais de cem projetos de lei em tramitagéo no
Congresso Nacional propondo modificagées na LMP e avaliava-se que essa movimentagéo
legislativa representava uma ameaga a mais no contexto de desmonte das politicas
federais que se anunciava com o novo governo (MATOS, 2020).

O primeiro projeto a furar a barreira de n&o alteragéo da LMP foi o PLC 07/20186,
que propunha modificar as atribuigdes policiais na aplicagdo das medidas protetivas de
urgéncia. Os debates sobre esse PL iniciaram uma nova etapa nas estratégias de protecgao
da Lei Maria da Penha. Sem o apoio do governo federal, a mobilizagdo contra o PLC uniu
movimentos de mulheres e setores do sistema de justica que lograram adiar a tramitacéo
do projeto, mas n&o conseguiram deter as mudancgas. Em 2017, a aprovagdo da Lei n.
13.505 inaugurou a préatica de alteracdo da LMP, que tem sido rotineira desde ent&o. Entre
2017 e 2023, quatorze leis foram aprovadas introduzindo modificagdes no texto da LMP,
sendo seis delas promulgadas em 2019.
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QUADRO 4: LEIS QUE MODIFICAM A LEI MARIA DA PENHA

ANO LEI DISPOSITIVOS SUBTEMA
2017 13.505, de 8 de novembro - trata do direito art. 10-A Atendimento
da mulher em situagao de violéncia doméstica eart. 12-A Policial

e familiar de ter atendimento policial e pericial
especializado, ininterrupto e prestado,
preferencialmente, por servidores do sexo
feminino.

2018 13.641, de 4 de abril - tipifica o crime de art. 24 Coibicéo
descumprimento de medidas protetivas de
urgéncia.

13.772, de 19 de dezembro — reconhece que
a violagao da intimidade da mulher configura
violéncia doméstica e familiar e criminaliza o
registro ndo autorizado de conteddo com cena
de nudez ou ato sexual ou libidinoso de carater
intimo e privado.

art. 7° Coibicéo

2019 13.827, de 13 de maio — autoriza, nas art. 12-C e art. Atendimento
hipdteses que especifica, a aplicagdo de 38-A Policial /
medida protetiva de urgéncia pela autoridade prevengao (dados)
judicial ou policial, e determina o registro pela
autoridade judicial das MPUs (banco de dados
de MPUs do CNJ).

13.836, de 4 de junho — torna obrigatdria a
informagé&o sobre a condigdo de pessoa com
deficiéncia da mulher vitima de agressao
domeéstica ou familiar.

13.871, de 17 de setembro — dispde art. 9°, Assisténcia /
sobre a responsabilidade do agressor pelo §§5° e 6° Coibigao
ressarcimento dos custos relacionados aos

servigos de saude prestados pelo Sistema

Unico de Satide (SUS) as vitimas de violéncia

domeéstica e familiar e aos dispositivos de

seguranca por elas utilizados. art. 12 e art.18 Medida Protetiva
13.880, de 8 de outubro — prevé a apreenséo

de arma de fogo registrada ou sob posse do

agressor em casos de violéncia doméstica e

familiar contra a mulher. art.9° §§7°% Assisténcia /
8% eart. 23 Medida Protetiva

art. 12 Atendimento
Policial

13.882, de 8 de outubro — garante a matricula
dos dependentes da mulher vitima de violéncia
domeéstica e familiar em instituicdo de

educagéo basica mais proxima de seu domicilio. 9°,882%¢

13.894, de 29 de outubro — prevé a 4° art. 11, art.
competéncia dos Juizados de Violéncia 14-A e art.18
Domeéstica e Familiar contra a Mulher para

a agéo de divorcio, separagéo, anulagdo de

casamento ou dissolugéo de unido estavel

nos casos de violéncia e torna obrigatoria a

informagé&o as vitimas acerca da possibilidade

de os servigos de assisténcia judiciaria

ajuizarem as agbes mencionadas.

Acesso a Justica

2020 13.984, de 3 de abril — estabelece como art. 22 Medida Protetiva
medidas protetivas de urgéncia a frequéncia do / Coibicédo
agressor a centro de educagéo e de reabilitagédo (ressocializagdo do
e 0 acompanhamento psicossocial. agressor)
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ANO LEI DISPOSITIVOS SUBTEMA

2021 14.188, de 29 de julho —inclui, no Cédigo art.12-C Coibigao /
Penal, o crime de violéncia psicolégica contra Medida Protetiva /
a mulher, com punicdo de seis meses a dois
anos de prisdo e multa; estabelece a pena de
recluséo, de um a quatro anos, para a lesdo
corporal simples cometida contra a mulher
por razdes da condigao do sexo feminino;
altera a Lei Maria da Penha para afastar de
imediato o agressor do lar em caso de ameaga a
integridade psicolégica da mulher em situagdo
de violéncia; e cria o Programa Sinal Vermelho
para mulheres em situagao de violéncia
pedirem ajuda ao mostrarem um “X” escrito
na palma da méao, de preferéncia vermelho,
em reparticdo publica ou entidade privada
participante.

Prevencao

2022 14.310, de 8 de margo — determina o registro art. 38-A Prevencgéo (dados)
imediato, pela autoridade judicial, das medidas
protetivas de urgéncia deferidas em favor da
mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar, ou de seus dependentes. (garantido o
acesso instantaneo do Ministério Publico, da
Defensoria Publica e dos érgaos de seguranga
publica e de assisténcia social, com vistas a
fiscalizagdo e a efetividade das MPUs).

2023 14.550, de 19 de abril — dispde sobre as art. 19, caput, Conceito /
medidas protetivas de urgéncia e estabelece §84°,5°e6°%e  Medida Protetiva
que a causa ou a motivagéo dos atos de art. 40-A
violéncia e a condigéo do ofensor ou da
ofendida ndo excluem a aplicagéo da Lei®®.

14.674, de 14 de setembro — dispde sobre o art. 23, caput e Assisténcia /
auxilio-aluguel a ser concedido pelo juizem inciso VI Medida Protetiva
decorréncia de situagdo de vulnerabilidade

social e econdmica da ofendida afastada do lar.

Fonte: Elaboragéo prépria com base em Matos, Pasinato e Brito (2020, p. 39).

56 A lei foi fruto da incidéncia politica do Consércio Lei Maria da Penha para referendar os principios originarios da LMP, maxima
proteg&o as mulheres em situag&o de violéncia doméstica e em conformidade com o quanto preceituado nos artigos 5* 6" e 7° da
norma. A proposta também visou fortalecer as medidas protetivas previstas e que devem ser concedidas a partir do momento em
que a vitima fizer uma denuncia em forma de depoimento as autoridades ou apresentar alguma alegagéo sobre a agressédo por

meio de relato escrito. Essas medidas serdo concedidas independentemente do tipo de crime cometido, do registro de boletim de
ocorréncia, da existéncia de inquérito policial e também do ajuizamento de agédo penal ou civel contra o agressor. Além disso, as
medidas protetivas s6 poderdo ser indeferidas se ficar comprovado que a integridade fisica, psicolégica, sexual, patrimonial ou moral
das vitimas, ou de seus dependentes, ndo correm riscos.
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Vale notar que as proposi¢bes legislativas relacionadas a LMP somaram a
maior parte das iniciativas localizadas na pesquisa em comento: entre 2020 e 2022, elas
somam 135. Ha um pouco de cada subtema, mas as medidas protetivas sdo as preferidas
entre as propostas de alteragdo da LMP, concentrando cerca de trinta por cento dos PLs
indexados neste tema.

Atendimento Policial

O atendimento policial estéd previsto no Capitulo lll (arts. 10 a 12) da LMP.
Entre 2017 e 2022, seis leis introduziram mudangas nesse capitulo, ndo tendo bastado
para conter a nova onda de PLs: foram localizados treze projetos de lei com propostas
para ampliar ou modificar as atribuicdes para aplicagdo pela policia civil das medidas
de afastamento do agressor do lar e de proibigdo de contato dele com a mulher e seus
familiares. Ha também um conjunto de oito PLs que apresentam medidas ja inscritas na
Lei Maria da Penha ou em outras leis e documentos técnicos, revelando-se assim inécuos
e desnecessarios.

6.3.3.1 Conceito

Foram localizados dezesseis PLs com propostas de modificar os arts. 1° a 7°
da LMP. A questdo norteadora para a leitura desses PLs foi a efetiva contribuicdo que
representam para a protecdo das mulheres em situagéo de violéncia. Trata-se de propostas
de mudancas referentes as caracteristicas das mulheres e a incluséo de expressdes sem
nenhuma revisdo do texto legal para adequacgéo das medidas necessarias ao atendimento
do novo publico ou tipo de violéncia que esta sendo apresentado, como é o caso de um PL
que sugere incluir a palavra “acessibilidade” para garantir atendimento as mulheres com
deficiéncia. Outros projetos apresentam mudanga sobre as formas de relacionamento
entre as mulheres e seus agressores numa tentativa de alterar o escopo da violéncia
doméstica e familiar.

Ha também PLs que se voltam a incluir novas formas de violéncia, além das
tentativas de definir sua aplicagdo em outros contextos para além do doméstico e familiar
ou a ampliagdo da lei para ser aplicada a todos os tipos de violéncia contra as mulheres.
E o caso da ampliagdo para “todos os tipos de violéncia contra as mulheres” que apenas
substitui as expressdes “violéncia doméstica e familiar contra a mulher” sem nenhuma
revisdo para contemplar medidas especificas relacionadas as diferentes formas de
violéncia a qual a mudanca se refere.

Da analise das propostas e suas justificativas, conclui-se que algumas das
alteracdes sugeridas seriam melhor atendidas via regulamentagéo de politicas publicas.
Além disso, algumas mudancas pretendidas s&o indcuas, porque ja contempladas em lei,
hipotese em que se encaixa a proposta de ampliagdo de protegéo para 0s casos em que
existe relacdo de hierarquia entre a mulher e seu/sua agressor/a. Essa medida estenderia
a protecdo da lei para trabalhadoras domésticas, por exemplo, algo que j& conta com
previséo legal (MATOS, BRITO e PASINATO, 2020).

Mencionem-se, ainda, as propostas que preocupam em atacar os propositos da
LMP, como ocorre com o PL que pretende ampliar a aplicagdo da LMP para as vitimas do
sexo masculino e com aquele que retira da lei a referéncia a direitos sexuais e reprodutivos
e a expressao “gravidez como pratica forgcada”, procurando denegar o direito das mulheres
de ter acesso ao abortamento legal.
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6.3.3.2 Coibicao

Quatorze PLs apresentam medidas de coibicdo da violéncia doméstica e
familiar, reportando-se ao aumento de pena e aos efeitos da condenacao, estando entre as
medidas mais comuns a proibigcdo do agressor de assumir cargos ou empregos em 6rgéos
publicos. Dois PLs tratam da producgdo de provas e outro propde medidas cautelares,
como o bloqueio de bens, salarios e patriménios do agressor, para que possam ser usados
em ressarcimento por danos morais e materiais as vitimas.

H& também uma proposta de reparagéo para o Estado com a obrigagdo do
agressor de pagar multa caso a mulher venha a utilizar servicos da rede publica em razéo
davioléncia. Por fim, dois PLs retomam o debate sobre a aplicacdo da LLein. 9.099, de 1995
(Juizado Especial de Pequenas Causas), para a violéncia doméstica e familiar: um reforca
a proibicdo de aplicagdo das medidas dessa lei aos casos de contravengdes penais em
contexto doméstico e familiar; e o outro prop&e aplicar a suspenséo do processo para 0s
crimes ocorridos em contexto de violéncia doméstica e familiar que tenham pena minima
igual ou superior a um ano.

Comparado aos PLs que instituem medidas de coibicdo aos feminicidios,
0s projetos de lei relacionados a LMP contam com maior diversidade de medidas e
menor apelo punitivista. Embora os achados da pesquisa aqui relatada necessitem de
acompanhamento e aprofundamento, os estudos realizados anteriormente (MATOS,
2020) sugerem a possibilidade de propor algumas interpretagdes para investigagéo
posterior. A primeira interpretagéo é que o aumento das leis aprovadas a partir de 2020
tipificando outras formas de violéncia pode ter contribuido para redirecionar o apelo
punitivista para outras formas de apresentagdo, sem necessidade de modificagdo
da LMP. A segunda interpretacdo considera que as mudangas podem estar sendo
feitas indiretamente (sem alterar o texto da LMP), com alteragées de aumento de
pena diretamente no Coédigo Penal. Por fim, uma terceira forma de interpretar seria o
redirecionamento das medidas de coibigcdo para outras previsdes da LMP, a exemplo do
crime de descumprimento das medidas protetivas, previsto no art. 24 da LMP. Como se
verd adiante, as medidas protetivas também acumulam medidas de coibigéo.

6.3.3.3 Medidas protetivas

As medidas protetivas de urgéncia (MPUs) continuam sendo o centro das
atengbes na Lei Maria da Penha. O capitulo sobre as MPUs ja foi modificado por quatro leis
(ver Quadro 4), sendo a mais significativa a inclusdo do tipo penal de “descumprimento
da medida protetiva” (art. 24-A, introduzido pela Lei n. 13.641, de 2018), que passou a
ser o Unico crime tipificado na LMP. Até o final de 2019, haviam sido localizados 51 PLs
tramitando com propostas de modificagdo dos dispositivos relacionados as medidas
protetivas (MATOS, 2020). De 2020 a 2022, foram apresentados mais 42.

Seguindo a tendéncia do que havia sido observado por Matos (2020), ha grande
énfase no uso de recursos eletrénicos para maior controle sobre o agressor e protegéo
para as vitimas. Entre os dezoito PLs voltados a modificar as MPUs que se aplicam ao
agressor, treze deles trazem a previsdo de monitoramento eletronico dos agressores e
de fornecimento do botéo do panico para as vitimas. Outros sete PLs buscam modificar
as medidas que se aplicam a ofendida, mediante a ampliacédo de auxilios financeiros
temporérios®, o acesso a valores que estejam depositados em conta conjunta com

57 Essa proposta foi convertida na Lei n® 14.674, de 14 de setembro de 2023, que pode ser consultada na pagina: https: //www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_at02023-2026/2023/lei/L14674.htm.
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0 agressor e a garantia de que as criangas possam se manter matriculadas em escolas
proximas ao local de residéncia da mée.

O art. 24, por sua vez, foi objeto de seis propostas de modificagdo no sentido
de aumentar a pena pelo descumprimento das medidas protetivas de urgéncia, prever
a decretacao de prisdo preventiva em caso de descumprimento, vedar a possibilidade
de aplicagédo de fianga, converter o crime de descumprimento das MPU em crime de
desobediéncia e criminalizar o descumprimento da medida protetiva de afastamento que
tenha sido determinada por delegado ou policial.

Com encaminhamento um pouco distinto, o PL 1604/2022, propé&e alteragdes
incidentes sobre problemas especificos verificados no diaa diada aplicacdo da LMP com os
quais se preocupam os operadores juridicos que trabalham na &rea (CNJ, |A, CONSORCIO
LEIMARIA DA PENHA, 2022). O projeto quer inovar a lei com o acréscimo de dispositivos
que garantem a concessdo de medidas a partir do depoimento da vitima (art. 19), a
consideragao sobre o risco para analise de indeferimento, a pacificagdo de entendimento
da natureza juridica das MPUs e o prazo de vigéncia delas. Ele também pretende modificar
o art. 40 para reforgar a conceituagdo prevista no art. 5° com o entendimento de que todas
as formas de violéncia doméstica e familiar contra as mulheres séo violéncia de género, a
fim de evitar que os casos de violéncia envolvendo irméos, pais e outros familiares sejam
excluidos da aplicagéo da lei.®®

Apesar do interesse pelas medidas protetivas de urgéncia, identificam-
se aspectos probleméticos na sua aplicagdo, como a implementagdo integral da
competéncia hibrida dos juizados de violéncia doméstica — prevista no art. 14 da LMP -
que contribuiria para reduzir a revitimizagdo das mulheres que precisam buscar seus
direitos e de seus filhos nas varas de familia, ou as dificuldades de monitoramento das
MPUs em razdo da aplicagdo de segredo de justica de forma néo justificada (CNJ, IA,
CONSORCIO LEI MARIA DA PENHA, 2022).

6.3.3.4 Servicos

Nove projetosdeleise dedicarama proporacriagdo de servigcos paraatendimento
a mulheres em situacédo de violéncia doméstica e familiar, alguns deles motivados pelos
anuncios de crescimento da violéncia contra as mulheres durante o periodo de isolamento
social imposto para contengéo da pandemia de COVID-19.5° Sao propostas de inclusdo
dos servigos especializados de atendimento as mulheres em situagdo de violéncia
entre os servigos essenciais que permaneceram em funcionamento durante o periodo
de isolamento e propostas de ampliagdo e garantia de acesso das mulheres a vagas de
abrigamento em hotéis, entre outras medidas. Dois PLs cuidam de prever medida que se
popularizou durante a pandemia, inclusive em outros paises: o uso de um codigo para as
mulheres pedirem ajuda em farmacias.®°

Alguns PLs repetem propostas que demonstram o desconhecimento da
realidade e da legislagéo existente. Um deles responde a antiga demanda dos movimentos

58 Essa proposta foi aprovada e convertida na Lei n® 14.550 de 19 de abril de 2023. Disponivel em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_At02023-2026/2023/Lei/L14550.htm#artl. Acesso em: 8 out. 2023.

59 Os projetos de lei apresentados durante o primeiro semestre de 2020 foram analisados na Nota Técnica referente aos Projetos
de Lei em tramitagdo no Congresso Nacional sobre medidas para o enfrentamento & violéncia doméstica e familiar, no contexto

do distanciamento social, decorrente da vigéncia do Estado de Calamidade Publica instituido pelo Decreto n° 6/2020, elaborada
pelo Consércio Lei Maria da Penha em abril de 2020 e disponivel para consulta em: https://www.cfemea.org.br/index.php/pt/
radar-feminista-lista/artigos-textos2 /4774-nota-tecnica-sobre-os-projetos-de-lei-em-tramitacao-no-congresso-nacional-para-o-
enfrentamento-a-violencia-domestica-e-familiar-no-contexto-de-isolamento-social.

60 A medida foi convertida na Lei n" 14.188, de 28 de julho de 2021, que cria o Programa de Cooperagéo Sinal Vermelho para a
Violéncia Doméstica, e pode ser consultada em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02019-2022/2021/lei/I14188.htm.
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de mulheres a respeito do funcionamento ininterrupto das Delegacias Especiais de
Atendimento a Mulher (DEAMSs), além de prescrever a realizagdo de convénio com
6rgados do sistema de justica e da rede socioassistencial para a oferta de assisténcia
psicolégica e juridica a mulher vitima de violéncia e recomendar outras diretrizes para o
atendimento qualificado®. H4 também PL que prevé a criacdo de uma casa abrigo por
municipio brasileiro.

Com relagdo as DEAMS, a oferta de servigo ininterrupto ja esta prevista no art.
10-A da LMP (incluido pela Leino 13.505, de 2017). A oferta de assisténcia psicossocial e
juridica, por sua vez, consta de recomendac¢8es em documentos de diretrizes elaborados
pelo governo federal para o funcionamento das DEAMS e dos Centros de Referéncia de
Atendimento Especializado.

As casas abrigo despertam interesse por ser um mecanismo institucional
de protecgéo a vida das mulheres em situagéo de violéncia, mas sua instalagdo em cada
municipio brasileiro é incompativel com os préprios fundamentos do abrigamento, que
requer sigilo da localizagdo do imoével como requisito para a protecdo das mulheres e dos/
as profissionais que |& trabalham. Além disso, financeiramente é invidvel que as casas
sejam mantidas em municipios pequenos onde o orgamento mal alcanga o atendimento
a populagéo de usuérias das politicas da assisténcia social. Por fim, o projeto reflete
entendimentos do senso comum de que é preciso afastar a mulher do contato com seu
agressor e “protegé-la”, mas ndo indica politica pds-abrigamento que garanta condigdes
minimas de existéncia com dignidade para essa mulher e seus dependentes.

6.3.3.5 Prevencgao

Apenas um projeto de lei tratou de medidas preventivas com o objetivo de
obrigar os estabelecimentos de ensino publico de nivel médio a ofertarem informacgdes
sobre nocgdes basicas da LMP, respeito aos Direitos Humanos e igualdade de género,
divulgagdo do Ligue 180 e estimulo ao registro de ocorréncias de violéncia doméstica e
familiar. A medida dirige-se para a comunidade escolar formada por professores e alunos.
O PL é um dos poucos que ndo modifica a Lei Maria da Penha, mas propde medidas ja
contempladas na Lei n° 14.164, de 2021, o que torna o projeto desnecessério®?

6.3.3.6 Politicas publicas

A criacdo de politicas publicas com previsdo de orgcamento e diretrizes
para formulacdo, implementacdo e monitoramento é um debate ainda distante das
politicas de enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres. Nesse subtema,
foram identificados quatro PLs, sendo o mais interessante deles a proposta que visa
tornar obrigatdria a capacitacédo de servidores de 6rgaos e entidades da administragcéo
publica sobre equidade de género e violéncia contra as mulheres. A proposta inspira-
se na Ley 27.499/2019, conhecida como Ley Micaela, da Argentina,®® e implementada
pelo Ministério de las Mujeres, Géneros y Diversidades, responsavel pela elaboragéo de
conteudos e diretrizes para a realizagdo das capacitagdes.

61 O PL foi convertido na Lei n® 14.541, de 3 de abril de 2023, sancionada pelo Presidente Luis Inacio Lula da Silva no
pacote de medidas que celebram os 100 dias do governo e esta disponivel para consulta na pagina: https://legis.senado.leg.br/
norma/36940332/publicacao/36942118.

62 Propostas semelhantes também foram apresentadas em projetos de lei relacionados a violéncia sexual.

63 Ley 27.499 de 10 de enero de 2019 - Ley Micaela de capacitacion obligatoria en género para todas las personas que integran

los tres poderes del Estado. Disponivel em:_https://www.argentina.gob.ar/generos/ley-micaela. Acesso em: 10 out. 2023.
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6.4 Consideragdes finais

O objetivo deste capitulo foi apresentar os resultados do
levantamento das 331 proposig¢des legislativas sobre a violéncia
de género contra as mulheres em tramitagdo no Congresso
Nacional em dezembro de 2022. A analise por subtemas buscou
aprofundar a compreensao sobre o tipo de medida relacionada a
cada tipo de violéncia, explorando as semelhancas e diferencas
entre elas. Na apresentacéao dos resultados, optou-se por uma
narrativa descritiva, agrupando os PLs por tipo de violéncia e
por similaridade nas propostas. Essa foi a forma para preservar

a diversidade de temas e subtemas e dar inteligibilidade ao
grande volume de informagdes disponiveis. Outros arranjos sdo
possiveis, bem como o aprofundamento da andlise, que devera ser
realizado no futuro.

Entre os nove tipos de violéncia pesquisados s&o aqueles cujo reconhecimento
social j& estd mais consolidado que recebem maior atencdo dos/as parlamentares, a
saber: a violéncia sexual, os feminicidios e a violéncia doméstica e familiar. Esse interesse,
cumpre dizer, ndo € homogéneo, e quando se aprofunda na leitura dos textos das
proposicdes observam-se caracteristicas que podem ser bastante Uteis para retratar o
contexto e o provavel impacto de uma proposta de lei geral de violéncia de género contra
as mulheres no Brasil.

A distribuicdo por ano sugere que a 56" Legislatura (2019-2022) foi — até agora
— 0 periodo com maior numero de proposi¢des legislativas na area de violéncia contra as
mulheres. O nimero de projetos apresentados nesse interregno pode ser ainda maior do
que o exposto se forem considerados os PLs arquivados durante o periodo, ou aqueles
indexados por outras palavras-chaves ndo capturadas na busca realizada nos sites
institucionais. Além do aumento de PLs, houve também o crescimento no nimero de leis
aprovadas envolvendo a tematica, um movimento que n&o para de crescer. Entre janeiro e
outubro de 2023, oito PLs examinados neste relatério foram convertidos em leis.5

Essa movimentacado parlamentar parece expressar tanto o reconhecimento da
gravidade do problema pelo Legislativo, como um maior interesse em criar mecanismos
de resposta e prevencéo. E inegavel, também, o reconhecimento da violéncia contra as
mulheres, o que converte o tema em potente ferramenta para impulsionar candidaturas e
ganhar eleigdes.

Esse interesse crescente ocorreu num periodo caracterizado por denuncias,
especialmente por segmentos dos movimentos feministas e institutos de pesquisa, a
respeito do retraimento das agbes do governo federal no enfrentamento a violéncia contra
as mulheres, com o desmonte de politicas publicas, a retirada de orcamento e a mudancga
do foco conceitual da politica promovido tanto pela eliminagdo da perspectiva de género
quanto por um discurso de priorizagdo da protegdo a familia heteronormativa, o que
poderia ser interpretado como uma situag&o paradoxal na resposta do Estado a violéncia
contra as mulheres.

64 Lein’14.531, de 10 de janeiro de 2023; Lei n° 14.540, de 3 de abril de 2023; Lei n’ 14.541, de 3 de abril de 2023; Lein’

14.542, de 3 abril de 2023; Lei n°14.550, de 19 de abril de 2023; Lei n" 14.674, de 15 de setembro de 2023; Lein° 14.717, de 31 de
outubro de 2023; e Lei n’ 14.713, de 31 de outubro de 2023.
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Mas, como costuma ocorrer em relagdo aos direitos das mulheres, é preciso
cautela em analisar os movimentos que aparentam contribuir para seu reconhecimento.
Apesar da aparente contradi¢do entre a agdo dos Poderes Executivo e Legislativo, a anélise
dos PLs mostra que os propésitos dos/as parlamentares nem sempre se distanciaram das
diretrizes do governo federal. Um exemplo € o pouco interesse na apresentagao de projetos
de lei para a formulag&o de politicas publicas ou a criagdo de servigos especializados no
atendimento as mulheres.

A leitura dos documentos foi realizada a luz das perspectivas de género e
interseccionalidades. Essas ferramentas conceituais permitem uma leitura critica da
eficaciadasleisparacombaterasdesigualdadesestruturais que afetam de forma especifica
as mulheres em sua diversidade. Segundo bel hooks (2020), o compartilhamento da
repulsa ética e moral a violéncia contra as mulheres ndo necessariamente significa a unido
de propdsitos e forcas para desafiar o patriarcado, ndo aceitar que homens tenham mais
direitos ou privilégios que as mulheres, ou que tenham poder sobre elas. Em outros termos,
apoiar a luta pelo fim da violéncia contra as mulheres ndo necessariamente significa o
desejo de criar uma sociedade mais justa e mais igualitaria.

Os textos legislativos ddo muitas pistas de como esses propdsitos que
representam percursos aparentemente comuns podem levar a lugares opostos. Sdo
exemplos disso o banimento da perspectiva de género dos documentos oficiais e dos
projetos de lei e a indistingdo das referéncias as mulheres, ignorando diferencas de raga,
cor, etnia, classe e outras como estratégia de apagamento do racismo e das diversas
desigualdades. H4, também, tentativas para fazer retroceder os direitos sexuais e
reprodutivos das mulheres. Nao foi por acaso, alids, a identificacdo dos projetos que
representam retrocesso para os direitos das mulheres no tema da violéncia sexual, com
ataques ao abortamento legal e tentativas de revogar a legislagéo permissiva ou de obrigar
as mulheres a registrarem boletim de ocorréncia para terem acesso a interrupcao de
gravidez j& autorizada por em lei. O balanco apresentado pelo CFEMEA (2023) confirma
essa preferéncia. Felizmente, em contraposicao, ha propostas que se mostram sensiveis
ao buscar proteger mulheres e meninas vitimas de violéncia, prescrevendo agdes de
atendimento digno para elas.

Na anélise dos PLs foram identificadas algumas caracteristicas que corroboram
os achados de outros estudos, a exemplo daquele feito pelo CFEMEA (2023): a repeticdo
de propostas semelhantes, quando n&o idénticas, e a existéncia de propostas que
apresentam medidas j& contempladas na legislagdo vigente. Acrescente-se, ainda, a
forma pontual como séo feitas as modificagdes sem considerar a necessidade de que as
medidas de prevencéo ou de coibigcéo da violéncia de género contra as mulheres integrem
politicas publicas, servicos e agdes mais consistentes, que possam ir além das campanhas
com divulgagdo de informagdes ou incentivo a denuncia a policia. Esse talvez seja um dos
efeitos da eliminacdo da perspectiva de género nas proposicdes, que afastaa compreenséo
da complexidade do problema da violéncia contra mulheres e meninas e a necessidade de
planejar respostas que considerem diferentes dimensdes da prevencédo da violéncia, da
protecao e garantia dos direitos e da responsabilizagéo dos agressores.

Paraexploraraformacomoos/asparlamentarescompreendemaviolénciacontra
as mulheres, foi interessante analisar as solug6es propostas para legislar sobre a violéncia
e no esforco de identificar tendéncias, foi interessante perceber algumas regularidades
internas aos subtemas analisados. Assim, no subtema da coibigcéo, ha preferéncia pela
adocéo de medidas como a tipificacdo de novos crimes (43 PLs) e o aumento da pena (27
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PLs), enquanto as medidas de prevencéo privilegiam a realizacdo de campanhas (22 PLs).
Quando cruzamos essas informagdes com os tipos de violéncia, hd também tendéncias
interessantes. Por exemplo, nos casos de feminicidio, hd concentragéo nas medidas de
coibigdo que tendem ao endurecimento penal, maior rigidez na execugdo das penas e
medidas restritivas de direitos mesmo apds o cumprimento das penas. Mais da metade
dos PLs de feminicidio investem nessas medidas e no discurso punitivista. Nos casos
de violéncia sexual, hd maior preocupagéo em tipificar novos crimes com justificativas
amparadas na necessidade de criminalizar outras formas de comportamentos que
atentam contra a dignidade sexual das mulheres e meninas.

Essas sédo apenas algumas pistas da forma como parlamentares pensam sobre
cada um dos tipos de violéncia. Uma analise aprofundada requer novos estudos, uma vez
que os PLs podem trazer mais de uma medida para prevenir a violéncia ou responder a ela,
dificultando a apreensao de todas as categorias possiveis.

Em 2022, formou-se um pequeno corpus de projetos sobre reparagéo. Eles
se voltam a garantia de pens&o ou indenizagdo para criancas e adolescentes 6rfas/os do
feminicidio, mas merecem atencéao pela possibilidade de alavancar um debate mais amplo
sobre o alcance e o tipo de medidas aplicadas, principalmente porque os PLs consideram
areparacdo apenas em casos de morte das mulheres, excluindo aquelas que sobrevivem e
queigualmenterequerem atengéo do Estado. Além das propostas direcionadas aos “6rfaos
do feminicidio”, hd também alguns PLs que discutem a indenizagdo por danos morais para
as vitimas de violéncia e o ressarcimento ao Estado dos servicos por ele prestados.

Apesardaimportancia desses PLs, as medidas propostas ainda sdo insuficientes
para que se possa afirmar que o Estado Brasileiro estd cumprindo com o dever da devida
diligéncia, que abrange a obrigacdo do Estado de reparar integralmente as violagdes de
direitos humanos; de criar medidas de restituicdo, medidas de reabilitacdo, medidas de
compensagéo, medidas de satisfagdo e garantias de ndo repeticdo, afora a obrigacao
(priméria) de investigar as violagdes de direitos humanos.

A Lei Maria da Penha e a violéncia doméstica e familiar contra
as mulheres continuam sendo objeto de grande atencao entre
os/as parlamentares. Dos 135 PLs classificados nesse tema,
124 apresentaram propostas de mudancas diretamente no
texto da LMP. Ao final da leitura, resta a impressao de que a lei
acabaria em frangalhos, se todos esses PLs fossem aprovados,
tamanha a quantidade de mudancas projetadas para incidir
sobre praticamente todos os artigos, na maior parte das vezes
sem levar em consideracéao a integralidade das medidas e dos
procedimentos ali contidos.

Com sorte, talvez essa aprovagdo em massa nao ocorra em razéo da propria
natureza das propostas, caracterizadas pela repeticdo e apresentacdo de medidas ja
contempladas em lei. De toda forma, € grande o interesse nas medidas protetivas: séo 45
propostas de aprimoramento das MPUs, a maior parte delas reportando-se ao agressor,
sendo 0 monitoramento eletrénico deles a medida disparadamente preferencial entre
os/as parlamentares. H&4 também interesse em coibir o descumprimento das MPUs,
especialmente por meio do aumento da pena prescrita para o crime. Interesse semelhante
nao foi observado nas medidas que ampliam a assisténcia as vitimas e o acesso delas a
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justica, o que pode serindicativo de que o interesse ndo é garantir que as mulheres tenham
acesso a condigdes para construir sua autonomia e sair da situagéo de violéncia.

E fato que esse movimento pode ser bem-intencionado e disposto a aprimorar
a lei, mas a repetigcéo de propostas e o desconhecimento da legislagdo vigente apontam a
existéncia de equivocos evidentes, feito o PL 2338/2022, que propde ampliar a aplicagéo
da Lei Maria da Penha para todas as formas de violéncia contra as mulheres, com a mera
troca da expressado “mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar” por “mulher em
situacgéo de violéncia”.

Uma das pretensfes da pesquisa sobre os Pls foi dialogar com as categorias
inovadoras presentes nas leis internacionais identificadas no estudo “Leis integrais de
violéncia de género contra as mulheres e as experiéncias internacionais”, elaborado por
Leila Linhares Barsted e apresentado no quarto capitulo deste livro, tais como: a inclusdo
do termo género, a definicdo de conceitos-chave, a ampliagdo do tipo de violéncia, a ideia
daintegralidade e dainterseccionalidade, aindicagcao de entes responsaveis, a definicdo de
servigos, a énfase na prevengao davioléncia, a énfase naformagéo de agentes, a destinagéo
obrigatdria de recursos e a definicdo de fonte, monitoramento, dados estatisticos e
responsaveis pela coleta.

A identificacdo inicial de alguns PLs contendo propostas de integrar medidas de
prevencdo, assisténcia e coibicado suscitou a ideia de que seria possivel fazer o exercicio.
No entanto, a leitura dos projetos evidenciou que esse exercicio seria infrutifero, mesmo
que preliminar. Isso porque os projetos que parecem inovadores por criar mecanismos
para enfrentamento ao assédio sexual nas instituicdes de segurancga (PL 5016/2020),
coibir a violéncia doméstica e familiar contra as pessoas idosas (PL 3133/2021), proteger
as pessoas vitimas de violéncia com base na orientagdo sexual, identidade de género,
expressao de género ou caracteristicas bioldgicas ou sexuais (PL 2653/2019), ou por coibir
e prevenir a discriminagéo contra a mulher (PL 4857/2009) usam a Lei Maria da Penha
como modelo e reproduzem a estrutura dela, incluindo parte das medidas e procedimentos
nela previstos, com algumas adaptagdes para as especificidades dos problemas aos quais
pretendem oferecer resposta. Esse é, sem duvida, um aspecto positivo a ser ressaltado.
Apesar de tantas tentativas de modificagdo da Lei Maria da Penha, ela segue sendo modelo
para outras normas.

As conclusées do documento do CFEMEA (2023) segundo as quais as
propostas em tramitagdo no Congresso Nacional revelam a pouca articulagdo com
0s publicos beneficiarios e com os movimentos e as organizagbes que 0s representam
foram corroboradas pelo levantamento que fizemos. Basta lembrar as fragilidades na
definicdo dos conceitos e a auséncia do debate sobre interseccionalidade de género, raca
e outros marcadores sociais de diferenca nas propostas aqui analisadas. Importa enfatizar,
também, a fragmentacéao dessas propostas, mesmo quando utilizam a Lei Maria da Penha
como modelo. Elas expressam pouca ou henhuma reflexdo sobre as especificidades das
formas de violéncia perpetradas em face da diversidade de mulheres, e as condigdes e os
contextos em que vivem, quando nao reproduzem recomendacdes para o atendimento
policial ou procedimentos judiciais ignorando o longo e tortuoso caminho percorrido para
chegar a proposta de construgéo da rede de atendimento para mulheres em situagéo de
violéncia com suas diretrizes e servigos especializados.
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As dificuldades de dialogo entre parlamentares e
movimentos sociais é aspecto a ser analisado para
a formulacao de um projeto de lei geral. Nos ultimos
anos, a interrupcao da democracia no Brasil foi
acompanhada pelo avanco do conservadorismo na
sociedade brasileira e nas suas institui¢oes politicas,
incluindo-se o Congresso Nacional. O festejado
aumento no numero de mulheres deputadas federais,
que cresceu 18,8% em relagcao ao numero de eleitas
em 2018, nao significa maiores garantias para
os direitos das mulheres, uma vez que muitas
das parlamentares eleitas se alinham ao campo
conservador, com atuacao voltada a fazer retroceder
os direitos conquistados e impedir o reconhecimento
de novos direitos (CFEMEA, 2023).
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https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11814/1/Publicacao_preliminar_TD_Elucidando_a_prevalencia_de_estupro.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11814/1/Publicacao_preliminar_TD_Elucidando_a_prevalencia_de_estupro.pdf
https://ambfeminista.org.br/wp-content/uploads/2023/03/2023-Dossie-Contra-dados-sobre-Feminicidios-no-Ceara.pdf
https://ambfeminista.org.br/wp-content/uploads/2023/03/2023-Dossie-Contra-dados-sobre-Feminicidios-no-Ceara.pdf
https://ambfeminista.org.br/wp-content/uploads/2023/03/2023-Dossie-Contra-dados-sobre-Feminicidios-no-Ceara.pdf
https://oig.cepal.org/sites/default/files/diretrizes_para_investigar_processar_e_julgar_com_perspectiva_de_genero_as_mortes_violentas_de_mulheres.pdf
https://oig.cepal.org/sites/default/files/diretrizes_para_investigar_processar_e_julgar_com_perspectiva_de_genero_as_mortes_violentas_de_mulheres.pdf
https://oig.cepal.org/sites/default/files/diretrizes_para_investigar_processar_e_julgar_com_perspectiva_de_genero_as_mortes_violentas_de_mulheres.pdf

7 NOTAS CONCLUSIVAS

O projeto A importancia de uma lei integral de protecao as
mulheres em situacdo de violéncia de género tem por objetivo
principal elaborar subsidios para responder a questao de o Brasil
possuir uma legislacdo voltada para a “protecao integral” das
mulheres, incluindo as defensoras de direitos humanos, em que
haja previsao, sobretudo, de medidas de prevencgao, assisténcia,
acesso a justica e reparagcao adequadas a enfrentar as varias
formas de violéncia de género contra as mulheres.

Foi desenhado para ser desenvolvido em duas fases. A equipe do Consércio
responsavel pela execugdo da primeira delas dedicou-se ao trabalho no periodo de
setembro de 2022 a fevereiro de 2023, fazendo articulagdes com redes e organizagbes
feministas e elaborando os trés estudos que tém subsidiado a discusséo coletiva sobre as
experiéncias de leis integrais de enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres
em outros paises.

A participag&o das organizagdes e ativistas do Consorcio Lei Maria da Penha, o
apoiodo Escritérioda ONU Mulheres no Brasile o envolvimento de dezenas de organizagdes
nas atividades da primeira fase foram muito importantes para as especialistas delinearem
e pesquisarem seus objetos de estudo: o levantamento das leis gerais internacionais e da
legislacdo brasileira, a compreenséo da jurisprudéncia do STF e do STJ sobre o fendbmeno
da violéncia de género e o estado da arte sobre o tema no Congresso Nacional com esteio
na analise das proposic¢des legislativas em tramitagéo.

O envolvimento desses atores e atrizes também foi fundamental para o
Consoércio compreender melhor a complexidade dos cenérios politicos e a importancia de
mapear detalhadamente as oportunidades e os desafios de construir e apresentar — com
base nas evidéncias empiricas encontradas e apresentadas nesta obra — uma proposta
de lei geral de violéncia de género contra as mulheres capaz de harmonizar as medidas
em defesa da vida das mulheres com a Constituicdo Federal de 1988 e as convengdes
internacionais pertinentes ratificadas pelo Brasil, de protecao aos direitos das mulheres,
de outros grupos (criangas e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiéncias,
pessoas LGBTQIA+) e dos povos indigenas e negros.

Importa dizer que, para além do rol de atividades a serem realizadas no préoximo
biénio, o processo de elaboracédo desta obraintegra as atividades previstas para a segunda
fase do projeto A importéncia de uma lei integral de protegédo as mulheres em situagéo de
violéncia de género, que teve inicio em agosto de 2023, com o apoio da ONU Mulheres e a
execugao da organizagao feminista Tamo Juntas.

Na etapa atual, em que mais organizagbes de mulheres vieram se somar aos
debates, optamos por constituir um grupo impulsor envolvendo algumas das redes e
organizagdes convidadas e integrantes do Consodrcio para construgédo do arcabougo da
proposta de lei geral. Realizamos mais duas Mesas de Didlogos, sendo uma para devolutiva
dos resultados finais dos estudos e outra para conhecer as experiéncias da Argentina e
Bolivia e aprofundar os olhares sobre os aspectos das interseccionalidades, pluralismo
juridico e Estados plurinacionalistas, objetivo alcangado com os brilhantes e instigantes
aportes das feministas especialistas Suzana Chiarotti (CLADEM/Argentina), Patricia
Brafiez Cortez (Cladem/Bolivia), Maria Sylvia Aparecida de Oliveira (Geledés/Brasil) e Rita
Laura Segato (Argentina, Brasil e Bolivia).

Todaessajornadadeestudos ereflexdes coletivastem contribuido paraatomada
de consciéncia quanto ao tamanho do desafio de realizar um projeto dessa envergadura a
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meédio e longo prazo. Basta reiterar que temos visto, desde a promulgacéo da Constituigcao
Federal de 1988, a nomeacgao de novas formas de violéncia, 0 aumento da incidéncia de
casos que atinge em maior percentual as mulheres negras, o posicionamento das duas
cortes superiores (ST) e STF) em suas decisdes sem qualquer familiaridade com o conceito
de género, que ainda é compreendido como sindnimo de mulher, o que contribui para a
construgdo de um dos principais gargalos a devida aplicagéo da Lei Maria da Penha e de
outras leis (ja em vigor ou projetadas) que se debrugcam sobre o fenémeno da violéncia de
género contra as mulheres.

Temos um Congresso Nacional mais conservador do que antes e com intensa
producado legislativa nessa tematica, especialmente nos Ultimos cinco anos. Foram
mapeadas 331 proposi¢cdes legislativas em tramitacdo até 2022, cobrindo nove tipos
de violéncia e abordando onze subtemas. No que tange a legislagéo especifica, o tema ja
contabiliza 65 iniciativas avulsas, que focam no eixo coibi¢do, criando mais tipos penais e
aumentando as penas. Catorze dessas proposigdes mudam o texto da Lei Maria da Penha,
em que pese termos lacunas legislativas e reivindicagcbes para o Parlamento priorizar
iniciativas de aperfeicoamento, de fiscalizagao e de destinagdo de recursos nos eixos de
prevencao, reparacao e assisténcia, a fim de atender a pluralidade e as interseccionalidades
e de se contrapor ao aumento, ao recrudescimento e a seletividade da violéncia que atinge
as mulheres brasileiras.

Recebemos, a cada dia, noticias estarrecedoras de violéncias cometidas contra
as mulheres, em especial contra as defensoras de direitos humanos. Em setembro, a
adolescente indigena Karipuna Maria Clara Batista, de Oiapoque (AP), foi estuprada e
afogada na lama, morrendo com infecgdo pulmonar. Enquanto cuiddvamos de concluir a
elaboracgdo desta obra, acompanhamos a Campanha Levante Nacional Feminista contra
o Feminicidio se somar a organizacdo de atos de rua em vérias cidades brasileiras, em
protesto ao brutal lesbocidio da jovem maranhense Carol Campelo, cujo corpo foi
encontrado em uma estrada vicinal em Maranhdozinho (MA), sem a pele do rosto, olhos,
orelhas e couro cabeludo®®.

Em novembro, soubemos que Jaque Aranduhd e sua filha estdo e ficarédo
afastadas das ag¢bes de resisténcia nos Territérios Kaiowa e Guarani em MS, em fungéo
das constantes ameacas de morte, da tentativa de execugé&o de sua filha e da constatacéo
de que nenhum dos programas de protegéo de defensores/as de direitos humanos pode
protegé-las®®.

Registre-se que Jaque participou de uma das Mesas de Didlogos que
promovemos, ocasido em que fez o seguinte alerta:

No Centro-Oeste, o povo Guarani Kaiowa, em 2021, liderou o
ranking de feminicidio e de estupro. Este ano de 2023, o nivel de
violéncia nos territérios estd altissimo. Para além da Lei Maria da
Penha, ndo tem agdes especificas, agées de emergéncia, ndo tem
politicas publicas que atendem a essa pauta.

65 Ver,a respeuto do tema: https://agenciabrasil.ebc.com. br/qeral/not|C|a/2O23 09/morre- |nd|qena de-15-anos-violentada-no-

assassmada no- maranhao Acesso em: 22 dez. 2023.

66 Conferir: https://www.instagram.com/reel/CONI4|0vCUs/?igshid=0TU10DAwWZWUXxYg. Acesso em: 22 dez. 2023.
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Em meio a esse contexto dificil e complexo que marca o primeiro ano da 57°
Legislatura e o primeiro ano de um governo federal comprometido com a retomada
da democracia, com a recriagdo do Ministério das Mulheres e com a (re)criagdo e o
fortalecimento das politicas publicas de género, raga e etnia, as mulheres do campo e das
florestasrealizaram mais uma edicdo da Marcha das Margaridas e asindigenas, alll Marcha
Nacional das Mulheres Indigenas. Ambas as Marchas tiveram entre seus eixos prioritarios
o enfrentamento a violéncia de género contra as mulheres.

A Marcha das Margaridas reuniu mais de cem mil mulheres em Brasilia no
més de agosto. Por sua vez, a Marcha das Indigenas — com o lema Mulheres Biomas em
Defesa da Biodiversidade Pelas Raizes Ancestrais — contou com a presenca de mais de
quatro mil mulheres vindas de todos os biomas. Estas se reuniram no més de setembro,
também em Brasilia, e realizaram o Tribunal de Juri Popular denunciando as inimeras e
multiplas violéncias que sofrem, ademais de produzirem, ao final do encontro, a Carta das
Mulheres Indigenas.

No documento, entre outras reivindicagdes, as mulheres indigenas solicitam a
aprovacgéo de leis especificas para a protegéo e garantia de suas vidas. Em articulagdo com
a Bancada do Cocar®, elas lograram um feito memoravel: as deputadas apresentaram os
primeiros projetos de lei especificos, elaborados com a mulheres indigenas e para elas. Os
projetos foram traduzidos para duas linguas indigenas e um deles (o PL 2975/2023, da
deputada Juliana Cardoso) ja foi aprovado pelo Plenario da Cadmara dos Deputados®®.

Com os subsidios das pesquisas e o acumulo das Mesas de Dialogos, o Consércio
Lei Maria da Penha tem a miss&o de estar atento aos primeiros aportes para construcao
coletiva de uma lei geral brasileira, os quais, pela importéncia, transcrevemos novamente:

* inserir o debate sobre género na educagéo;
e priorizar as agdes de prevengao;

» fortalecer a Lei Maria da Penha e garantir que a implementagéao da rede de
servigos considere ndo so6 sua capilaridade, mas as necessidades especificas dos
segmentos populacionais;

* explicitar o recorte étnico-racial nas anélises e pesquisas;

* explicitar os corpos transexuais, travestis, de mulheres negras, indigenas, de
mulheres com deficiéncia e outras mulheridades;

* recuperar o termo “género” nas formulagdes oficiais dos Poderes Executivo,
Judiciario e Legislativo;

* incluir uma proposta de modelo integral de acesso a justiga, seguindo a
Recomendacgéo n°® 33 do Comité Cedaw;

» fortalecer a visédo integral dos fenbmenos de violéncias contra as mulheres.

67 Ver, a propdsito, do assunto: https:
festa-e-promessa-de-resistencia/.
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https://www.camara.leg.br/noticias/1013938-camara-aprova-projeto-que-inclui-mulher-indigena-nas-politicas-publicas-de-combate-a-violencia/
https://www.camara.leg.br/noticias/1013938-camara-aprova-projeto-que-inclui-mulher-indigena-nas-politicas-publicas-de-combate-a-violencia/
https://www.camara.leg.br/noticias/996837-projeto-fixa-regras-para-atendimento-de-mulheres-indigenas-vitimas-de-violencia/
https://www.camara.leg.br/noticias/996837-projeto-fixa-regras-para-atendimento-de-mulheres-indigenas-vitimas-de-violencia/

Por fim, entendemos que a articulagdo em torno da construgdo de uma lei APE N DICE
geral tem o conddo de fortalecer, alargar e difundir o conceito de violéncia contra as
mulheres trazido pela Convengéo de Belém do Pard, assim como reforgar a agdo politica

do movimento feminista para que Estado e comunidade sejam diligentes com a efetivagéo SiNTESE DE DOCUMENTOS DO SISTEMA INTERNACIONAL
das conquistas legais. Como nos ensina Rita Laura Segato: DE pROTEGAO DOS DIREITOS HUMANOS DE ESPECIAL
(...) éimportante [a lei], mas, para mim, com essa nogdo muito clara, que a lei ou é RELEVANC|A PARA AS MULHERES

pedagdgica ou ndo tem eficacia material alguma. Nao tenho direito de falar sobre
o Direito, mas se ndo encontrarmos uma forma em que o Direito tenha eficacia
material, faremos um esforgo de baixa utilidade.

()

A lei moderna é o antidoto para os danos que a prépria colonizagao vai produzindo.
As leis sdo necessérias, mas sdo o antidoto do mal ja produzido. Sdo como as
vacinas, remédios modernos para problemas que a prépria modernidade, o
branqueamento, introduziu de doencgas.

Rita Laura Segato, (IV Mesa de Dialogos)




DOCUMENTOS DO SISTEMA GLOBAL - ONU

Declaragao Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1948)¢°

A Declaragao reconhece que todos os seres humanos nascem livres e iguais em
dignidade e em direitos (Art. 1); que podem invocar os direitos e as liberdades proclamados
na Declaragdo, sem distingdo alguma, nomeadamente de raga, de cor, de sexo, de
lingua, de religido, de opinido politica ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna,
de nascimento ou de qualquer outra situagdo (Art. 2); tém direito a vida, a liberdade e a
seguranca pessoal (Art. 3); que ninguém serd mantido em escravatura ou em serviddo
e que a escravatura e o trato dos escravos, sob todas as formas, séo proibidos (Art. 4);
que ninguém serd submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos
ou degradantes (Art. 5°) e que todo individuo tem direito & vida, & liberdade e & segurancga
pessoal (Art. 6).

A partir dessa Declaragédo todos esses principios, direitos e garantias estdo
presentes nos demais documentos internacionais de protegcdo aos direitos humanos. A
Constituigéo Brasileirade 1988 também se orienta por esses principios, direitos e garantias.

Convencéo contra Todas as Formas de Discriminagao Racial (CERD, 1968)7°

Declara o respeito universal e efetivo pelos direitos humanos e liberdades
fundamentais para todos, sem discriminagao de raga, sexo, idioma ou religido e considera
que todas as doutrinas de superioridade fundamentadas em diferencas raciais séo
cientificamente falsas, moralmente condenaveis, socialmente injustas e perigosas, e que
ndo existe justificativa, onde quer que seja, para a discriminacdo racial, nem na teoria e
tampouco na pratica. Define “discriminacao racial” como qualquer distingdo, exclusao,
restrigcdo ou preferéncia fundadas na raga, cor, descendéncia ou origem nacional ou étnica
que tenha por fim ou efeito anular ou comprometer o reconhecimento, 0 gozo ou o exercicio,
em igualdade de condigdes, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos
dominios politico, econdmico, social, cultural ou em qualgquer outro dominio da vida publica.

A Cerd prevé medidas especiais a serem tomadas com o objetivo precipuo
de assegurar, de forma conveniente, o progresso de certos grupos sociais ou étnicos
ou deindividuos que necessitem de protegcdo para poderem gozar e exercitar os
direitos humanos e as liberdades fundamentais em igualdade de condigcdes. Ndo seréo
consideradas medidas de discriminacao racial, desde que n&do conduzam a manutencéo
de direitos separados para diferentes grupos raciais e ndo prossigam apos terem sido
atingidos os seus objetivos.

A interseccionalidade entre género, raga e etnia aponta a necessidade de
recorrermos a Cerd, assim como a seus diversos Relatérios com recomendagdes ao
Estado Brasileiro. O Relatério do Comité Cerd de 2022 incluiu recomendagdes voltadas
para o0 acesso equitativo a salde, em especial para mulheres indigenas e afro-brasileiras
pela soma do racismo estrutural, da pobreza e do impacto negativo da pandemia de
Covid-19. Também chamou atencéo para a alta taxa de mortalidade materna entre afro-
brasileiras, indigenas e mulheres quilombolas e o aumentos desproporcionalmente alto
na taxa de mortalidade materna durante a pandemia de Covid-1971. Ressaltou, ainda, as

69 Disponivel em: https://www.unicef.org/brazil /declaracao-universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: 27 jan. 2023.

70  Disponivel em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html. Acesso em: 27 jan. 2023.

71 Esse dado figura em todas as pesquisas epidemiolégicas.
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restricdes da lei brasileira em relagdo ao aborto, destacando a dificuldade de meninas
afro-brasileiras, indigenas e quilombolas de ter acesso a contraceptivos e procedimentos
legais de abortamento. Assinalou, ademais os inUmeros relatos de praticas obstétricas
indignas e violentas vivenciadas por mulheres negras brasileiras, incluindo mulheres com
deficiéncia e aquelas que se identificam como LGBTQIA+. Por fim, destacou os altos niveis
de violéncia contra mulheres negras, indigenas e quilombolas, particularmente na forma
de feminicidio, assim como as fragilidades nas medidas tomadas pelo Estado. Em suas
conclusodes, o Cerd solicita que as autoridades tomem medidas efetivas para diminuir
as taxas de mortalidade materna entre mulheres e meninas afro-brasileiras, indigenas
e quilombolas’?.

Convencéo contra a Tortura e Tratamentos Cruéis de Degradantes (1979)73

Por esta Convencéo, cada Estado Parte se compromete a impedir, em qualquer
parte do territdrio sob a sua jurisdigdo, outros atos que constituam tratamento ou penas
cruéis,desumanos ou degradantes, que ndo equivalem a tortura, tal como definida no artigo
1°, quando tais atos forem cometidos por um funcionario publico ou por outra pessoa no
exercicio de atribui¢cdes publicas, ou ainda por sua instigagdo ou com o seu consentimento
ou aquiescéncia. Serdo aplicadas, em particular, as obrigacées contidas nos artigos 10,
11, 12 e 13, substituindo-se as referéncias a tortura por referéncias a outras formas de
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

A Convencdo afirma, entre outros pontos, que a violéncia nas instituicdes
do Estado pode ser representada como a recusa de unidades de salde se negarem ao
abortamento legal de meninas e adolescentes obrigando-as a uma gravidez forcada, uma
forma de tortura e de tratamento cruel e degradante.

Outro grupo protegido por essa Convencédo é o das mulheres presidiarias
vitimadas pelo sistema carcerério e indefesas diante dele.

Convencéo sobre os Direitos da Crianca (1989)74

Reconhece que, em todos os paises do mundo, existem criangas vivendo em
condigBes excepcionalmente dificeis, que elas precisam de consideragao especial e que
os Estados Partes devem assegurar a sua aplicacéo a cada crianca em sua jurisdicdo, sem
nenhum tipo de discriminagéo, independentemente de raga, cor, sexo, idioma, religiéo,
opini&o politica ou de outra natureza, origem nacional, étnica ou social, posicdo econdmica,
deficiéncia fisica, nascimento ou qualquer outra condi¢do da criancga, de seus pais ou de
seus representantes legais.

Atribui aos Estados Partes o dever de adotar todas as medidas legislativas,
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a crianga contra todas
as formas de violéncia fisica ou mental, ofensas ou abusos, negligéncia ou tratamento
displicente, maus-tratos ou exploragéo, inclusive abuso sexual, enquanto a crianga estiver
sob a custddia dos pais, do tutor legal ou de qualquer outra pessoa responséavel por ela. A
Convencgdo também reconhece que os dados estatisticos sobre violéncia sexual contra
meninas e adolescentes e gravidez precoce revelam a baixa protecéo ofertada pelo Estado.

72 Consultar a integra do documento na pagina: https://news.un.org/pt/story/2022/12/1806292.
73 Texto disponivel em http: //www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/tortura/lex221.htm. Acesso em: 27 jan. 2023.

74 Disponivel em: https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca. Acesso em: 27 jan. 2023.
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Convencéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia (2006)7°

Tem por objetivo promover, proteger e assegurar o exercicio pleno e equitativo de
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiéncia
e promover o respeito pela sua dignidade inerente. Define pessoas com deficiéncia como
aquelas que tém impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou
sensorial, 0s quais, em interagcdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participacéo
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condigdes com as demais pessoas. Afirma,
entre outros pontos, que a deficiéncia € um conceito em evolugéo e que resulta da
interacao entre pessoas com deficiéncia e as barreiras devidas as atitudes e ao ambiente
que impedem a plena e efetiva participacédo dessas pessoas na sociedade em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas.

A Convencdo destaca as dificeis situagdes enfrentadas por pessoas com
deficiéncia que estéo sujeitas a formas multiplas ou agravadas de discriminagéo por causa
deraga, cor, sexo, idioma, religido, opinides politicas ou de outra natureza, origem nacional,
étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condicéo.

Afirma que mulheres e meninas com deficiéncia estdo frequentemente expostas
a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violéncia, lesées ou abuso, descaso
ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploracao. Por isso, obriga os Estados Partes
a reconhecerem que as mulheres e meninas com deficiéncia estdo sujeitas a multiplas
formas de discriminag&o e, por conseguinte, a tomarem medidas para assegurar as
mulheres e meninas com deficiéncia o pleno e igual exercicio de todos os direitos humanos
e liberdades fundamentais, assim como o acesso apropriado ao pleno desenvolvimento, o
avango e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercicio e o gozo dos
direitos humanos e liberdades fundamentais que a Convencao estabelece.

Convencédo 190 da Organizacao Internacional do Trabalho (OIT, 2019)7¢

Criadispositivos internacionais sobre a violéncia e assédio no mundo do trabalho,
estabelecendo novas normas globais com o objetivo de acabar com a violéncia e o assédio
no mundo do trabalho. E o primeiro tratado internacional a reconhecer o direito de todas
as pessoas a um mundo de trabalho livre de violéncia e assédio, incluindo violéncia de
género, apontando que a violéncia e 0 assédio no trabalho podem assumir varias formas e
causar danos fisicos, psicoldgicos, sexuais e econémicos especialmente contra mulheres
€ grupos vulneraveis.

A Convencéo estabelece que os paises signatarios devem implementar uma
série de medidas, entre as quais: aprovar lei que defina e proiba a violéncia e o assédio
e que exija dos empregadores medidas para prevenir 0s casos no trabalho, incluindo a
violéncia e o assédio baseados no género; garantir que as politicas relevantes abordem o
tema; garantir o facil acesso a procedimentos de apresentacao de queixas e investigacao,
a assisténcia juridica, social, médica e administrativa, bem como a protecéo as vitimas
ou denunciantes; garantir que a inspegdo do trabalho esteja capacitada para lidar com a
violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho; e assegurar que toda pessoa tenha o direito
de afastar-se do trabalho caso tenha motivos razodveis para acreditar que, em razdo de

75 O documento esta disponivel em: https://greenlegis.com.br/a-convencao-internacional-sobre-pessoas-com-deficiencia/.
Acesso em: 27 jan. 2023.

76  Conferir o teor do texto em: https: //www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_831984/lang--pt/index.htm. Acesso em: 27 jan.
2023.
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atos de violéncia e assédio, ele representa um perigo iminente e grave para a sua vida,
saude ou seguranga.

O Estado brasileiro assinou a Convencgéo 190 somente em 2023 e o documento
aguarda discussdo e votagdo pela Camara dos Deputados e Senado Federal para
ser ratificado.”

Declaragao da Conferéncia Mundial de Direitos Humanos (1993)78

Afirma que os direitos das mulheres meninas sdo direitos humanos e manifesta
profunda preocupagédo com as varias formas de discriminagéo e de violéncia a que as
mulheres continuam expostas por todo o mundo. Declara, ademais, que os Direitos
Humanos das mulheres e das criancas do sexo feminino constituem uma parte inalienavel,
integral e indivisivel dos Direitos Humanos universais.

Reconhece, ainda, que a violéncia baseada no sexo da pessoa e todas as formas
de assédio e exploragdo sexual, nomeadamente as que resultam de preconceitos culturais
e do trafico internacional, sdo incompativeis com a dignidade e o valor da pessoa humana
e devem ser eliminadas. Para superar o problema, aponta a ado¢céo de medidas de carater
legislativo e da agdo nacional e cooperagéao internacional em areas como desenvolvimento
socioecondmico, educacao, saude (citando a maternidade segura) e assisténcia social.

Plano de Agéo da Conferéncia de Populagédo e Desenvolvimento (1994)7°

Entre suas recomendacdes, inclui aquelas voltadas para eliminar toda forma de
exploragao, abuso, assédio e violéncia contra as mulheres, adolescentes e criangas. Isso
implica em adotar agbes preventivas e a reabilitagéo das vitimas.

Exorta os paises a proibir praticas degradantes, como o trafico de mulheres,
de adolescentes e criangas, e a exploragéo por meio da prostituicéo, e dispensar especial
atencdo a protecdo dos direitos e da seguranga das vitimas desses crimes e de pessoas
que se encontram em situagdes potencialmente exploraveis, como mulheres migrantes,
mulheres no servigo doméstico e estudantes do sexo feminino. Também insta os paises a
identificar e condenar a pratica sistematica do estupro e de outras formas de tratamento
desumano e degradante que tém sido utilizados deliberadamente como instrumento
de guerra e de limpeza étnica, bem como a tomar providéncias para garantir que seja
dispensadatodaajuda as vitimas desses abusos com vista a suareabilitagdo fisica e mental.

Declaracao e Plataforma de Acéo da IV Conferéncia Mundial da Mulher (1995)2°

Anuncia que os direitos humanos das mulheres abrangem o direito de
ter controle sobre as questdes relativas a sua sexualidade, incluida a saude sexual e
reprodutiva, e o direito de decidir livremente a respeito dessas questdes, livres de coergéo,
discriminagéo e violéncia.

Admite que as complicacbes relacionadas com a gravidez e o parto séo as
principais causas de mortalidade e morbidez das mulheres em idade reprodutiva. Também
registra que a violéncia sexual e a baseada no género - incluidos os abusos fisicos e
psicolégicos, o trafico de mulheres e meninas e outras formas de abuso e exploragao

77  Conferir, a respeito do tema, a noticia publicada em: https://www.camara.leg.br/noticias/944523-camara-vai-analisar-
tratado-internacional-contra-violencia-e-assedio-no-trabalho/. Acesso em: 27 jan. 2023.

78  Consultar o documento em: http: //www.dhnet.org.br/direitos/anthist/viena/viena.html. Acesso em: 27 jan. 2023.
79  Verointeiro teor desse plano em: http://www.unfpa.org.br/Arquivos/relatorio-cairo.pdf. Acesso em: 27 jan. 2023.

80 https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/atuacao-internacional/relatorios-internacionais-1/
RelatrioNacionaldeRevisodoEstadoBrasileirodaimplementaodaDeclaraoePlataformadeAodePequim..pdf
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sexual — expdem as meninas e mulheres a um alto risco de padecerem traumas fisicos e
mentais, assim como enfermidades e gravidez indesejavel.

Reconhece que a violéncia contra a mulher é agravada por pressfes sociais,
como a vergonha de denunciar certos atos; pela falta de acesso da mulher a informacgéo, a
assisténcia e a protecéao juridicas; pela falta de leis que efetivamente proibam a violéncia
contra a mulher; pela falta de empenho das autoridades publicas na difusdo das leis
vigentes e no seu cumprimento; e pela auséncia de meios educacionais e de outro tipo
para combater as causas e as consequéncias da violéncia.

Nesse contexto, afirma que as imagens de violéncia contra a mulher que
aparecem nos meios de comunicagdo, em particular as representacdes de estupro ou de
escraviddo sexual, assim como a utilizagdo de mulheres e meninas como objetos sexuais,
incluida a pornografia, sdo fatores que contribuem para a prevaléncia continua dessa
violéncia, prejudicial a comunidade em geral e, em particular, as criangas e aos jovens.

Declaracao e Programa de Acdo adotados na Ill Conferéncia Mundial de Combate
ao Racismo, Discriminagdo Racial, Xenofobia e Intolerancia Correlata (2001)8*

Reconhece que as vitimas do racismo, discriminagdo racial, xenofobia e
intoleréncia correlata séo individuos ou grupos negativamente afetados, subjugados ou
alvo desses flagelos perpetrados com base na raga, cor, descendéncia, origem nacional ou
étnica. Reconhece, também, que tais vitimas podem sofrer multiplas ou agravadas formas
de discriminacdo calcadas em outros aspectos correlatos, como sexo, lingua, religido,
opinido politica ou de qualquer outro tipo, origem social, propriedade, nascimento.

Afirma que oracismo, adiscriminacéo racial, a xenofobia e aintoleréncia correlata
revelam-se de maneira diferenciada para mulheres e meninas, e podem estar entre os
fatores que levam a uma deterioragcédo de sua condicao de vida, a pobreza, a violéncia, as
multiplas formas de discriminacao e a limitagdo ou negacgao de seus direitos humanos.

Indica a necessidade de integrar uma perspectiva de género dentro das politicas
pertinentes, das estratégias e dos programas de a¢gédo contra o racismo, a discriminagao
racial, a xenofobia e a intoleréncia correlata, com o intuito de fazer frente as multiplas
formas de discriminacéo. Igualmente, aponta a necessidade de desenvolver um enfoque
mais sistematico e coerente para avaliar e monitorar a discriminacgao racial contra mulheres,
bem como as desvantagens, os obstaculos e as dificuldades que as mulheres enfrentam
para o pleno exercicio e gozo de seus direitos civis, politicos, econdmicos, sociais e culturais
como consequéncia do racismo, discriminagé&o racial, xenofobia e intolerancia correlata.

Ademais, desaprova as tentativas de obrigar as mulheres que pertencem a certos
credos e/ou minorias religiosas a renunciarem a sua identidade religiosa e cultural, seja
para restringir sua expressao legitima ou para discrimina-las em relagéo a oportunidades
de educagado e emprego.

81 Esse documento estéa disponivel na pagina: https://encurtador.com.br/abflK. Acesso em: 27 jan. 2023.
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Consenso de Montevidéu — 1* Conferéncia Regional sobre Populacdo e
Desenvolvimento da América Latina e Caribe (2014)82

Enuncia declaragdo a favor dos direitos sexuais e reprodutivos, reconhecendo,
entre outros pontos, a elevada taxa de mortalidade materna e o papel que o abortamento
inseguro representa, em especial em relagéo as mulheres negras.

Declaracao para dar fim a violéncia e a discriminagao contra pessoas Iésbicas, gays,
bissexuais, trans e intersex (2015)%3

Cita o registro de violéncias fisicas e psicoldgicas generalizadas contra pessoas
LGBTlemtodasasregibes,incluindo assassinatos, assaltos, sequestros, estupros, violéncia
sexual, bem como tortura e maus-tratos nos niveis institucionais e em outros contextos.
Afirma que a juventude LGBTI, as mulheres |ésbicas e bissexuais e as pessoas trans estao
particularmente em risco de violéncia fisica, psicoldgica e sexual em ambientes familiares
e comunitarios. Lembra, ainda, que as pessoas LGBTI| sdo comumente submetidas a
violéncia e a discriminagdo quando procuram reflgio contra a perseguigdo e durante as
emergéncias humanitérias.

Assevera que o desrespeito as pessoas LGBTI e sua desprotegéo contra abusos
— como a violéncia, leis e praticas discriminatérias — indiciam grave violagdo das normas
internacionais de direitos humanos e tém impacto significativo sobre a sociedade.

Atribui aos paises o dever de proteger as pessoas LGBTI da violéncia, da
tortura e dos maus-tratos, com a adogéao, por exemplo, dos seguintes comportamentos:
investigando, processando e provendo solugdes para atos de violéncia, tortura e maus-
tratos contra adultos, adolescentes e criancas LGBTI, bem como contra aqueles que
defendem os direitos humanos dessas pessoas; estimulando os esforcos para prevenir,
monitorar e reportar tal violéncia; incorporando a homofobia e a transfobia como fatores
agravantes nas leis contra crimes e discursos de ¢dio; reconhecendo que a perseguicéo de
pessoas pelo fato de serem (ou serem percebidas como) LGBTI pode ser fundamento para
o reflgio e, assim, ndo as repatriando para onde suas vidas ou suas liberdades possam
ser ameacadas.

Os Estados devem também respeitar as normas internacionais de direitos
humanos em matéria de ndo discriminagao, aplicando, entre outras, as seguintes medidas:
proibindo a discriminagéo contra adultos/as, adolescentes e criangas LGBTI em todos os
ambitos, incluindo educacéo, emprego, saude, moradia, protegcédo social, justica criminal
e situagbes de refugio e de privagao de liberdade; garantindo o reconhecimento legal
da identidade de género das pessoas trans sem requerimentos abusivos; combatendo
0 preconceito contra as pessoas LGBTI mediante didlogo, educagéo e treinamentos
publicos; garantindo que as pessoas LGBTI sejam consultadas e participem da elaboragéo,
implementacdo e monitoramento de leis, politicas e programas que lhes afetem, incluidas
as iniciativas de desenvolvimentistas e humanitarias.

82  Conferir aintegra do documento em: https: //www.cepal.org/pt-br/publicaciones/21884-consenso-montevideu-populacao-
desenvolvimento. Acesso em: 27 jan. 2023.

83  Ver https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Discrimination/Joint_LGBTI_Statement_PT.pdf. Acesso
em: 27 jan. 2023.
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DOCUMENTOS DO SISTEMA INTERAMERICANO - OEA

Convencgédo Americana de Direitos Humanos (1969)34

Ela assegura a progressividade dos direitos econdmicos, sociais e culturais,
entre os quais os direitos e as liberdades nela reconhecidos sem discriminagéo alguma
por motivo de raga, cor, sexo, idioma, religido, opinides politicas ou de qualquer outra
natureza, origem nacional ou social, posigdo econdmica, nascimento ou qualquer outra
condicéao social.

Também reconhece que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas
ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes e declara que toda pessoa tem direito a que
se respeite sua integridade fisica, psiquica e moral. Determina, ademais, que toda pessoa
privada daliberdade seja tratada com o respeito devido a dignidade inerente ao ser humano.

Grupos antiaborto procuram suporte legal no artigo primeiro da Convencéo
Americana, que assim se expressa: “Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua
vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepcao.
Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente.” Eles enfatizam a referéncia ao termo
inicial da protecéo desse direito sem se reportar a expressdo “em geral”, que o modula e
retira-lhe impositividade.

Convencgéao Interamericana contra o Racismo, a Discriminagcdo Racial e Formas
Correlatas de Intolerancia (2013)8°

Esse tratado postula o comprometimento dos Estados Partes em prevenir,
eliminar, proibir e punir todos os atos e manifestag6es de racismo, discriminagéo e formas
correlatas de intoleréncia. Define discriminagéo racial como qualquer distingéo, excluséao,
restricdo ou preferéncia, em qualquer area da vida publica ou privada, cujo propdsito ou
efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercicio, em condi¢gbes de
igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos
instrumentos internacionais aplicaveis aos Estados Partes. No entanto, ndo apresenta
nenhuma referéncia explicita em relagdo as mulheres.

Afirma que a discriminagédo racial pode basear-se em raga, cor, ascendéncia ou
origem nacional ou étnica, destacando duas formas de discriminacg&o: i) a racial indireta,
que ocorre quando um dispositivo, pratica ou critério aparentemente neutro tem a
capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas pertencentes a um
grupo especifico ou as coloca em desvantagem em qualquer esfera da vida publica ou
privada; e ii) a multipla ou agravada, que é qualquer preferéncia, distincéo, exclusdo ou
restricdo baseada em instrumentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular
ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercicio, em condi¢cées de igualdade, de um
ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos
internacionais aplicaveis aos Estados Partes, em qualquer drea da vida publica ou privada.

84 A Convengéo acha-se disponivel em: https: //www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em:
27 jan. 2023.

85 O inteiro teor dessa Convengédo, que passou a vigorar a partir de 2017, pode ser consultado no sitio: https: //www.oas.or
sla/dil/docs/inter_american_treaties_A-68_Convencao_lnteramericana_racismo_POR.pdf. Acesso em: 27 jan. 2023.
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Convencgao Interamericana sobre a Protecao dos Direitos Humanos dos
Idosos (2015)8¢

Documentodegrandeimportanciaparaas mulheres, que sdoomaiorcontingente
de idosos do continente americano. Ao ratifica-la, os Estados Partes comprometem-
se a desenvolver enfoques especificos em suas politicas, planos e legislagbes sobre
envelhecimento e velhice, com relagéo aos idosos em condi¢éo de vulnerabilidade e os que
s&o vitimas de discriminagdo multipla, incluindo as mulheres e as pessoas com deficiéncia,
de diversas orientacbes sexuais e identidades de género, migrantes, em situagdo de
pobreza ou marginalizagéo social, afrodescendentes, sem teto, privadas de liberdade
e pertencentes a povos tradicionais, indigenas, a grupos étnicos, raciais, nacionais,
linguisticos, religiosos e rurais, entre outros.

Também assumem o compromisso de formular e implementar politicas ativas
para erradicar o analfabetismo do idoso, em especial das mulheres e grupos em situacao de
vulnerabilidade, além de adotar medidas para a eliminagao de toda pratica administrativa
ou financeira que discrimine o idoso, principalmente as mulheres idosas e os grupos em
situagéo de vulnerabilidade no que se refere ao exercicio de seu direito a propriedade.

Ficam obrigados, ainda, a adotar medidas para prevenir, punir e erradicar as
praticas contrdrias aos enunciados da Convencgdo, tais como isolamento, abandono,
sujei¢besfisicas prolongadas, aglomeragéo, expulsdo dacomunidade, negagéo de nutricéo,
infantilizacdo, tratamentos médicos inadequados ou desproporcionais, entre outras, e
todas aquelas que constituam maus-tratos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes
que atentem contra a segurancga e integridade da pessoa idosa.

Convencéo Interamericana para a Eliminacao de Todas as Formas de Discriminagao
contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia (2001)%”

Define discriminacao contra o referido grupo como toda diferenciagao, exclusédo
ou restricdo baseada em deficiéncia, antecedente de deficiéncia, consequéncia de
deficiéncia anterior ou percepc¢éo de deficiéncia que tenha o propdsito de impedir ou anular
o reconhecimento, gozo ou exercicio por parte das pessoas portadoras de deficiéncia de
seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais, considerando que n&o constitui
discriminacéo a diferenciagcédo ou preferéncia adotada pelo Estado Parte para promover a
integragdo social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de deficiéncia.

Essa Convengdo ndo faz nenhuma referéncia explicita as mulheres.

86 Disponivel na pagina: https://www.oas.org/en/sare/documents/CIPM_POR.pdf. Acesso em: 27 jan. 2023.

87 Essa Convencgéo, que adota nomenclatura j& superada, esté disponivel para consulta no sitio eletronico: https: //www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3956.htm. Acesso em: 27 jan. 2023.
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Principios e Boas Praticas sobre as Pessoas Privadas de Liberdade nas
Américas (2008)%8

Aprovado pela CIDH, esse documento estabelece principios e condigdes para
os sistemas de privagéo de liberdade, que também devem ser obedecidos em relagéo as
mulheres encarceradas. Relaciona também uma série de direitos e garantias fundamentais
reconhecidos nos tratados internacionais sobre direitos humanos, declarando que em
nenhuma circunstancias as pessoas privadas de liberdade serdo discriminadas por motivos
de raca, etnia, nacionalidade, sexo, cor, idade, idiomas, origem nacional ou social, posicdo
econdmica, deficiéncia fisica, género, orientagdo sexual ou qualguer outra condigdo social.

Estabelece que ndo seréo consideradas discriminatérias as medidas que se
destinem a proteger exclusivamente os direitos das mulheres, em especial mulheres
gravidas ou lactantes; das criangas; dos idosos; das pessoas doentes ou com infecgoes,
como o HIV/AIDS; das pessoas com deficiéncia fisica, mental ou sensorial; bem como dos
povos indigenas, afrodescendentes e minorias. Afirma, ainda, que essas medidas serdo
aplicadas noambito daleie do Direito Internacional dos Direitos Humanos e estardo sempre
sujeitas ao exame de um juiz ou outra autoridade competente, independente e imparcial.

88 O teor desse documento esta disponivel em: https://www.oas.org/pt/cidh/mandato/Basicos/principiosPPL.pdf. Acesso em:
27 jan.2023.
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